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Este regulamento esta de acordo com a directiva da Forca Aérea 36-1. Este regulamento ¢
estabelecido em conformidade com o Artigo (Art) 1.3 do Acordo de Cooperacao e Defesa entre
os Estados Unidos da América e Portugal — Acordo Laboral (doravante designado por Acordo
Laboral) e com o Artigo 3 do Acordo de Cooperagao e Defesa entre os Estados Unidos da
América e Portugal — Regulamento do Trabalho (doravante designado por Regulamento do
Trabalho). Tem por finalidade proporcionar orientagdes sobre as disposi¢des do Acordo Laboral
(AL) e do Regulamento do Trabalho (RT) aplicaveis ao emprego do Pessoal Civil Portugués do
65 ABG. Nenhuma disposi¢ao contida neste regulamento podera contrariar qualquer principio
estabelecido no AL ou no RT em vigor. Qualquer matéria considerada incompativel com o
estabelecido serd submetida a Comissdo Laboral para decisdo. Serd feita referéncia ao AL ou ao
RT quando for conveniente, indicando o regulamento especifico € o numero do artigo junto a
disposi¢do aplicavel neste regulamento. Enviar as alteragdoes recomendadas e perguntas sobre
esta publicacdo para o OPR através do impresso AF 847, “Recommendation for Change of
Publications”’; encaminhar os impressos AF 847 através do administrador de
publicagdes/impressos da Base das Lajes. Certificar-se que, todos os ficheiros criados como
resultado dos processos previstos nesta publicagdo, sdo mantidos de acordo com o regulamento
AFMAN 33-363, “Management of Records”, e eliminados de acordo com o estabelecido em
“Air Force Records Disposition Schedule” (RDS) disponivel no “Air Force Records
Information Management Systems (AFRIMS)”.



RESUMO DAS ALTERACOES

Esta publicacdo foi actualizada a fim de incluir a decisdo da Comissdo Laboral de 9 de
Dezembro de 2020 de aumentar as faltas justificadas, com perda de remuneragdo, para permitir
aos trabalhadores das FEUSACORES acesso a subsidios financeiros relacionados com
parentalidade (creditaveis para efeitos de férias anuais). Consequentemente, os paragrafos
12.5.11 e 12.5.12 foram actualizados para incluir os subsidios de licenga parental.
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1. Introdu¢iio. Ambito. As disposi¢cdes deste regulamento sdo aplicaveis aos trabalhadores
portugueses pagos por fundos do tesouro federal e privados.

1.1. Conteudo. As orientagdes aqui contidas destinam-se a auxiliar as entidades gestoras e
chefias na gestdo quotidiana dos trabalhadores portugueses.

1.2. Responsabilidades. A Seccdo de Pessoal Civil (doravante designado por CPS) sera
responsavel pela actualizacdo deste regulamento. O CPS ¢ o elemento de ligacdo entre o 65
ABG e a Sec¢do de Recrutamento do Pessoal Civil Portugués da Zona Aérea dos Agores
(doravante designada por SRPC) e tratard dos procedimentos normais relativos ao emprego de
cidadaos portugueses.

1.3. Distribuicdo. (Art 3, RT) Este regulamento sera divulgado e distribuido da seguinte forma:

1.3.1. A todas as chefias responsaveis pela gestdo dos trabalhadores portugueses dentro das
suas respectivas organizagdes.

1.3.2. A todas as organizagdes da base e adidas, em quantidade suficiente, de forma a
assegurar aos trabalhadores portugueses e respectivos chefes o acesso imediato.

1.4. Administracdo. As alteracdes a este regulamento devem ser previamente submetidas ao
Comandante do Comando da Zona Aérea dos Acores (CZAA) para efeitos de revisdo e parecer
antes da sua implementagdo. Caso este considere que as alteragdes propostas ndo estdo no
ambito do AL, do RT, ou da lei portuguesa aplicavel, as mesmas serdo entdo remetidas a
Comissdo Laboral para decisdo. (Art 3, RT)

1.4.1. As alteragdes aprovadas a este regulamento serdo efectuadas conforme necessario e
distribuidas as chefias responséaveis pela gestdo. As alteracdes a este regulamento, quer pela
remocao duma pagina ou capitulo, serdo especificadas por escrito na nota de alteragdo. As
alteracdes serdo arquivadas por ordem numérica no verso do regulamento, depois das
respectivas anotagdes serem efectuadas e/ou inseridas as paginas revistas.

2. Manutenc¢ao dos Ficheiros dos Trabalhadores - Processo Individual do Trabalhador e
Registo Informatizado Mantidos pelo Chefe

2.1. Norma. O “Supervisor’s Employee Brief-971”, anteriormente designado como “AF Form
9717, (Registo Informatizado), sera mantido pelo chefe imediato.

2.2. Objectivo. O objectivo do Processo Individual do Trabalhador mantido pelo chefe ¢



proporcionar um meio de registo de dados referentes a cada trabalhador, para efeitos de
informacao, localizacdo e avaliacdo de desempenho.

2.3. Responsabilidades e Procedimentos

2.3.1. Chefia. A chefia imediata mantém os registos e ficheiros de cada trabalhador e
assegura a salvaguarda dos mesmos para protec¢ao da sua privacidade.

2.3.2. Entidade Gestora. Os comandantes da organizacdo ou chefes do departamento
asseguram que (1) os ficheiros sdo mantidos ao nivel de chefia mais baixo dentro da
organiza¢do, € (2) que cada chefe conheca e cumpra com as suas responsabilidades de
administracao dos ficheiros dos respectivos trabalhadores.

2.3.3. Seccdo de Pessoal Civil (CPS). O CPS fornece aos chefes os registos informatizados
necessarios; instrui sobre a sua manutengao e utilizagdo; e da formagao e apoio aos chefes
na sua utilizacdo. A orientacdo seguinte destina-se a ajudar a manter o processo individual
do trabalhador organizado.

2.3.3.1. O CPS recomenda a utilizagdo de um dossier dividido em seis sec¢des designado
“Supervisor’s Employee Work Folder” (Processo Individual do Trabalhador mantido
pelo chefe), organizado do seguinte modo:

2.3.3.2. Apéndice 1 contém informacao relativa a licenga e pode incluir: o impresso OPM
71, “Request for Leave or Approved Absence” (Requerimento de Férias), Plano de Férias
para o ano corrente, certificados médicos.

2.3.3.3. Apéndice 2 contém o “Supervisor’s Employee Brief-971” (documento
informatizado). O CPS fornece um “Supervisor’s Employee Brief-971” para cada novo
trabalhador. Algumas ac¢des de pessoal (i.e., promogdo, transferéncia, mudanca para
grau inferior, etc.) dao origem a um novo “Supervisor’s Employee Brief-971", o qual ¢
posteriormente enviado ao chefe. Os chefes podem também requisitar um novo
“Supervisor’s Employee Brief-971” junto do CPS. Os trabalhadores s3o autorizados a
consultar a informagdo registada no “Supervisor’s Employee Brief-971”, mediante
solicitacdo. O “Supervisor’s Employee Brief-971” é constituido por:

2.3.3.3.1. A Parte A contém dados pessoais do trabalhador actualizados. O chefe
anotara o endereco e niimero de telefone da residéncia, e informagao necessaria em
caso de emergéncia.

2.3.3.3.2. A Parte B do processo ¢ destinada ao registo de comentarios e observagoes
do chefe (positivos e negativos) ocorrentes ao longo do ano. Os chefes devem registar
as discussdes com os trabalhadores sobre o desempenho, responsabilidade de
caracter essencial em situagdes de emergéncia, reclamagdes de débito, restri¢des de
servico e de deslocagdo, comportamento, e outros dados pertinentes. Todas as
anotagdes feitas pelo chefe devem ser por escrito e rubricadas pelo trabalhador. A
rubrica do trabalhador ndo implica concordancia, mas apenas reconhecimento da
observagdo. As recomendagdes ou admoestacdes verbais podem ser



eliminadas quando o chefe considere que ja ndo se justifiquem, porém, nunca serao
mantidas por um periodo superior a dois anos (as Cartas de Repreensdo sdo parte
integrante do Processo Oficial do Trabalhador durante dois anos a contar da data de
emissdo, sendo depois retiradas). As suspensdes sdo averbadas a tinta ou
dactilografadas por serem parte permanente do processo. Se necessario, pode ser
utilizada uma folha de papel adicional (com ou sem linhas) para anotar comentarios
¢ observagoes.

2.3.3.4. Apéndice 3 destina-se a registos relativos a formagao e pode conter o seguinte:

2.3.3.4.1. Impresso SF 182, “Authorization, Agreement and Certification of
Training” (Autorizagdo, Acordo e Certifica¢do de Formagao).

2.3.3.4.2. Planos de Formagao.

2.3.3.4.3. Copias de certificados ou de impressos SF 182, certificando a conclusao
da formagao.

2.3.3.4.4. Requerimentos para formagao efectuados pelo trabalhador.
2.3.3.4.5. Notas do chefe sobre as necessidades de formacao identificadas.
2.3.3.4.6. Notas manuscritas referentes a formacao, etc.
2.3.3.4.7. Outra informacao relevante para a formagao.

2.3.3.5. Apéndice 4 ¢ destinado a documentos diversos que podem incluir:

2.3.3.5.1. Acordo Sobre Responsabilidade de Caracter Essencial em Situagdes de
Emergéncia.

2.3.3.5.2. Formulario AF 55, “Employee Safety and Health Record” (Registo de
Seguranga e Saude do Trabalhador).

2.3.3.5.3. Reclamagdes de débitos e respostas dos trabalhadores.

2.3.3.6. Apéndice 5 destina-se a Descri¢do de Fungdes da Forga Aérea (designado Air
Force Core Personnel Document) (Impresso AF 1003) copias da “Portuguese Civilian
Progress Review Worksheet” (Avaliagao de Desempenho) (Impresso USAFE Base Form
860B) e outros documentos relacionados com o desempenho.

2.4. Os trabalhadores terdo acesso ao seu processo individual, mantido pelo chefe (971 folder),
na presenga da chefia. O trabalhador mediante solicitacdo, deve receber copias de qualquer
documento arquivado nesse seu ficheiro (971 folder).

3. Requerimentos para Acc¢oes de Pessoal e Postos de Trabalho

3.1. Responsabilidade. O chefe ¢ responsadvel por iniciar as acgdes relativas ao pessoal e postos
de trabalho, uma vez que ¢ responsavel pela manuten¢do de uma forca de trabalho adequada e



utilizagdo maxima do pessoal autorizado. As ac¢des que afectam todos os trabalhadores
portugueses (i.e., diuturnidades, actualizagdo dos salarios com base numa nova tabela salarial,
requisitos para o pagamento do bonus da lingua inglesa) sdo iniciadas pelo CPS.

3.2. Tipos de Acgdes. Um chefe pode requerer instrugdo das seguintes acc¢oes:

3.2.1. Acgoes relativas ao posto de trabalho - aquelas que afectam um posto de trabalho (i.e.,
cancelar, estabelecer e/ou rever o posto de trabalho).

3.2.2. Accdes relativas ao pessoal - aquelas que afectam o trabalhador (i.e., contratagao,
transferéncia, alteragao do salario, ou cessagao do contrato de trabalho).

3.2.3. Acgdes mistas - aquelas que afectam o posto de trabalho e o trabalhador (i.e.,
estabelecimento e preenchimento de um novo posto de trabalho, a reclassificacdo e
promogao do titular ou a extingdo do posto de trabalho com transferéncia do titular).

’

3.3. Os fundos do tesouro federal e privados utilizardo um “Request for Personnel Action’
(RPA) (Requerimento para Acgdo de Pessoal), impresso SF 52, em formato electronico para
requerer as acc¢oes indicadas no pardgrafo 3.2.

3.4. Objectivo do RPA. O RPA ¢ o documento que permite o CPS cumprir com os pedidos da
geréncia.

3.5. Requerimentos Indeferidos. Quando houver necessidade de indeferir um requerimento, o
RPA seré devolvido ao requerente com justificacao.

3.6. Instrumento para preparagdo do RPA. O “Supervisor’s Employee Brief-971 ’pode ser
utilizado como instrumento de informagao para preparacdo do RPA, excepto para pedidos de
novos postos de trabalho quando ndo existir outro posto idéntico.

3.7. Requerimento para Revisdo pela Sec¢do de Controlo do Quadro de Pessoal (Manpower).
As secgdes deverdo enviar um RPA ao CPS, o qual enviard ao 86 FSS/FSEM para coordenagao
e aprovacao de preenchimento e/ou revisdao de postos de trabalho.

3.8. Aprovagdo de Posi¢cdes Externas ao Quadro. O impresso USAFE 243, Request for
Temporary/Seasonal/Supplemental Civilian Overhire, deve ser preenchido para posigoes
externas ao quadro de caracter tempordrio/sazonal/ suplementar. Estas posi¢cdes devem ser
justificadas pela entidade requisitante, incluindo respostas as perguntas no rodapé do impresso.
O pedido deve ser coordenado pela sec¢do de manpower, finangas, e entidades gerentes, antes
da apresentagao ao Corporate Board. O CPS deve ser contactado para informagao sobre
requisitos processuais.

3.9. Exemplos de Acgoes

3.9.1. Preenchimento. Procedimento destinado ao recrutamento e preenchimento de um
posto de trabalho previamente criado. O RPA deve conter os requisitos especificos do posto
de trabalho.



3.9.2. Extinguir, Estabelecer, e Preencher. Procedimento destinado a extingdo de um posto
de trabalho existente, seguida do estabelecimento e preenchimento de um novo posto.

3.9.3. Revisdo do Posto de Trabalho. Procedimento utilizado quando as fungdes inerentes a
um posto de trabalho sofreram alteracdes significativas que justifiquem uma nova redaccao
da descricio de fungdes. E necessaria uma copia electronica da descri¢io de fungdes
proposta e justificacdo dos requisitos para a alterag¢do. O posto de trabalho apenas pode ser
revisto no prazo minimo de dois anos a contar da data de assinatura do classificador, excepto
quando este tiver sido afectado por uma grande reestruturagdo ou alteracdo da missao.

3.9.4. Mudanga para Grau Inferior. Quando o trabalhador passa para um grau inferior de
acordo com o Art 9 do RT. Se a mudanga for requerida pelo trabalhador, este deve indicar o
motivo na Parte D do RPA, que sera impresso e assinado pelo mesmo.

3.9.5. Alteragdo do Nome. Quando o nome do trabalhador for alterado devera ser anexa uma
copia dos documentos comprovativos.

3.9.6. Desempenho Temporario de Tarefas ndo incluidas na Descri¢do de Fung¢des. Trabalho
Diferente. Termo a utilizar quando um trabalhador for temporariamente colocado noutro
posto de trabalho. Serd documentado no Processo Individual (“Official Personnel Folder™)
quando for por um periodo superior a 30 dias. Uma colocagao temporaria para desempenhar
funcdes de um posto de categoria superior durante um periodo superior a 30 dias, constitui
uma promoc¢ao temporaria. (Art 11, RT)

3.9.7. Despedimento ou Suspensdo. Procedimento para despedimento ou suspensdo do
trabalhador. A Parte D do RPA deve indicar as razdes especificas para esta acgao.

3.9.8. Extingdo do Posto de Trabalho. Extinguir um posto devido a redu¢do de pessoal ou
acc¢do semelhante.

3.9.9. Demissdo (iniciada pelo trabalhador). Em caso de demissdo, o RPA deve ser
preenchido e enviado ao CPS com a maior brevidade possivel, para dar inicio ao processo
de recrutamento. A razao da demissao deve ser indicada na Parte E do RPA e assinada pelo
trabalhador.

4. Recurso da Classificacao (Art 12, RT; Art 3, AL)

4.1. Objectivo. Estabelecer procedimentos para o trabalhador recorrer da classificagdo do seu
posto de trabalho. Um trabalhador s6 pode recorrer da classificagdo dum posto de trabalho
(Plano de Remuneragdo, Série, Titulo e/ou Grau) que ocupa oficialmente. As disposi¢des deste
capitulo sdao o unico meio disponivel para o trabalhador recorrer da classificagdo dum posto de
trabalho quando nao houver discordancia quanto as tarefas desempenhadas. O trabalhador ndo
pode recorrer da atribuicao de tarefas e responsabilidades ao abrigo do Art 12. Contudo, pode
apresentar recurso em conformidade com o Art 86 do RT (Ver Capitulo 15 deste LFI). Os
seguintes procedimentos serao utilizados para recorrer da classificagao:

4.2. Processo Informal. O trabalhador deverd informar o seu chefe e tentar resolver a questao
quando discordar da sua classificagdo. O chefe certificar-se-4 de que as tarefas e



responsabilidades constantes na sua descri¢do de funcdes estdo conformes, e explicard o
fundamento da classificac¢@o atribuida ao posto de trabalho. Um especialista em classificagao
de postos de trabalho do CPS estara disponivel para consulta com o trabalhador ou chefe. Para
resolver a questdo, o especialista em classificagdo pode proceder a uma auditoria do posto de
trabalho. Esta auditoria pode originar a elaboracdo pelo chefe de um novo Air Force Core
Personnel Document (AFCPD), ou a revisao de quaisquer partes da descrigdo de fung¢des actual
que possam estar em disputa. O chefe respondera ao trabalhador por escrito, no prazo maximo
de 30 dias a contar da data em que tomou conhecimento da sua insatisfagao.

4.2.1. Se o chefe validar que as tarefas e responsabilidades estdo incorrectas e,
consequentemente, preparar um novo AFCPD, o CPS deve rever e classificar o novo
AFCPD, e sera enviada ao chefe e ao trabalhador a decisdo de classificagao.

4.3. Processo Formal. Se o trabalhador discordar da decisdao de classificacdo decorrente do
processo informal, pode apresentar recurso formal junto do CPS, em conformidade com o Art
12 do RT. Este devera ser apresentado no prazo de 14 dias apds decisdo da classificagdao
referida em 4.1. O recurso formal deve ser apresentado por escrito ao CPS e constar do seguinte:

4.3.1. Nome completo e numero de chapa.
4.3.2. Entidade e simbolo do local de trabalho.
4.3.3. Titulo actual, série, grau, e plano de remunerag@o do posto de trabalho em recurso.

4.3.4. Uma declaragdo do trabalhador indicando o plano de remuneragao, titulo e grau que
ele ou ela acredita ser o correcto, juntamente com o fundamento que justifica a sua
convicgdo. A justificagdo devera abordar os critérios de classificacdo especificos verificados
nas normas de classificacdo aplicéaveis.

4.3.5. O trabalhador pode solicitar o parecer da Comissdo Técnica para Classificagdo
Profissional (TCPC). A TCPC ¢ constituida por dois especialistas em classificagdo, um
representando o CZAA, e outro o CPS. A TCPC deve enviar o seu parecer ao CPS no prazo
de 14 dias a contar da data em que o trabalhador apresentou recurso. O Chefe da Seccao de
Pessoal Civil deve subsequentemente tomar em consideracdo quaisquer recomendagdes
apresentadas pela TCPC e deve juntar as mesmas a qualquer recurso apresentado em sede
superior. Se o trabalhador ndo ficar satisfeito com a decisdo do CPS, o trabalhador pode
ainda apresentar recurso de classificacdo através das vias de recurso de classificacdo dos
E.U.A., conforme previsto no Artigo 3 do Acordo Laboral. Os procedimentos para
apresentacao de recurso serdo especificados em regulamentos internos das FEUSACORES.

4.3.6. Na ultima pagina da descrig¢do de fungdes, ou em anexo, deve ser junta uma declaragao
de verificacao de tarefas da qual constem as principais tarefas e responsabilidades atribuidas
ao posto de trabalho.

4.3.6.1. A declaragdao deve ser assinada e datada pelo recorrente, pelo chefe e pelo
especialista em classificagdo do CPS, e deve constar do seguinte: “O abaixo-assinado
certifica por este meio que a descri¢do supra é uma descri¢do exacta e completa das
principais tarefas e responsabilidades atribuidas a este posto de trabalho”.



4.3.6.2. Se o trabalhador, o chefe ou o especialista em classificagdo do CPS nao aceitar e
assinar a descricdo de funcdes, o primeiro ndo pode dar seguimento ao processo de
recurso formal. A classificagdo ¢ suspensa e o trabalhador pode apresentar queixa ao
abrigo do Art 86 do RT. Concluido o processo de queixa, ao abrigo do Art 86, o
trabalhador pode recomegar o processo formal previsto no paragrafo 4.3.

4.3.7. O Chefe da Seccao de Pessoal Civil emitira uma decisdao sobre o recurso da
classificagdo, e incluird as recomendagdes da TCPC, no prazo de 30 dias da recepgdo do
recurso formal ou dos comentarios da TCPC, conforme tiver sido o ultimo. Se o trabalhador
ndo ficar satisfeito com a decisdo do CPS podera recorrer através das vias da classificagdo
dos E.U. delineadas no paragrafo 4.4.

4.4. Documentacdo Necessaria para Recorrer da Classificacdo através do Processo de
Classificac¢ao dos E.U. Em conformidade com o Art 3 do AL e Art 12 do RT, se o trabalhador
ndo concordar com a decisdo da classificagdo na sequéncia do processo de recurso formal, pode
recorrer para o “Office of Personnel Management — OPM” (Gestdo de Pessoal)através do CPS.
O recurso deve conter a seguinte informacao por escrito:

4.4.1. Nome, enderego postal e telefone comercial do servigo.
4.4.2. Classificacdo actual e pretendida do posto de trabalho.
4.4.3. Nome do departamento ou agéncia onde trabalha.
4.4.4. Enderego postal do local de trabalho.

4.4.5. Uma codpia da descricdo oficial de fungdes e, ou uma declaragdo atestando a sua
exactiddo, ou uma explicacao detalhada das inexactiddes e medidas tomadas para corrigir a
descricao de fungdes.

4.4.6. Qualquer informagao adicional sobre o posto de trabalho esclarecedora para o OPM.

4.4.7. Argumentos que justifiquem a classificacdo pretendida, com referéncia as devidas
normas de classificacao.

4.4.8. Endereco do OPM para envio dos recursos: U.S. Office of Personnel Management,
Classification Appeals and FLSA Claims Program Manager, 1900 E. ST NW Room 6484,
Washington, DC 20415.

4.5. Classificagdo de Grau Inferior. Se do processo de recurso da classificacdo resultar
atribuicao de um grau inferior, aplicar-se-ao as disposi¢oes do Art 10 do RT, Alteragao da
Classificacdo do Posto de Trabalho.

5. Contratacao de Pessoal
5.1. Emprego de Cidadaos Portugueses

5.1.1. Objectivo. Os postos de trabalho de cidaddos portugueses sdao autorizados e
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preenchidos em conformidade com o AL, RT, 65 ABG Merit Promotion Plan (Plano de
Promocao por Mérito do 65 ABG), Anexo 4, e OPM Qualification Standards (Normas de
Qualifica¢do do OPM).

5.1.2. Responsabilidade do CPS. O CPS averiguara e assegurara que os procedimentos para
a contratagdo de pessoal serdo observados conforme estipulado neste capitulo. Compete-lhe
ainda orientar o controlo e a recepgao dos passes de identificacdo dos trabalhadores e marcar
consultas para examinar os candidatos a emprego, a fim de garantir que reunem os requisitos
fisicos e de saude.

5.2. Normas e Praticas de Emprego

5.2.1. Preenchimento de Postos de Trabalho. As chefias podem preencher postos de trabalho
vagos através de recrutamento externo ou colocacao de trabalhadores no activo.

5.2.1.1. Listas de Candidatos (doravante designado Candidates Referral Certificates). As
listas internas e externas de candidatos tem validade somente durante um periodo de 30
dias.

5.2.2. Recrutamento Externo. (Art 22-24, RT) As seguintes regras sdo aplicaveis ao
recrutamento externo:

5.2.2.1. Sera dada prioridade de colocacdo aos trabalhadores qualificados que tenham
sido despedidos por motivos de redugdo de pessoal (RIF), ver Capitulo 11. O CPS
mantém uma Lista de Prioridade de Colocacdo com os nomes dos trabalhadores
despedidos por RIF, organizada por titulo e grau do tltimo posto de trabalho ocupado.

5.2.2.2. Se ndo existir trabalhadores com prioridade de colocacdo, o CPS solicitard a
Seccdo de Recrutamento de Pessoal Civil (SRPC), onde se mantém os registos, o envio
de candidatos qualificados inscritos. Os candidatos externos que nao estejam inscritos no
SRPC ndo podem ser considerados para emprego.

5.2.2.3. Ex-trabalhadores do 65 ABG com bons registos de desempenho profissional e
sem processos disciplinares podem ser requisitados por nome, independentemente da
ordem de inscri¢do, desde que tenham desempenhado o mesmo tipo de trabalho (mesma
série) e nao tenham sido despedidos por justa causa.

5.2.2.4. Certificado de Registo Criminal Portugués e Impresso para Verificacdo de
Cadastro nos E.U. ap6s Seleccao.

5.2.2.4.1. Apds a seleccdo e antes da nomeacao, os candidatos tém de satisfazer os
requisitos de seguranca basicos dos E.U. e se exigido periodicamente para certos
postos de trabalho. O 65 ABG iré suportar o custo dos registos criminais peridédicos
dos trabalhadores Portugueses ao servigo das FEUSACORES. No entanto, se os
trabalhadores concorrerem para novo posto de trabalho, e se for necessario um novo
registo criminal, sera o trabalhador a suportar os custos. Esses requisitos incluem:

5.2.2.4.1.1. De modo a cumprir com o “Host Nation Agency Check” (HNAC),
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os candidatos devem apresentar ao CPS um certificado do Registo Criminal
emitido pelo Ministério da Justiga.

5.2.2.4.1.2. Uma verificagdo dos registos serd levada a cabo pelo Encarregado
de Seguranca da 65 Air Base Squadron, Security Force Flight.

5.2.2.4.1.3. Os candidatos deverdo também preencher o Impresso USAFE
Base 119, -Residency Check for Employment with Lajes Field, Azores,
Portugal (Verificagdo de Residéncia para Contrato de Trabalho na Base das
Lajes, Agores, Portugal). Este impresso € utilizado pela Seccao de Pessoal Civil
para verificar a residéncia, determinar se o candidato viveu nos Estados Unidos
por um periodo igual ou superior a um ano e receber autorizagdo para obter o
registo criminal americano do candidato quando aplicavel. Se o candidato viveu
nos Estados Unidos durante pelo menos 1 ano ap6s o 18° aniversario, o Federal
Bureau of Investigation fara uma investiga¢do. O impresso USAFE Base 119
sera arquivado na Sec¢do de Pessoal Civil, no Ficheiro de Seguranca do
trabalhador, enquanto durar o seu contracto de trabalho na Base das Lajes.

5.2.2.4.2. Apos conclusdo deste processo e ndo havendo informacgdo depreciativa, o
candidato sera admitido no posto de trabalho. Se das investigacdes supracitadas
resultar informagdo depreciativa, o candidato ndo sera contratado.

5.2.3. Qualificagoes Exigidas. As qualificagdes exigidas sdo estabelecidas antes do
recrutamento e constituem os critérios minimos para que um candidato seja considerado
elegivel para o posto de trabalho especifico. As qualificacdes basicas exigidas sdo
estabelecidas com base nas constantes do “Office of Personnel Management Operating
Manual (OPM)”, “Qualification Standards for General Schedule Positions” conforme
utilizadas no programa dos E.U., com excepg¢do da restricdo do tempo naquele grau e do
“Job Qualification System for Trades and Labor Occupations”. As duas normas sdo
complementadas com os requisitos de qualificagdo especificos, e devem ser justificadas e
adicionadas a descri¢do de funcdes. Antes da admissdo, o chefe deve consultar com o
especialista de colocacdo sobre requisitos nao incluidos nestes documentos. Relativamente
aos requisitos de equivaléncia de habilitacdes de ensino superior, conforme previsto no OPM
Operating Manual, sera publicado pelo 65 ABG, em regulamento interno, as equivaléncias
das habilitagdes do ensino superior Portugués, para aplicacdo nos concursos das
FEUSACORES.

5.3. Periodo Experimental (Art 32, RT)

5.3.1. Periodos Experimentais (Art 32 e 75, RT). O periodo experimental ¢ definido no
contrato de trabalho e no SF 50, Notification of Personnel Action (Notificagdo de Acgdo de
Pessoal). O periodo experimental aplica-se somente aos novos trabalhadores conforme
definido no Art 6 do AL. Os novos trabalhadores normalmente cumprem os seguintes
periodos experimentais, durante os quais podem ser dispensados sem justificagao ou direito
a reivindicagao.

5.3.1.1. Os trabalhadores permanentes em postos de trabalho ndo especializados, tais
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como trabalhador indiferenciado, empregado de limpeza, etc., cumprem um periodo
experimental durante os primeiros 60 dias de trabalho. Para as profissdes e oficios
especializados, chefes, bombeiros, técnicos, etc., é exigido um periodo experimental até
seis (6) meses.

5.3.1.2. Os trabalhadores temporarios com contratos superiores a seis (6) meses cumprem
um periodo experimental durante os primeiros 30 dias de trabalho, independentemente
do posto de trabalho.

5.3.1.3. Os trabalhadores temporarios com contratos de seis (6) meses, ou menos,
cumprem um periodo experimental durante os primeiros 15 dias de trabalho,
independentemente do posto de trabalho ocupado.

5.3.2. Responsabilidades. Quando um trabalhador ¢ readmitido para um posto de trabalho
diferente daquele ocupado anteriormente, pode ter que cumprir um Periodo Experimental
adicional. No momento da admissdo, o CPS determinara se o trabalhador deve ou ndo
cumprir esse periodo experimental e coordenar o seu termo em conformidade com os termos
e limites do Art 32 do RT. O periodo experimental sera registado nos documentos de
admissdo. Os chefes sdo responsaveis por:

5.3.2.1. Observar o comportamento, tragos gerais de personalidade, e desempenho do
trabalhador.

5.3.2.2. Avaliar o desempenho e potencial do trabalhador, de forma a determinar a sua
continuac¢do no posto de trabalho.

5.3.2.3. Aprovar a continuidade no emprego, na lista do CPS de acompanhamento da
colocacdo, ou instaurar a ac¢do de despedimento, se se verificar que o comportamento,
tracos gerais de personalidade, ou capacidade do trabalhador, nao revelam potencialidade
para um desempenho satisfatorio. O procedimento para despedimento sera instaurado
quando estes factos se tornarem evidentes. O trabalhador deverd ser notificado pelo
menos 5 dias Uteis antes do termo do periodo experimental.

5.3.3. Consideragdo para Promoc¢do Durante o Periodo Experimental. Os trabalhadores ndo
podem ser considerados para promocao durante o periodo experimental.

5.4. Acompanhamento da Colocacao

5.4.1. Objectivos. A responsabilidade do chefe pela avaliagdo continua do desempenho dos
seus subordinados integra o acompanhamento da colocacdo. Este mecanismo essencial de
gestao destina-se a:

5.4.1.1. Garantir que o trabalhador esta a ser devidamente orientado e compreende
integralmente as tarefas e exigéncias de desempenho do posto de trabalho.

5.4.1.2. Determinar o progresso satisfatorio do trabalhador no seu posto de trabalho, e
consequente permanéncia no mesmo.
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5.4.1.3. Determinar se ha necessidade de formagao suplementar ou especial.

5.4.2. Procedimentos. O acompanhamento da colocacdo deve ficar concluido durante o
periodo experimental de acordo com os seguintes procedimentos:

5.4.2.1. O CPS enviard aos chefes uma notificagdo de acompanhamento da colocagdo no
prazo de duas (2) semanas anteriores ao termo do periodo experimental estabelecido.

5.4.2.2. O acompanhamento da colocag¢do consiste numa discussdo entre o chefe e o
trabalhador sobre o desempenho do segundo, e sera conduzida pelo chefe que utilizara
uma “checklist” (lista de acompanhamento da colocagdo) a qual sera arquivada no OPF
do trabalhador.

5.4.2.3. O chefe anotard observacdes referentes a avaliacdo e conclusdes pertinentes do
acompanhamento da colocagdo no “Supervisor’s Employee Brief-971.

5.5. Programa de Promocdes por Mérito

5.5.1. Normas. Os trabalhadores pagos pelo fundo do tesouro federal, assim como fundo
privado, candidatam-se para promocao em conformidade com as disposi¢des estabelecidas
neste regulamento. A 4area de consideragdo pode ser determinada pela organizacdo em
conjunto com o CPS.

5.5.2. Colocagdes Internas

5.5.2.1. As vagas podem ser preenchidas por promocgao, transferéncia ou mudanca para
grau inferior. As vagas a concurso estardo disponiveis para consulta de segunda a sexta-
feira. Nenhum trabalhador serd considerado para mudanca de grau ou categoria
profissional inferior se ndo apresentar requerimento por escrito ao CPS. O pedido por
escrito deve ser aprovado pela Dire¢do de Servigos do Trabalho de Angra do Heroismo
(DST). A acgao de pessoal s6 deve ser processada mediante a recepcao da aprovagao da
DST.

5.5.2.2. As vagas podem ser preenchidas sem concurso, através da promoc¢do de um
trabalhador que tenha descido de grau, ou por transferéncia quando o trabalhador foi
previamente afectado por reducdo de pessoal.

5.5.3. Procedimentos. Para preenchimento duma vaga sem concurso, deve proceder-se do
seguinte modo:

5.5.3.1. A geréncia pode seleccionar através de qualquer base de recrutamento que lhe
seja disponibilizada. O CPS confirmara as qualificacdes profissionais para o posto de
trabalho. Podera encontrar no antincio da vaga a concurso as habilitagdes minimas,
experiéncia, formagdo, requisitos de lingua inglesa e qualquer qualificagdo adicional
especifica ou requisitos fisicos inerentes ao posto de trabalho.

5.5.3.2. O impresso USAFE Base 110, “Request for Placement Consideration”
(Requerimento de Candidatura), sera usado para concorrer e ser considerado para vagas.
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Este impresso ¢ providenciado e usado pela Sec¢do de Pessoal Civil. Uma vez
preenchido, o impresso USAFE Base 110 sera arquivado no CPS nos processos de
recrutamento e serd mantido por 5 anos.

5.5.3.3. O CPS examina os registos de modo a identificar candidatos elegiveis a
reemprego na lista de Prioridade de Colocacado (trabalhadores cujo contrato de trabalho
cessou involuntariamente devido a redug¢do de postos de trabalho-RIF) e na lista de
Prioridade de Consideragao (trabalhadores colocados em grau inferior devido a RIF). Os
candidatos qualificados que constam da lista de Prioridade de Colocagdo serdo
referenciados ao responsavel pela seleccdo do candidato (doravante designado selecting

official).

5.5.3.4. Se ndo existir candidato qualificado na lista de Prioridade de Colocagao, o CPS

deve enviar ao selecting official os nomes dos trabalhadores qualificados, que constam
da lista de Prioridade de Consideragdo, para seleccdo. A nao selec¢ao de um candidato
qualificado e que conste da lista de Prioridade de Consideragdo, requer a aprovagao do
65 ABG/CC.

5.5.3.4.1. Se um trabalhador que conste da lista de Prioridade de Consideragdo for
seleccionado, o mesmo deve receber uma proposta de trabalho, por escrito, ¢ a
descri¢dao de fungdes do mesmo. A oferta de trabalho deve ser equivalente ao grau
de retengdo do candidato e deve ser a tempo inteiro, excepto se o seu posto de
trabalho anterior tenha sido a tempo parcial.

5.5.3.4.2. Se o trabalhador que conste da lista de Prioridade de Consideragdo recusar
a oferta de trabalho, o mesmo fica sujeito a cessagdo da retencao de salario, no ultimo
dia do periodo de pagamento em que o mesmo recusou a oferta. Consequentemente,
o nome do trabalhador deixa de constar da lista de Prioridade de Consideragao.

5.5.3.5. Se ndo existir candidatos qualificados que constam da lista de Prioridade de
Consideracao ou nao forem seleccionados, o CPS deve abrir concurso para recrutamento
e preparar a lista de candidatos para o selecting official.

5.5.3.6. Um trabalhador seleccionado para um posto de trabalho diferente, sera
normalmente transferido apds um pré-aviso minimo de duas semanas, a contar da
aceitagdao do posto de trabalho. A data de transferéncia de posto de trabalho tera efeito
no inicio do periodo de pagamento apds a conclusdo do periodo de pré-aviso de duas
semanas. Se as circunstancias o justificarem, o periodo de transferéncia pode ser
prolongado até 30 dias consecutivos por mutuo acordo entre as partes responsaveis. A
transferéncia ndo deve depender da possibilidade de substituicao do trabalhador.

5.5.4. Promogdes Sem Concurso. Normalmente, os trabalhadores tém que competir para uma
promocao. Todavia, em certas circunstancias, podem ser promovidos sem concurso. Essas
circunstancias incluem a promogao de trabalhadores que desceram de grau devido a RIF, e
as seguintes excepgoes autorizadas:

5.5.4.1. Classificagdo do posto de trabalho para grau superior, quer por reavaliagdo,
alteracdo das normas, aumento gradual de fungdes que ndo seja resultante de uma
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intervengdo deliberada e planeada da geréncia.

5.5.4.2. Conclusdo de programas de formacgao aprovados, quando o trabalhador tenha sido
seleccionado como estagiario no ambito dos procedimentos de competi¢cdo do Plano de
Promocao por Mérito.

5.5.4.3. As promog¢des em conformidade com as excepc¢des supracitadas, ndo sio
automaticas nem obrigatodrias.

5.6. Desempenho Temporario de Tarefas niao Incluidas na Descricio de Funcoes (Detail)
(Art 11, RT)

5.6.1. Defini¢do. Um trabalhador pode ser nomeado temporariamente para desempenhar
tarefas ndo incluidas na sua descricao de fung¢des (detail) quando as necessidades do 65 Air
Base Group assim o exijam, desde que esta alteragdo nao implique reducdo de remuneragao
ou alteragdes substanciais no seu posto de trabalho. E necessaria coordenagdo prévia com o
CPS para elaboragdo da documentagdo necessaria, para o desempenho de fung¢des ndo
incluidas na descricdo de funcdes (detail) para periodos inferiores a 30 dias.
Consequentemente, a chefia tem a obrigagdo de rever e compreender a descrigcao de fungdes
do trabalhador, e ndo pode atribuir fungdes ndo incluidas na mesma, sem a autorizagdo prévia
do CPS. Ademais, o trabalhador ndo tem autoridade para auto-atribuicdo de fungdes nao
incluidas na sua descricdo de fun¢des, sem comunicar a chefia. Quando a chefia tomar
conhecimento, através do trabalhador, do desempenho de fungdes ndo incluidas na sua
descri¢do de fungdes, deve informar imediatamente o CPS para se inteirar sobre as medidas
adequadas. A chefia e o trabalhador devem fazer uso dos mecanismos de avaliagao existentes
(feedbacks, avaliagdao anual e certificacdo do plano de desempenho) para dialogo sobre as
fungoes atribuidas. Se for atribuido ao trabalhador fun¢des nao incluidas na sua descri¢ao
de fungoes, o mesmo deve informar imediatamente a chefia.

5.6.2. Utilizagao do Desempenho Temporario de Tarefas ndo Incluidas na Descrigdo de
Funcdes (detail). A competéncia para atribuir tarefas nao incluidas na descri¢cao de fungdes
proporciona a geréncia um meio de satisfazer certas necessidades operacionais de natureza
temporaria. Isto s6 ¢ adequado quando os servigos necessarios ndo possam ser obtidos de
outro modo. Um trabalhador tem direito a uma promoc¢do temporaria sempre que
desempenhe tarefas de grau superior durante mais de 30 dias consecutivos. Apds 6 meses,
esta promocgdo torna-se permanente excepto quando o posto de trabalho pertenga a outro
trabalhador ausente. As nomeagdes temporarias podem ser justificadas:

5.6.2.1. Quando temporariamente existir falta de pessoal militar e/ou civil.

5.6.2.2. Quando existir excepcionalmente uma quantidade excessiva de trabalho que
altere consideravelmente o horario normal de trabalho, e o recurso ao trabalho
extraordinario ou recrutamento de pessoal temporario nao constituam solucdo
satisfatoria.

5.6.2.3. Por situagdo de emergéncia; realizacao de um projecto especial ou outro trabalho
durante um curto periodo ou periodos de tempo intermitentes; ou necessidade de
substituir outro trabalhador em situagdo de auséncia prolongada.
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5.6.2.4. Quando um trabalhador tenha sido notificado duma proposta de despedimento, e
a sua continuacao nas fungdes actuais nao sao do melhor interesse do 65 ABG.

5.6.2.5. Como parte integrante de um plano de formagao ou desenvolvimento de carreira.
Os chefes e entidades gestoras devem cumprir com as disposi¢des do Programa de
Promocgao por Mérito ao seleccionar trabalhadores para desempenho temporario quando
este pode resultar em promogao.

5.6.3. Procedimentos. Durante o desempenho temporario de tarefas ndo incluidas na
descri¢do de fungdes (detail), o trabalhador continua vinculado ao seu posto de trabalho
oficial. As fung¢des temporarias devem ficar registadas no “Supervisor’s Employee Brief-
971”. Nos periodos de desempenho temporario (details) superiores a 30 e inferiores 180
dias consecutivos, aplica-se o seguinte:

5.6.3.1. Ao Chefe Anterior Compete:

5.6.3.1.1. Apresentar ao CPS um RPA “Request for Personnel Action”
(Requerimento de Acgdo de Pessoal) electronico para aprovacao, justificando o
pedido na Parte “D”. Se o desempenho temporario de tarefas se destinar a um posto
de trabalho nao instituido, deve ser anexa uma descricao das tarefas a executar de
modo a que este possa ser classificado.

5.6.3.1.2. Cessar as tarefas temporarias (detail) no fim do periodo autorizado e
garantir o regresso do trabalhador ao seu posto oficial.

5.6.3.2. Ao Novo Chefe Compete:

5.6.3.2.1. Dar a conhecer aos trabalhadores seleccionados para desempenho
temporario de fungdes, o seguinte: os motivos da ac¢do, a natureza das tarefas a
executar e duracao aproximada do desempenho temporario.

5.6.3.2.2. Preencher as folhas de assiduidade, tratar dos pedidos de férias e prestar os
servigos administrativos normais.

5.6.4. Cessacao do Desempenho de Tarefas nao Incluidas na Descri¢ao de Fungdes (detail).
O desempenho temporario terminard logo que deixe de ser necessario, ¢ nunca devera
exceder o periodo de termo aprovado. O trabalhador regressara ao seu posto de trabalho
oficial quando terminar o desempenho temporario. O chefe apresentara um RPA para
cessacao antes do termo original. O requerimento deve ser apresentado, pelo menos 7 dias
consecutivos antes da data de cessagdo, de forma a permitir o respectivo processamento e
notificacao do trabalhador.

5.6.5. Disposi¢ao dos Requerimentos. Os requerimentos aprovados para execuc¢do de tarefas
nao incluidas na descrigdo de funcdes (detail) e a documentacdo da respectiva cessagao serao
arquivados no OPF do Trabalhador.

5.7. Postos de Trabalho Reservados
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5.7.1. Direitos de Readmissao (Art 67 e 68, RT)

5.7.1.1. Um trabalhador afastado das suas fun¢des para cumprir servigo militar ou civico
obrigatorio, ou para exercer um cargo politico para o qual tenha sido eleito ou nomeado,
tem direito a reocupar o seu lugar ou outro equivalente do mesmo grau. Para tal, o
trabalhador devera ter contrato permanente aquando do seu afastamento e devera notificar
o CPS, por escrito, da intencdo de exercer o seu direito de retorno, no prazo de 15 dias
apos a conclusao do respectivo servigo.

5.7.1.2. Um trabalhador afastado das suas fung¢des por razdes alheias a sua vontade,
nomeadamente doenga ou acidente, tem direito a reocupar o posto de trabalho do qual foi
afastado ou a ocupar um posto de trabalho equivalente do mesmo grau desde que:

5.7.1.2.1. Possua contrato de natureza permanente.

5.7.1.2.2. Exerga o seu direito de regresso ao servico no prazo de 15 dias a contar da
data em que o 65 ABG foi notificado da sua disponibilidade.

5.7.1.3. Ap6s a notificagdo do trabalhador, o 65 ABG readmiti-lo-4 no prazo de 15 dias.

5.7.2. Substitui¢ao. (Art 68, RT) O posto de trabalho deixado vago por um trabalhador nas
circunstancias acima referidas fica reservado e serd, em regra, preenchido em regime
condicional ou temporario. Antes de ser colocado num posto de trabalho condicional, o
trabalhador deve assinar uma declaracdo onde reconhece que poderd ver cessar o seu
contrato de trabalho, sem aviso prévio, quando o titular regressar. Em caso de contracto a
termo, o trabalhador deve ser notificado por escrito no prazo de oito dias antes do prazo
expirar da vontade de ndo o renovar. No caso de contracto a termo incerto com duracdo
superior a um ano, a comunicacao referida deve ser efectuada com a antecedéncia de 30 dias
de calendario. Caso o posto de trabalho reservado tenha sido identificado como mal
classificado, a pessoa nomeada em substituicdo do respectivo titular para realizar essas
fungdes serd temporariamente destacada, promovida, nomeada etc., para o posto de trabalho
e grau classificado correctamente. Quando se justifique, o chefe pode optar por criar um
posto de trabalho diferente a ser preenchido durante a auséncia do trabalhador, i.e., se nao
existirem candidatos qualificados para preencher temporariamente o posto de trabalho, ou
se o chefe optar por atribuir tarefas diferentes.

6. Avaliacio do Desempenho
6.1. Avaliacao do Desempenho

6.1.1. Objectivo. A avaliacio do desempenho ¢ utilizada como base para decisoes
relativamente a prémios, nomeagdes, formacao, promogdes, reten¢do e/ou despedimento dos
trabalhadores.

6.1.2. Avaliacdo Anual. O periodo da avaliacdo anual do desempenho ¢ de 1 de Abril a 31
de Marco. Cada trabalhador sera avaliado no fim desse periodo, de acordo com os critérios
de desempenho estabelecidos no “Performance Plan” (Plano de Desempenho) (Impresso
AF 1003, “Air Force Core Personnel Document”). As avaliagdes do desempenho serao
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documentadas no Impresso USAFE Base Form 860A, “Portuguese Civilian Rating of
Record”.

6.1.3. Geral. O plano de desempenho faz parte do “Air Force Core Personnel Document”
(Impresso AF 1003) e deve ser certificado no prazo de 30 dias apds a admissdo do
trabalhador. O plano de desempenho deve ser discutido no inicio do periodo de avaliagdo. O
chefe pode solicitar um intérprete, a pedido do trabalhador, para assegurar que o mesmo
compreenda plenamente o seu plano de desempenho.

6.1.4. Descri¢ao de Fungdes do Trabalhador (Core Personnel Document). A descrigao de
fungdes € um documento tnico composto pela descrigcdo de fungdes e plano de desempenho.

6.1.4.1. Planos de Desempenho. O plano de desempenho elaborado pelo chefe consiste
em elementos e padrdes. E um documento considerado importante quer para o trabalhador
quer para o chefe, porquanto define as responsabilidades e expectativas para o periodo
anual de avaliagdo e serve de fundamento para a avaliagdo do desempenho do trabalhador.

6.1.4.2. Os padrdes de desempenho sdo elaborados por escrito para esclarecer quaisquer
expectativas por parte do trabalhador. Permite ao chefe efectuar uma avaliacdo justa do
trabalho desempenhado, e também permite descrever as contribui¢des por parte do
trabalhador.

6.1.4.3. Os padrdes sdo elaborados tendo em conta o trabalhador comum a desempenhar
funcdes naquele posto de trabalho. Os padroes de desempenho descrevem a forma como
um elemento especifico deve ser desempenhado.

6.1.5. Tipos de Classificagdo Anual. O desempenho do trabalhador sera classificado como
Aceitdvel ou Inaceitdvel. A classificacdo inaceitavel corresponde a um desempenho
inaceitavel de um ou mais elementos do plano de desempenho. Quando esta classificagdo é
atribuida, o chefe deve identificar as falhas no desempenho do trabalhador e estabelecer um
plano de aperfeicoamento (PIP). O PIP deve ser coordenado com a Secg¢do de Pessoal Civil
(CPS) e com a Assessoria Juridica para que o desempenho do trabalhador atinja um nivel
aceitavel. O PIP especificard as tarefas a aperfeicoar, definird o nivel de desempenho exigido
e disponibilizaréd ao trabalhador um periodo de tempo razoavel (normalmente 90 dias) para
melhorar. NOTA: Contactar o CPS logo que surja um problema relacionado com o
desempenho do trabalhador.

6.1.6. Classificagdes Fora do Ciclo. O desempenho devera ser avaliado mais do que uma vez
por ano nas seguintes circunstancias:

6.1.6.1. Sempre que o desempenho de um trabalhador deteriore para um nivel inaceitavel.

6.1.6.2. Ao completar-se um periodo de aperfeicoamento resultante de um desempenho
inaceitavel.

6.1.7. Mudanga de Avaliador (doravante designado rating officials)

6.1.7.1. Se ocorrer alteragdo de rating official (avaliador/chefe imediato) entre o inicio do
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periodo de avaliagdo e 31 de Dezembro, o mesmo deve elaborar uma avaliagdo de caracter
informativo que deixa em arquivo para o novo chefe. Esta ndo ¢ uma avaliagdo oficial,
apenas serve de informagao para o novo chefe ter em consideragao.

6.1.7.2. Se ocorrer alteracdo de rating official entre 1 de Janeiro e 31 de Margo e se o
mesmo tiver supervisionado o trabalhador por um periodo inferior a 90 dias, o
revisor (doravante designado Reviewing Official). O reviewing official (hierarquicamente
superior ao avaliador/chefe imediato) deve preparar a avaliagdo anual tendo em
considera¢do as informacdes provenientes do chefe cessante.

6.1.7.3. Se ocorrer alteracao do rating official entre 1 de Janeiro e 31 de Margo, ¢ este
tiver supervisionado o trabalhador durante 90 dias ou mais, o chefe cessante deve preparar
uma avaliacdo anual e deixa-la ao reviewing official para processamento.

6.1.8. Transferéncia/Altera¢ao dos Postos de Trabalho

6.1.8.1. Se um trabalhador mudar de servigo dentro do 65 ABG, entre o inicio do periodo
de avaliagao (1 de Abril) e 31 de Dezembro, o chefe anterior elaborara uma avaliagao de
caracter informativo que sera transmitida ao novo chefe como forma de cortesia. Este
analisard e atribuira a avalia¢do anual ao trabalhador no fim do periodo de avaliagdo.

6.1.8.2. Se um trabalhador mudar de servigo dentro do 65 ABG, entre 1 de Janeiro e 31
de Marg¢o, o chefe anterior atribuir-lhe-4 a classificagdao anual. NOTA: Se ao trabalhador
tiver sido atribuido um prémio, a organizac¢ao de onde o trabalhador proveio € responsavel
pelo pagamento do mesmo.

6.1.9. Promogodes Temporarias ou Desempenho Temporario de Trabalho Diferente (detail)

6.1.9.1. Quando um trabalhador estiver em situagdo de promog¢do temporaria ou
desempenho temporario de trabalho diferente (detail) durante periodo igual ou superior a
120 dias, o responsavel pela avaliagdo tempordria deve entregar ao trabalhador a
descri¢do de fungdes reflectindo a promog¢ao ou o desempenho temporario, logo que
possivel. No final da promog¢ao ou do desempenho temporario (detail), o responséavel pela
avaliacdo temporaria deve avaliar o desempenho do trabalhador e reencaminhar a
informacao ao rating official permanente. O rating official permanente tera em
consideracdo a informagdo vinda do rating official temporario quando preparar a
avaliacdo anual do trabalhador.

6.1.9.1.1. Quando um trabalhador estiver em situagdo de promoc¢do ou desempenho
temporario (detail), por um periodo igual ou superior a 90 dias, ¢ se 0 mesmo
coincidir com o periodo em que a avaliacdo anual ¢ devida, o rating official
temporario ¢ responsavel por preparar a avaliagao anual. Neste caso, a remuneracao
anual que consta no impresso USAFE Base Form 860A, deve ser o mesmo grau da
promocao temporaria.

6.1.9.1.2. Se a avaliacdo anual for devida e a promog¢ao temporaria ou desempenho
temporario de posto de trabalho diferente (detail) for inferior a 90 dias, deve ser o
rating official permanente quem prepara a avaliacdo anual. Porém, deve consultar o
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rating official temporario para obter informacgdes. Neste caso, a remuneragdo anual
correspondente ao posto de trabalho permanente deve constar no impresso USAFE
Base Form 860A e ndo o grau/remuneragdo da promogao temporaria.

6.1.10. Analise do Progresso de Desempenho

6.1.10.1. Os chefes imediatos devem entregar aos seus trabalhadores uma anélise do
progresso de desempenho, normalmente a meio do periodo de avaliagdo. Esta andlise ¢
documentada no Impresso USAFE Base Form 860B, “Portuguese Civilian Progress
Review Worksheet” e apds assinatura deve ser arquivada no Processo Individual do
Trabalhador mantido pelo chefe. O preenchimento deste documento ¢ obrigatério. O
USAFE Base Form 860B ¢ mantido pelo chefe e ndo ¢ entregue ao CPS. Somente a
avaliagdo anual deve ser entregue ao CPS.

6.1.10.2. O CPS considera ser de extrema importancia realizar sessdes informais
trimestrais de troca de informagdes (feedbacks) entre chefes e trabalhadores. Estas sdo
uteis tanto para os trabalhadores como para os chefes. O feedback trimestral da a conhecer
ao trabalhador a avaliacdo relativamente ao seu desempenho até aquela data e minimiza
quaisquer surpresas aquando da avaliagdo anual. Ao realizar o feedback trimestral, o
mesmo permite aos chefes facilmente relembrar exemplos especificos de desempenho do
trabalhador quando o ciclo de avalia¢do terminar.

6.1.11. Revisores de Controlo da Qualidade (QCR). Cada Comandante de Esquadra ou
equivalente nomeard um QCR. Este verificard se as avaliagcdes estdo processualmente
correctas e se os prémios estdo plenamente justificados. O QCR ¢é também responsavel pela
obtengao e envio do conjunto de avaliagdes finais ao CPS. As avalia¢cdes que chegarem ao
CPS sem a documenta¢ao adequada ou a justificacdo dos prémios serdo devolvidas ao QCR.

6.1.12. Processo de Avaliacao

6.1.12.1. O avaliador/chefe imediato classifica os elementos, atribui uma avalia¢do anual,
apresenta a justificacdo dos prémios e recomenda o seu montante (se aplicavel). Os
montantes dos prémios para os trabalhadores Portugueses devem ser em euros. O
avaliador/chefe imediato assina o Impresso USAFE Base Form 860A, certifica de novo
o plano de desempenho e envia o processo de avaliagdo para o reviewing official (chefe
imediato do avaliador). (Nota: a Parte B do USAFE Base Form AF 860A, “Impact on
Mission Accomplishment”, ndo ¢ utilizada na Base das Lajes)

6.1.12.1.1. O reviewing official deve rever o processo de avaliagao e:

6.1.12.1.1.1. Assina e data o USAFE Base Form AF 860A se concordar com a
avaliacao/justificagao.

6.1.12.1.1.2. Certifica de novo o plano de desempenho e envia o processo para o
QCR. A nova certificacdo consiste na assinatura ¢ data na descricao de fungdes no
quadro designado Performance Plan Certification.

6.1.12.2. Se o reviewing official ndo concordar com a avaliagdo e justificacdo, deve
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discutir os motivos da sua discordancia com o avaliador. Se depois de consultar com o
avaliador o reviewing official ainda discordar, o mesmo deve alterar a avaliagdo, assinar
e datar o formulario, e enviar ao QCR. NOTA: Dada a possibilidade de alteragdes pelo
reviewing official, o avaliador ndo deve discutir as avaliagdes ou prémios com 0s
trabalhadores antes da sua aprovacao.

6.1.12.3. O QCR revé os processos e certifica-se de que todos os requisitos foram
cumpridos.

6.1.12.4. Se houver qualquer processo irregular, o QCR devolvé-lo-4 ao avaliador ou
solicitara informagao adicional ao avaliador/reviewing official.

6.1.12.5. O QCR devolve aos avaliadores os processos de avaliacdo sem recomendagdes
de prémios, para que os avaliadores possam discuti-los com os trabalhadores, e

6.1.12.6. O QCR envia os processos de avaliacdo com recomendagdes de prémios ao
comandante/responsavel pela aprovacao do prémio, que devolverd o processo final ao
avaliador, para ser discutido com o trabalhador.

6.1.12.7. O avaliador discute a avaliacdo com o trabalhador pela primeira vez, depois:

6.1.12.7.1. Obtém a assinatura do trabalhador no Impresso USAFE Base Form 860A
e no plano de desempenho (o qual inclui as fungdes especificas da descricao de
funcdes), e ambos, o trabalhador e a chefia, certificam que as fungdes estdo
correctamente reflectidas. Se o trabalhador recusar assinar o plano de desempenho,
o avaliador deve anotar “o trabalhador recusou assinar”. A chefia deve informar o
trabalhador sobre as fun¢des que constam na descri¢do de fungdes do mesmo e
documentar no “Supervisor’s Employee Brief-971”. Ademais, a chefia também deve
comunicar o mesmo ao CPS no prazo de 3 dias uteis para obter orientagdes.
Consultar o paragrafo 5.6.1. para mais informagoes.

6.1.12.7.2. Entrega uma copia ao trabalhador.
6.1.13.7.3. Documenta no “Supervisor’s Employee Brief-971".

6.1.12.7.4. Arquiva o original do plano de desempenho e uma cépia do USAFE Base
Form 860A no Processo Individual do Trabalhador mantido pelo chefe.

6.1.12.7.5. Envia o Impresso USAFE Base Form 860A ao QCR.

6.1.12.7.6. O QCR ¢ responsavel pela obtengao e envio do USAFE Base Form 860A
original ao CPS até a data anualmente estabelecida.

6.2. Reconhecimento por Servicos e Desempenho
6.2.1. Prémios por Desempenho

6.2.1.1. Um Prémio por Desempenho ¢ um reconhecimento de natureza monetaria
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atribuido por desempenho relevante que exceda substancialmente as expectativas
normais. Este prémio ¢ apenas concedido em conjunto com a avaliagdo anual. Para que o
trabalhador possa receber este Prémio por Desempenho, dever-lhe-a ser atribuida uma
avaliacdo “aceitavel”.

6.2.1.2. O montante pecuniario de um prémio por desempenho ¢ baseado na percentagem
do salario anual do trabalhador (salario mensal + bénus por lingua x 14) excluindo o
pagamento de refeigdes, transportes, subsidio, ou trabalho suplementar, excepto para
bombeiros cuja remuneragdo base inclui 48 horas com pagamento do respectivo subsidio.
O montante méximo do prémio autorizado é cinco por cento da remuneragao base anual;
todavia, o montante maximo pode ndo estar disponivel devido a restricdes orcamentais.
Os limites dos prémios sdo determinados pelo Corporate Board ¢ o CPS comunica aos
chefes estes limites anualmente.

6.2.1.3. A recomendagdo e justificagdo para um prémio de desempenho devem ser
documentadas no Impresso USAFE Base Form 860A, Parte C, ndo devendo exceder 9
linhas em frases sumarias. Nota: O Comandante do Esquadrao ou equivalente aprova os
prémios de desempenho. Estes ndo sdo obrigatorios.

6.2.1.4. Os Prémios de Dispensa (TOA) podem também ser propostos durante o periodo
de avaliacdo anual, utilizando o Impresso USAFE Base Form 860A. Os chefes podem
propor um prémio pecuniario em conjunto com um TOA. Nota: O Comandante do
Esquadriao ou equivalente aprova os TOAs, quando propostos em conjugacdo com a
avaliacdo anual.

6.3. Outros Prémios/Reconhecimento
6.3.1. Prémio por Feito Notavel

6.3.1.1. Os Prémios por Feito Notavel expressam reconhecimento por uma realizagio
digna de destaque que resulte num contributo relevante para a Forca Aérea, mas que nio
justifique um Prémio por Acto ou Servico Especial. Pode ser proposto um montante de
$25 nao excedendo o equivalente a $500 dolares dos E.U.

6.3.1.2. As propostas devem ser elaboradas num Impresso AF 1768, “Staff Summary
Sheet”, e apresentadas dentro de um més apods o feito que justifique a proposta de prémio.

6.3.1.3. O Responsavel pela Aprovagao pelo Prémio por Feito Notavel sera o comandante
de esquadrao ou equivalente ou sera em conformidade com o regulamento AFI 36-1004.
O consultor financeiro deve certificar a disponibilidade de fundos apenas para as
organizagdes adidas (tenant units).

6.3.2. Prémio por Feito ou Servico Especial

6.3.2.1. Os Prémios por Feito ou Servico Especial servem para expressar reconhecimento
por um feito especial, do qual resultem beneficios significativos, tangiveis ou intangiveis
para o governo. Este prémio s6 deve ser proposto quando o feito for realmente
excepcional, ¢ ndo meramente como forma de reconhecer o trabalho pelo qual o
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trabalhador ja foi compensado, i.e., pelo pagamento de trabalho suplementar.

6.3.2.2. As propostas devem ser apresentadas num Impresso AF 1768, “Staff Summary
Sheet”, dentro de 60 dias ap0s o feito ou servigo especial.

6.3.2.3. O Responsavel pela Aprovacdo do prémio ¢ designado de acordo com o
regulamento AFI 36-1004 . O consultor financeiro deve certificar a disponibilidade de
fundos.

6.3.3. Prémio de Dispensa (Time-Off Award)

6.3.3.1. Os prémios de dispensa, sem perda de salario ou desconto nas férias, sdo
atribuidos por feito relevante que contribua para a qualidade, eficiéncia ou economia das
actividades do governo. Este prémio proporciona um reconhecimento alternativo ao
prémio monetario.

6.3.3.2. Os chefes podem autorizar, sem a aprovagao de chefia superior, prémios de
dispensa que ndo excedam um dia trabalho.

6.3.3.3. Os comandantes de esquadrao serdo os responsaveis pela aprovagao dos prémios
de dispensa iguais ou inferiores a 16 horas. Os prémios de dispensa superiores a 16 horas
devem ser aprovados pelo 65 ABG/CC, salvo quando atribuido conjuntamente com a
avaliagdo anual do trabalhador. Neste caso, o comandante de esquadrdo ou equivalente
tem autoridade para aprovar prémios de dispensa superiores a 16 horas.

6.3.3.4. Apenas o 65 ABG/CC, ou um oficial designado pelo mesmo, pode aprovar
prémios de dispensa superiores a um dia de trabalho. (Excepto: os prémios de dispensa
aprovados conjuntamente com a avaliacdo anual que sdo delegados aos comandantes de
esquadrao ou equivalentes).

6.3.4. Limites do Prémio de Dispensa

6.3.4.1. Os trabalhadores contratados a tempo inteiro podem gozar até 80 horas de
dispensa durante o ano. Cada dispensa ndo pode exceder 40 horas.

6.3.4.2. Os trabalhadores contratados a tempo parcial ou com horario de trabalho irregular
podem ser atribuidos, por ano de calendario, uma dispensa equivalente a média de horas
de trabalho quinzenal. Cada prémio méaximo de dispensa nao deve exceder metade do
tempo maximo que pode ser atribuido durante o ano.

6.3.5. Documentar o Prémio de Dispensa

6.3.5.1. As justificagdes para este prémio devem ser apresentadas no Impresso AF 1768
(quando nao forem propostas em conjunto com a avaliacdo anual) no prazo de 30 dias
apos o feito. Devem indicar a razdo pela qual o trabalhador ¢ merecedor deste prémio.
Os prémios aprovados sao submetidos ao CPS para processamento.

6.3.5.2. O Impresso AF 1768 autorizando os prémios de dispensa deve incluir o nome
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do trabalhador, nimero de identificacdo, organizagdo e o numero de horas de dispensa
atribuidas. Todos os prémios de dispensa devem incluir o seguinte: Ao conceder esta
dispensa, considerei os custos salariais e a perda de produtividade. O tempo de dispensa
concedido € proporcional ao contributo ou feito do trabalhador. Também considerei o
volume de trabalho da unidade e os planos de férias dos trabalhadores, e declaro que o
trabalhador pode gozar a dispensa além de outras férias previstas até (data). Considerei,
igualmente, outras formas de reconhecimento ao determinar a duracdo desta dispensa do
servico.

6.3.6. Registo das Dispensas Agendadas

6.3.6.1. As dispensas concedidas como prémio sdo registadas nas folhas de assiduidade
do trabalhador, com o codigo respectivo. Os subsidios de refei¢do e de transporte nao sdo
incluidos.

6.3.6.2. O trabalhador necessita da aprovagao do chefe para poder marcar e usufruir do
prémio de dispensa. Deve solicitd-lo com antecedéncia suficiente de modo a ndo
prejudicar o funcionamento da unidade.

6.3.6.3. Os chefes que pretendam marcar uma dispensa do trabalhador antes de receber o
SF 50 deverdao contactar o CPS, para verificar se os requisitos regulamentares foram
cumpridos.

6.3.7. Reconhecimento pelo Tempo de Servico

6.3.7.1. Ap6s conclusdo de pelos menos 10 anos de servigo dedicado ao 65 ABG, o CPS
identificara os trabalhadores elegiveis, preparard os certificados e envid-los-4 para a
respectiva organizagdo, para serem entregues aos trabalhadores. Subsequentemente, sera
concedido um certificado em cada 5 anos até aos 50 de servico.

6.3.7.2. Os trabalhadores prestes a passar a situagdo de reforma poderdo ser reconhecidos
pelo servigo prestado se tiverem completado, pelo menos, 10 anos de servi¢o dedicado
ao 65 ABG. O CPS determinari a elegibilidade do trabalhador e preparara um certificado,
com o nome do trabalhador, anos ao servigo e a data da reforma. Esse certificado deve
incluir a respectiva declaragdo, “Concedido por ocasido da reforma, apds ... anos de
servico dedicado ao 65 ABG”. O certificado pode ser entregue ao trabalhador em
cerimoénia apropriada.

6.3.8. Cartas de Apreco. As cartas de apreco servem para reconhecer os trabalhadores por
diversos feitos que ndo satisfacam os critérios estabelecidos para outros prémios. Estas
podem ser utilizadas em qualquer momento, nao sdo arquivadas no OPF e uma copia deve
ser arquivada no processo individual do trabalhador mantido pelo chefe (apéndice 2).

6.3.9. Cartas de Louvor

6.3.9.1. As Cartas de Louvor sao utilizadas para distinguir um trabalhador por feito ou
contributo invulgar que ndo obedega aos critérios estabelecidos para outros prémios.
Essas cartas sdo consideradas na avaliacdo do desempenho. Aplicar-se-d0 o0s seguintes
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procedimentos:

6.3.9.2. A carta serd preparada e assinada pelo chefe ou qualquer outra entidade que tenha
conhecimento do feito objecto de reconhecimento. Essa carta deve conter uma descri¢ao
concisa do feito em reconhecimento.

6.3.9.3. O comandante deve endossar a carta que sera entregue ao trabalhador.

6.3.9.4. Uma copia da carta deve ser arquivada no Processo Individual do Trabalhador
mantido pelo chefe (Apéndice 2) e uma cépia enviada ao CPS para arquivo no OPF.

6.3.10. Prémio por Feito Notavel para Trabalhadores Civis da For¢a Aérea

6.3.10.1. O Prémio por Empreendimento Notavel para Trabalhadores Civis da Forga
Aérea serve para reconhecer um individuo ou grupo por um acto ou feito especifico,
claramente relevante aos objectivos da missao do comando.

6.3.10.2. As propostas devem ser apresentadas no Impresso AF 1768, com justifica¢des
narrativas € mencao sumaria (90 palavras ou menos).

6.3.10.3. O responsavel pela aprovagao sera o designado no regulamento AFI 36-1004.

6.3.10.4. O CPS registara o prémio no sistema de dados dos trabalhadores e arquivara
uma copia do Impresso AF 1768 e justificacio no Ficheiro de Desempenho do
Trabalhador.

6.3.11. Prémio por Feito Exemplar para Trabalhadores Civis da Forca Aérea

6.3.11.1. O Prémio por Feito Exemplar para Trabalhadores Civis da Forga Aérea serve
para reconhecer um individuo ou grupo por servico claramente relevante aos objectivos
da missao do comando.

6.3.11.2. As propostas devem ser apresentadas no Impresso AF 1768, com justifica¢des
narrativas que mencionem sumariamente exemplos especificos dos feitos do trabalhador
(90 palavras ou menos).

6.3.11.3. O responsavel pela aprovagdo sera o designado no regulamento AFI 36-1004.

6.3.11.4. O CPS registard o prémio no sistema de dados dos trabalhadores e arquivara
uma copia do Impresso AF 1768 e justificagio no Ficheiro de Desempenho do
Trabalhador.

6.3.12. Prémio Carreira por Servico de Exceléncia

6.3.12.1. O Prémio Carreira por Servigo de Exceleéncia reconhece servicos relevantes
merecedores.

6.3.12.2. Este prémio distingue trabalhadores que tenham demonstrado ao longo da sua
carreira elevada capacidade de realizagdo, de chefia, competéncia invulgar e impacto
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significativo na missdo da Forca Aérea.

6.3.12.3. Este tipo de prémio ¢ utilizado apenas quando o trabalhador passa a situacdo de
reforma.

6.3.12.4. As propostas devem ser apresentadas no Impresso AF 1768, no qual se
descrevem os feitos do trabalhador.

6.3.12.5. O responsavel pela aprovacdo sera o designado no regulamento AFI 36-1004.
6.3.13. Prémio por Servigos Meritorios

6.3.13.1. O Prémio por Servigos Civis Meritorios distingue um individuo ou grupo por
servico excepcional prestado a Forga Aérea no desempenho das suas fungdes,
estabelecendo um nivel maximo de realizacao individual, e servindo de incentivo a outros
no sentido de melhorarem a qualidade e quantidade do seu desempenho. Este prémio nao
se aplica a trabalhadores que estejam em vias de passar a situacdao de reforma.

6.3.13.2. As propostas devem ser apresentadas no Impresso AF 1768, com descri¢des
especificas e com meng¢do sumaria (90 palavras ou menos).

6.3.13.3. O responsavel pela aprovacao serd o designado no regulamento AFI 36-1004.
6.3.14. Prémio por Servigo Excepcional

6.3.14.1. O Prémio por Servigo Excepcional destina-se a distingdo de servigos de
excepcional mérito para a Forca Aérea prestados no desempenho das suas fungdes. Este
prémio incentivador constitui o mais elevado reconhecimento concedido a um individuo
ou grupo dentro da Forca Aérea. Nao se aplica a trabalhadores em vias de passar a
situacao de reforma.

6.13.14.2. As propostas devem ser apresentadas através do Impresso AF 1768, onde se
descrevem sumariamente os feitos especificos (90 palavras ou menos).

6.13.14.3. O responsavel pela aprovagado serd o designado no regulamento AFI 36-1004.
7. Formacao e Desenvolvimento dos Trabalhadores

7.1. Normas ¢ Ambito. A formagio e desenvolvimento profissional dos trabalhadores
portugueses ao servico do 65 ABG deve cumprir com o Art 9 do AL e com os principios
estabelecidos pela For¢a Aérea para a formagao e educagao de trabalhadores civis.

7.2. Programas de Formacgdo. A formagdo e a evolucdo na carreira dos trabalhadores
Portugueses pode envolver formagdo presencial em sala de aula, workshops, semindrios,
conferéncias, cursos de formacdo local, formacdo no servigo (OJT), cursos por
correspondéncia, instru¢ao informatizada (CBI) e/ou de auto-desenvolvimento.

7.3. Programas de Formagao na Base. Quando disponiveis e sempre que se considere ser este
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método o mais eficaz e economico, serdo utilizados programas de formacao local, incluindo
OJT, para satisfazer necessidades de formacgao identificadas.

7.3.1. A OJT ¢ planeada, organizada e conduzida no local de trabalho. Esta formagdo sera
considerada para os trabalhadores atingidos pela redu¢do de pessoal ou transferidos.

7.4. Formacao Obrigatéria para Chefes. O 65 FSF/FSDE assegura que todos os novos chefes
Portugueses e chefes dos trabalhadores Portugueses recebem a formagao obrigatoria.

7.4.1. A formacao no local consiste nas seguintes:

7.4.1.1. O Curso de Gestdo dos Trabalhadores Portugueses ¢ obrigatorio para os chefes
dos trabalhadores Portugueses. Os restantes cursos sdo somente obrigatorios se o
trabalhador civil Portugués supervisionar civis ou militares Americanos.

7.4.1.2. O Curso para Novas Chefes da FAEU ¢ obrigatdrio para todas as novas chefias
civis. Este curso deve ser realizado por todas as novas chefias civis e militares no prazo
de um ano apds a nomeagao para uma cargo de chefia.

7.4.1.3. O Curso de Gestao de Pessoal Militar da FAEU ¢ obrigatorio para todas as novas
chefias civis de pessoal militar. Este curso destina-se a chefes imediatos de pessoal militar
e deve ser realizado no prazo de um ano apds a nomeagdo para um cargo de chefia de
pessoal militar.

7.4.1.4. Curso da FAEU para Chefes Experientes. Este curso deve ser realizado de trés
em trés anos ap6s concluir o Curso de Novos Chefes da FAEU. Este curso oferece uma
actualizagdo sobre os conceitos basicos referentes ao pessoal civil.

7.4.1.5. Curso da FAEU para Novos Gestores. Este curso deve ser realizado por todos os
gestores no prazo de um ano apos nomeagdo para um cargo de gestao.

7.4.1.6. Curso da FAEU para Gestores Experientes. Este curso deve ser realizado de trés
em trés anos ap6s concluir o Curso de Novos Gestores. O mesmo permite que gestores
experientes adquiram competéncias necessarias de auto-gestdo, gestdo de terceiros e
sistemas organizacionais.

7.4.1.7. Curso de Recursos Humanos para Chefes de Pessoal de Fundos privados (Non-
Appropriated Funds — NAF). Este curso destina-se a chefes imediatos militares e civis
de trabalhadores de fundos privados.

7.4.2. O CPS agenda e monitoriza a frequéncia no Curso de Gestao dos Trabalhadores
Portugueses, e conduz a formagao. O curso destina-se a auxiliar as chefias a compreenderem
o AL e RT em relacdo aos trabalhadores portugueses. Todos os novos chefes imediatos
devem frequentar este curso antes de assumirem as suas novas fungdes ou no prazo de 2
meses apos a nomeagao para um cargo de chefia.

7.5. Formacao Oficial (Fora da Base). A formagao fora da base pode ser considerada quando
nao existir localmente, ou quando por razdes econdmicas, de viabilidade e oportunidade assim
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justifiquem. Quando os chefes considerarem a formagdo fora da base, devem contactar a 65
FSF/FSDE antes de assumir qualquer compromisso. Os trabalhadores Portugueses podem ser
nomeados para frequentar formagdo fora da base, desde que cumprem os pré-requisitos do
curso. Os trabalhadores devem ser suficientemente proficientes na lingua inglesa para
frequentar os cursos ministrados em inglés.

7.5.1. Se for necessario, a 65 FSF/FSDE administrard o “American Language Course
Placement Test” (ALCPT) (exame de avalia¢do de lingua inglesa) aos trabalhadores
Portugueses, antes da sua participacdo em cursos. Todos os pedidos de formagao devem ser
coordenados com o CPS de forma a obter seguro para a TDY, independentemente do local
de formacao.

7.5.2. O impresso SF 182 “Authorization, Agreement, and Certification of Training”
(Autorizagdo, Acordo, e Certificagdo de Formagdo) deve ser preenchido para todos os
pedidos de formagao antes da participagao.

7.5.3. A 65 FSF/FSDE instrui todos os trabalhadores portugueses antes de iniciarem uma
accdo de formacao no estrangeiro de modo a assegurar o pleno conhecimento do processo.

7.5.3.1. A 65 FSF/FSDE serve de intermediaria entre o trabalhador e o Consulado
Americano para o processo de obtengdo de visto. Os trabalhadores ndo devem contactar
directamente o Consulado. A 65 FSF/FSDE explicara o processo de obtengdo de visto e
agendard a entrevista com o Consul Americano, se necessario.

7.5.3.2. Nao é necessaria a obten¢ao de visto se o trabalhador for TDY em voo comercial
autorizado. Se o trabalhador for em voo do Air Mobility Command (AMC) ou se a duragio
da formacao ultrapassar 90 dias, serd requerida a obten¢do de um Visto.

7.5.3.3. O CPS devera informar a seguradora de que o trabalhador se encontra em TDY
ou fora da ilha Terceira, de forma a garantir a extensao da cobertura do seguro durante o
periodo da TDY quando ausente do seu local de trabalho.

7.6. Auto-Desenvolvimento. O auto-desenvolvimento pode facilitar a obtencao de
conhecimentos, pericias e capacidades necessarias para um melhor desempenho.

7.6.1. Os trabalhadores sdo incentivados a participar em ac¢des de auto-desenvolvimento ou
formagdo. Apds conclusdo do curso ou programa de auto-desenvolvimento, os trabalhadores
devem fornecer toda a informacao pertinente a 65 FSF/FSDE, para ser introduzida nos
registos de formagao.

7.7. Responsabilidades da Chefia

7.7.1. Determinar as necessidades de formagao dos trabalhadores com base nas avaliagoes
de desempenho.

7.7.2. Analisar as alternancias tecnologicas. Antecipar e identificar as alteragdes actuais da
missdo, programa, arma, ou sistema. Estabelecer prioridades ¢ métodos utilizados na
avaliag¢do da formagao. Apresentar declaragdes de impacto se a formacao ndo for financiada.
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7.7.3. Discutir as necessidades de formagao e desenvolvimento dos trabalhadores com a 65
FSF/FSDE de forma a obter sugestdes quanto a meios de formagdo mais economicas e
eficazes.

7.7.4. Avaliar o desempenho dos subordinados depois do treino formal, formagao em servigo
(OJT), e ac¢des de desenvolvimento para promover a eficacia.

7.7.5. Apresentar a 65 FSF/FSDE o Impresso SF 182 preenchido antes da formagao. O
rapido envio deste impresso a 65 FSF/FSDE ¢ especialmente importante quando se tratar de
uma TDY.

7.7.6. Garantir que os trabalhadores sejam dispensados para frequentarem a formagao
agendada.

7.7.7. Aderir a principios meritorios ao seleccionar pessoal para formagao ou acgdes de
desenvolvimento que possam reforcar as oportunidades de promocao.

7.7.8. Aconselhar e informar os subordinados sobre as oportunidades de auto-
desenvolvimento e incentivar as actividades de desenvolvimento na carreira.

7.7.9. Coordenar com o CPS e o gabinete de seguranga quando as acgdes de formagdo
impliquem condicdes fisicas que possam afectar negativamente a saude e seguranca dos
trabalhadores do 65 ABG.

7.8. Responsabilidades do Especialista de Formagao da 65 FSF/FSDE

7.8.1. Verificar o cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Garantir que o
sistema de dados estd em conformidade com os programas de formagdo, ensino e
desenvolvimento.

7.8.2. Analisar e aprovar (ou ndo) todos os pedidos de formacdo (excepto aqueles
administrados a nivel central) de acordo com os requisitos regulamentares, legais e
administrativos, independentemente da fonte de financiamento.

7.8.3. Garantir o funcionamento de um sistema efectivo de gestdo do planeamento, registo e
documentacao da formacao.

7.8.4. Auxiliar os gestores e chefias na identificagdo dos meios mais econdmicos e eficazes
para satisfazer as necessidades de formacao.

7.8.5. O CPS planeia, organiza e realiza o curso para novos chefes de trabalhadores
portugueses.

7.9. Responsabilidades dos Trabalhadores

7.9.1. Manter as competéncias necessarias para o exercicio das suas fungdes e ajudar a
organizagdo a cumprir a sua missao.
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7.9.2. Participar nas ac¢des de formagao e desenvolvimento indicadas.
7.9.3. Partilhar com os colegas os conhecimentos adquiridos nessas formagdes.
7.9.4. Auxiliar na formagao de outros trabalhadores.

7.9.5. Discutir as necessidades de formagdo com os chefes e obter a aprovacdo antes de se
candidatar a formagao.

7.9.6. Assumir a responsabilidade pelas actividades de auto-desenvolvimento e garantir que
actividades ligadas a formacao e desenvolvimento sejam anotadas no registo pessoal.

7.10. Exame de Inglés e Dactilografia. 65 FSF/FSDE ¢ responsavel por determinar o nivel de
conhecimentos da lingua inglesa e de dactilografia dos trabalhadores da 65 ABG, assim como
dos candidatos externos.

7.10.1. Exames. O 65 FSF/FSDE administra o “American Language Course Placement
Test” (ALCPT) (exame de avalia¢do de lingua inglesa). A classificagcdo obtida determina o
nivel de conhecimentos da lingua inglesa de acordo com o USAFEI 36-732.

7.10.1.1. Nivel “A” é o nivel basico.
7.10.1.2. Nivel “B” ¢é o nivel intermédio.
7.10.1.3. Nivel “C” ¢ o nivel avangado.

7.10.2. Os candidatos a emprego ou trabalhadores que ndo atingiram as pontuagdes acima
identificadas, podem repetir o exame apds um periodo de 3 meses.

7.10.3. Os exames dos candidatos externos caducam apds um ano, € consequentemente
devem repetir o exame para determinar elegibilidade para emprego.

8. Processamento das Remuneracoes

8.1. Objectivo. Estabelecer normas e orientagdes para a remuneracdo dos trabalhadores
portugueses ao servico do 65 ABG.

8.2. Fixacao de Tabelas de Remuneracao para Trabalhadores Portugueses

8.2.1. Tabelas de Remuneragdo para Trabalhadores Portugueses (Art 15, RT). Os
trabalhadores portugueses sao pagos de acordo com uma tabela salarial (valores mensais)
estabelecida anualmente em conformidade com o Art 13 do RT. A remuneracdo mensal ¢ a
soma do salério, diuturnidades (aumentos de escaldo por cada 5 anos de antiguidade no
servi¢o) e bonus de lingua inglesa. As tabelas de remuneragdes sdo calculadas pelo CPS e
enviadas ao HQ USAFE/AIK para aprovagao.

8.2.2. Determinag¢do do Tempo de Servigo Efectivo. Todos os periodos de servico em
actividades cobertas por fundos do tesouro federal e outros fundos serdo contabilizados
como tempo de servigo efectivo e ndo havera qualquer distingdo entre eles. Se o trabalhador
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for despedido durante o periodo experimental e for posteriormente readmitido, esse tempo
de servico prestado ndo serd considerado para efeitos de antiguidade.

8.2.2.1. O periodo de tempo em que o trabalhador se encontre em situacdo de auséncia
sem pagamento, por doenga prolongada ou acidente, prestacio de servico militar
obrigatdrio ou servigo civico, eleicdo ou nomeagao para cargo politico (Art 67 e 68, RT)
ou Licenca sem Vencimento (Art 65, RT), ¢ creditado para efeitos de antiguidade.

8.2.3. Determinagdo das Tabelas de Remuneragdo. Relativamente as admissdes e
transferéncias, a remuneracao sera fixada de acordo com o nivel de classificacao atribuido
ao posto de trabalho para o qual o trabalhador ¢ colocado.

8.2.3.1 Promogao. E considerada uma promogado quando o escaldo “0” do novo grau de
remunerac¢ao for superior ao escaldo “0” do anterior. A remuneragdo sera estabelecida
no grau mais elevado com a mesma diuturnidade que o trabalhador possuia antes da
promogao.

8.2.3.2. Mudanga para Grau Inferior. A retencdo do saldrio em caso de mudanca
involuntéria para um grau inferior efectuar-se-a4 nos termos previstos no Art 9 do RT.
Para os trabalhadores que voluntariamente descem de grau, a remuneragdo sera
estabelecida no grau mais baixo e com a mesma diuturnidade que o trabalhador possuia
anteriormente.

8.2.3.3. Readmissdo. Quando um trabalhador regressa ao servigo apos uma interrupgao,
o tempo de servi¢o creditado em funcdes anteriores serd utilizado na computacdo de
tempo de servigo. A remuneragdo sera fixada de acordo com a diuturnidade que possuia
anteriormente.

8.3. Tabelas de Remuneracio Especiais
8.3.1. Responsabilidades

8.3.1.1. O Comandante do 65ABG analisa os pedidos relativos a trabalho suplementar
antes destes serem submetidos ao CZAA para aprovagdo pela DST. Esta competéncia
pode ser delegada no comandante da respectiva unidade ou num oficial do quadro
superior. (Art 43-48, RT)

8.3.1.2. O CPS fornece apoio técnico para garantir o cumprimento do RT no que respeita
ao horario de trabalho e direitos de remuneracgao.

8.3.2. Trabalho Suplementar, Nocturno ¢ Remuneragdo por Dia Feriado

8.3.2.1. Trabalho Suplementar. O trabalho suplementar prestado em dia normal de
trabalho ¢ pago a uma taxa de 100% da taxa horaria base (100%+100% =200%).

8.3.2.2. O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, ou em dia de
descanso complementar, ¢ pago a uma taxa de 200% da taxa horaria base (100%+200%
=300%).
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8.3.2.3. O trabalho suplementar prestado em dia feriado ¢ pago a uma taxa de 200% da
taxa hordria base (100%+200% = 300%).

8.3.2.4. A remuneragdo por trabalho suplementar ndo pode ser substituida por tempo
compensatorio. (Art 46 e 48, RT)

8.3.2.5. Regresso ao Servi¢o para Prestacdo de Trabalho Suplementar. Quando o
trabalhador for chamado ao local de trabalho para prestar trabalho suplementar nao
agendado tera direito ao pagamento de um minimo de duas (2) horas de trabalho
suplementar por cada vez que for chamado, mesmo que os seus servicos ndo sejam
necessarios pela totalidade das duas horas.

8.3.2.6. Trabalho Nocturno. Esta estabelecido um acréscimo de 25 por cento ao valor da
taxa de remunera¢ao horaria base para o trabalho prestado entre as 20h00 e as 07h00 por
trabalhadores que ndo sejam os do turno diurno. Os trabalhadores em regime de trabalho
normal ou em turno diurno que sejam chamados a trabalhar entre as 20h00 e as 07h00
receberdo um acréscimo de 50 por cento pelas horas trabalhadas. (Para defini¢cdes de
turnos ver Capitulo 9).

8.3.2.7. Remuneragdo por Dia Feriado. O trabalhador tem direito a retribuicdo por
trabalho prestado em dia feriado (Art 48, RT). A remuneracao por dia feriado ¢ paga a
200% da taxa horéaria base (100%+200% = 300%).

8.3.2.8. Quando um trabalhador ndo estiver agendado para trabalhar em dia feriado
durante a semana de trabalho serd pago um dia normal de trabalho por esse dia feriado.

8.3.2.9. Quando um trabalhador estiver em situagdo de auferir remuneragdo, quer no dia
anterior quer no dia posterior ao feriado, tera direito ao pagamento pelo feriado. Se o
trabalhador se encontrar em situagao em que nao aufere remuneragao, quer no dia anterior
quer no dia posterior ao feriado, ndo tem direito ao pagamento do feriado.

8.3.3. Remuneracdo Complementar por Trabalho que envolva Risco Ambiental ou de
Seguranca (EDP). As chefias de primeiro nivel sdo responsaveis por comunicar a Sec¢ao
de Classificagdo do Pessoal Civil condi¢cdes de trabalho de risco que ndo possam ser
eliminadas do exercicio da fun¢ao. Uma condigdo de risco s6 podera ser determinada pelos
técnicos autorizados, de acordo com os procedimentos prescritos. Os trabalhadores expostos
as condi¢des de trabalho de risco abaixo identificadas terdo direito ao pagamento de, no
minimo, uma hora de recompensa por essa exposi¢do. O EDP sera pago em suplementos de
uma hora. Todos os outros pagamentos de subsidios devidos sao calculados separadamente.
As condicdes de trabalho de risco e as taxas de subsidio seguintes sdo exemplos de situagdes
que no passado foram aprovadas para efeitos de EDP para a Base das Lajes:

8.3.3.1. 50% da taxa horaria base para trabalho realizado em cabos eléctricos suspensos
de postes de aproximadamente 50 pés.

8.3.3.2. 50% da taxa horaria base por trabalho realizado em sistemas subterraneos em
postigos, para inspec¢do, deteccdo e reparagdo de cabos, disjuntores de Oleo e
transformadores.
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8.3.4. Hora Oficial de Verao. No periodo de transicao para e da hora oficial de Verdo, a
remunerac¢do do trabalho por turnos ¢ calculada da seguinte forma:

8.3.4.1. Hora Oficial de Verdao. Um trabalhador que esteja de servigo quando a hora oficial
entrar em vigor completard um turno normal de 8 horas se houver trabalho suficiente. Se
ndo houver trabalho suficiente, sera concedida ao trabalhador uma hora de dispensa
administrativa sem perda de remuneracdo. A decisdo fica ao critério do chefe.

8.3.4.2. Regresso a Hora Normal. Um trabalhador que esteja de servigo durante o turno
em que a hora normal entre em vigor serd pago pelo numero de horas que tenha estado
realmente ao servigo. A hora além do periodo normal de trabalho sera paga como trabalho
suplementar.

8.4. Subsidios

8.4.1. Subsidio de Natal (Art 17, RT). O calculo do subsidio de Natal sera proporcional ao
tempo de servico durante o ano.

8.4.2. Subsidio de Férias (Art 57, RT). Para além da remuneracao devida pelos dias de férias,
o trabalhador tem direito a um subsidio de férias equivalente a 100% da dita remuneragao.
O trabalhador pode pedir o pagamento do subsidio de férias em qualquer momento, avisando
o Portuguese Civilian Pay Office (Sec¢do de Pagamentos dos Trabalhadores Portugueses),
por escrito, com pelo menos 10 dias de antecedéncia. O trabalhador ndo tem que gozar férias
para pedir o respectivo subsidio. O montante do subsidio de férias sera calculado a partir do
primeiro dia do periodo de remuneragdo apds a data em que a sec¢ao de pagamentos receber
o pedido. Os feriados oficiais ndo devem ser contados nas férias.

8.4.2.1. O direito a férias a partir de 1 de Janeiro tem como base o trabalho prestado no
ano civil anterior.

8.4.2.1.1. Apds terminacdo da auséncia prolongada forcada, o trabalhador tem
direito, depois de trés meses de servigo efectivo, ao periodo de férias e subsidio
correspondente que teria vencido em 1 de Janeiro desse ano, como se nao tivesse
estado ausente do servigo.

8.4.2.1.2. Todavia, em 1 de Janeiro do ano em que o contrato de trabalho ¢
interrompido, o trabalhador j& adquiriu pleno direito as férias anuais e subsidio com
base no trabalho prestado ininterruptamente durante o ano anterior. Assim, as férias
ndo utilizadas (e subsidio) a que o trabalhador tem direito quando comegar a
interrupcao, serao entdo compensadas.

8.4.2.2. Se o trabalhador ndo gozar as suas férias anuais e as transferir para o ano seguinte
e ndo tiver requerido o pagamento do subsidio de férias durante o ano, este ser-lhe-a pago
no primeiro periodo de pagamento do novo ano civil. Os célculos serdo feitos até¢ ao
ultimo dia do periodo de pagamento que abrange o dia 31 de Dezembro do ano anterior.

8.4.2.3. Os trabalhadores temporarios terdo direito a um subsidio de férias correspondente
ao numero de dias de férias adquirido até ao periodo de pagamento do respectivo subsidio.
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8.4.3. Transferéncia de Fundos. Quando um trabalhador for transferido de uma entidade
pagadora para outra durante 0 mesmo ano, o montante proporcional do subsidio de Natal a
que o trabalhador tiver direito sera transferido na data da sua transferéncia.

8.4.4. Subsidio de Refeicdo (Art 14, RT). Requisitos e Condigdes. Os subsidios de refeicao
sdo concedidos de acordo com as seguintes condigdes:

8.4.4.1. Os trabalhadores portugueses que trabalham durante pelo menos quatro (4) horas
tém direito a uma refei¢do ou equivalente.

8.4.4.2. Os trabalhadores podem pedir o pagamento em dinheiro em substituicdo das
refei¢des. Os pedidos deverdo ser apresentados ao CPS a fim de serem devidamente
processados. Os trabalhadores so terdo direito a uma refei¢do nos dias em que tiverem
cumprido quatro (4) horas de trabalho.

8.4.4.3. Os trabalhadores por turnos também tém direito a uma refeicdo ou equivalente.

8.4.4.4. Os trabalhadores contratados a hora, apenas terdo direito a uma refeicdo ou
equivalente depois de cinco (5) horas de trabalho, ou mais, no respectivo dia.

8.4.4.5. Os trabalhadores agendados para duas ou mais horas de trabalho suplementar tém
direito uma refeicdo adicional ou equivalente. A refeicdo serd fornecida mediante a
apresentacao de um pedido da seccdo do trabalhador, por escrito e assinado pelo chefe.

8.4.4.6. Pedidos de alteracdo ao direito de refeicdo ou equivalente. Devido a requisitos
administrativos e de orcamento, e para prever adequadamente os mantimentos para o bom
funcionamento dos servicos, qualquer alteracdo a este direito serd por um periodo
minimo de trés meses.

8.4.5. Subsidio de Transporte (Art 50, RT). Requisitos e Condi¢des. O transporte ¢
autorizado de acordo com as seguintes condigdes:

8.4.5.1. Todos os trabalhadores tém direito a transporte de ida e volta a partir de percursos
estabelecidos na area da sua residéncia habitual para a Base Aérea 4 (BA4), nos dias de
trabalho agendado.

8.4.5.2. Os trabalhadores podem pedir o pagamento em dinheiro em substituicdo do
transporte. O subsidio de transporte ¢ autorizado e actualizado anualmente de acordo com
o montante estabelecido para a Administracdo Publica (funciondrios publicos
Portugueses) conforme publicado em Diario da Republica.

8.4.5.3. Os trabalhadores podem pedir para actualizar a sua morada. E necessaria a
apresentacao dos seguintes documentos ao CPS para qualquer processo de actualizagdo
de morada: declaracdo da junta de freguesia; comprovativo do domicilio fiscal do Servigo
de Finangas; e comprovativo da morada registada no cartdo de cidadao Portugués. As
actualizagdes de morada terdo efeitos no periodo de pagamento apds a entrega de todos
0s comprovativos.
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8.4.6. Uso de GOV para fins oficiais. Os trabalhadores devem usar viaturas do Governo dos
Estados Unidos (GOV) para fins oficiais, no entanto, se um GOV nao estiver disponivel e
os trabalhadores necessitarem de usar o seu veiculo pessoal para fins oficiais, os
trabalhadores devem preencher o impresso DoD 1164, Claim for Reimbursement for
Expenditures on Official Business ¢ enviar o mesmo a sec¢do de financas do ABG para
processamento. A compensag¢ao serd de acordo com o montante estabelecido para o subsidio
de transporte.

8.5. Bombeiros (Art 49, RT)

8.5.1. Horarios de Trabalho. Os bombeiros tém um horério de dois periodos de 24 horas por
semana. A titulo excepcional, devido a requisitos operacionais, os bombeiros poderdo ser
agendados para trabalhar 3 turnos de 24 horas em uma semana, desde que nao excedam 96
horas quinzenalmente.

8.5.2. Refeigdes. Os bombeiros tém direito a quatro refeigdes (4), ou equivalente,
durante o periodo de 24 horas de trabalho.

8.5.3. Remuneragdo. Os bombeiros que completem 40 horas de trabalho numa semana tém
direito a um subsidio, nos seguintes termos:

8.5.3.1. O subsidio serd pago com um acréscimo de 50% sobre o valor base da hora de
trabalho, para o trabalho prestado entre 40 e 44 horas. (100%+50% = 150%).

8.5.3.2. O subsidio serd pago com um acréscimo de 75%, para o nimero de horas de
trabalho entre 44 e 48 horas (100%+75% = 175%)).

8.5.4. Remuneragio pelo Trabalho Suplementar. E todo o trabalho prestado para além do
periodo normal de trabalho diario (24 horas) ou semanal (48 horas).

8.5.4.1. O trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho serd remunerado com
um acréscimo de 100% sobre o valor base da hora de trabalho (100%+100%=200%).

8.5.4.2. O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal ou em dias de folga
compensatoria serd remunerado com um acréscimo de 200% sobre o valor base da hora
de trabalho (100%+200% = 300%).

8.5.5. Remuneragdo pelos Feriados. Os bombeiros t€ém direito a retribui¢do por trabalho
prestado em dia feriado.

8.5.5.1. A remunerac¢do por dia feriado € paga a uma taxa de 200% sobre o valor base da
hora de trabalho (100%+200% = 300%).

8.5.5.2. O trabalho prestado entre 40 e 44 horas ¢ pago a uma taxa de 100% do valor base
da hora de trabalho, a somar a remuneracio a que o trabalhador teria direito
(100%+200%+50% = 350%).

8.5.5.3. O trabalho prestado entre 44 e 48 horas ¢ pago a uma taxa de 100% do valor base
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da hora de trabalho, a somar a remuneracdo a que o trabalhador teria direito
(100%+200%+75% = 375%).

8.5.6. Trabalho Suplementar Prestado em Dia Feriado

8.5.6.1. O trabalho suplementar prestado em dia feriado sera pago a uma taxa de 200%
do valor base da hora de trabalho (100%+200% = 300%).

8.5.6.2. As horas de trabalho que excedam as 48 horas serdo pagas a uma taxa de 200%
do valor base da hora de trabalho, a somar a remuneragao a que o trabalhador teria direito
(100%+75%+200% = 375%).

8.5.7. Trabalho Nocturno. E considerado trabalho nocturno o trabalho prestado entre as
20h00 e as 07h00.

8.5.7.1. Os bombeiros receberdo um acréscimo de 25% sobre o valor base da hora de
trabalho por trabalho prestado no periodo que decorre entre as horas acima identificadas.

8.5.8. Dias de Folga Compensatodria para os Bombeiros. Os dias de folga compensatoria para
os bombeiros sdo agendados da seguinte forma:

8.5.8.1. Por trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, o dia de folga
compensatdria devera ser gozado num dos trés dias seguintes do horério de trabalho
aprovado.

8.5.8.2. Por trabalho suplementar prestado em dia de descanso complementar, serdo
concedidas folgas compensatorias, as quais deverdo ser gozadas num dos 22 dias de
trabalho seguintes do horério de trabalho aprovado.

8.5.8.3. Por trabalho prestado em dia feriado que ndo seja considerado trabalho
suplementar, deverd ser gozada uma folga compensatéria num dos 22 dias de trabalho
seguintes do horario de trabalho aprovado.

8.5.9. Gestao das Férias Anuais dos Bombeiros. O direito a férias anuais dos bombeiros que
trabalhem 48 horas por semana (dois turnos de 24 horas) ou quatro turnos de 24 horas num
periodo quinzenal, ¢ de 153 horas para os trabalhadores com menos de dois anos de servigo,
e de 230 horas para trabalhadores com mais de dois anos de servigo. Por cada turno de 24
horas em que o bombeiro goza férias anuais, serdo descontadas 24 horas de férias.

9. Aprovacao de Horarios de Trabalho, Trabalho Suplementar, Folga Semanal e
Complementar e Trabalho em Dia Feriado

9.1. Horarios de Trabalho

9.1.1. Objectivo. Estabelecer normas e procedimentos para a elaboracdo de horarios de
trabalho e para a requisicdo de trabalho suplementar e em dia feriado.

9.1.2. Norma. Os pedidos de aprovacao de trabalho suplementar ou trabalho em dia feriado
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serdo reduzidos ao minimo possivel e devem ser totalmente justificados.

9.1.3. Aprovagdo do 65 ABG. Todos os Comandantes de Esquadra e os comandantes das
organizagdes adidas sdo designados para desempenhar as fungdes do 65 ABG/CC
relativamente a revisdo e recomendacao da aprovagdo dos horarios de trabalho irregulares,
turnos, trabalho suplementar superior a duas horas por dia até 220 horas por ano, e prestagao
de trabalho em dias feriados. O trabalho suplementar superior a 220 horas por ano, em dia
feriado, dia de folga semanal ou complementar, deve ser aprovado pelo comandante de grupo
antes de ser submetido a Direc¢ao de Servico do Trabalho (DST). (Art 44, RT)

9.1.4. Aprovagio do Delegado do Trabalho. E necessaria aprovagao prévia da DST para que
os trabalhadores portugueses possam prestar mais de duas horas por dia ou 220 horas por
ano de trabalho suplementar em dia feriado portugués, ou em dia de folga complementar ou
semanal. E igualmente necessario obter autorizagio para estabelecer qualquer horéario de
trabalho irregular ou por turnos, conforme previsto no Art 38 do RT.

9.1.5. Elaborag¢ao dos Horarios de Trabalho. Ao estabelecer os horarios de trabalho deve ter-
se em consideracao o seguinte:

9.1.5.1. Defini¢oes de horarios de trabalho:
9.1.5.1.1. Horario regular do 65 ABG: 08h00-17h00, de segunda a sexta-feira.

9.1.5.1.2. Horarios irregulares: quaisquer horas de trabalho agendadas fora do
horério regular.

9.1.5.1.3. Turno diurno: ¢ definido como qualquer turno agendado entre as 07h00 e
as 20h00 horas.

9.1.5.1.4. Horérios por turnos: horérios que, devido a circunstincias especiais, sao
organizados de modo a manter o funcionamento continuo superior a oito e até 24
horas de trabalho consecutivas.

9.1.5.2. Os chefes agendam as horas de trabalho, as pausas para refeicdo e periodos de
descanso dos trabalhadores, e obtém a aprovagado para esses horarios quando necessario.
(Art 38, RT)

9.1.5.3. Para as actividades com funcionamento continuo serao normalmente organizados
trés turnos diarios de 8 horas consecutivas de trabalho, com uma pausa de 30 minutos
para uma refeicao paga no servico. (Art 45, RT)

9.1.5.4. Sempre que possivel, os turnos devem ser organizados de forma a coincidirem
com os horéarios do transporte.

9.1.5.5. Os periodos de refeicdo devem ser estabelecidos de modo a coincidirem com o
horério dos estabelecimentos do 65 ABG que servem refeicoes (Ver 9.1.8).

9.1.5.6. Os trabalhadores terdo um dia de folga semanal, normalmente ao domingo, e um
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dia de folga complementar contiguo, normalmente, ao sabado. Esses dias de folga apenas
poderado ser dissociados mediante acordo entre o chefe e o trabalhador. No horario de
trabalho, o dia de folga semanal ¢ identificado pelo codigo “W” e o dia de folga
complementar pelo codigo ”C”.

9.1.5.7. Nos casos em que os dias de folga semanal e complementar ndo coincidam com
sdbados e domingos, o chefe deve indicar dois dias da semana que correspondam ao dia
de folga semanal e ao dia de folga complementar.

9.1.5.8. Uma mudanca de turno s6 pode ser feita depois do dia de descanso semanal do
trabalhador. Em circunstancias especiais, mudancas de turno sem que tenha existido
entretanto um dia de folga podem ser programadas desde que a difereng¢a da hora de inicio
do novo turno nao exceda 2 horas.

9.1.5.9. Os trabalhadores por turnos terdo, pelo menos, quatro domingos de folga por ano.

9.1.5.10. A folga compensatoria relativa ao trabalho autorizado prestado durante os cinco
feriados (Art 46, RT) deverd ser identificada no horario de trabalho original pelo codigo
-A (licenga administrativa).

9.1.5.11. Os trabalhadores que tenham que trabalhar em dia feriado serdo identificados
no verso ou canto inferior do horario de trabalho. Os trabalhadores que, apesar de
agendados ndo tenham que trabalhar, receberdo a remuneragdo regular por esse dia.

9.1.5.12. Aquando duma auséncia inesperada de um trabalhador, outro trabalhador
normalmente destacado a um turno pode ser designado para substituir o primeiro em turno
ou horario diferentes, sem que tenha, entretanto, gozado um dia de folga
(trabalhador substituto). Esta substitui¢do ndo deve ultrapassar uma semana de trabalho
em cada caso, sem prejuizo do Artigo 43. Os trabalhadores substitutos devem ser
identificados no horario de trabalho.

9.1.6. Aprovacao dos Horarios de Trabalho. Sempre que possivel, os horarios de trabalho
para trabalhadores por turnos ou com horarios irregulares e pedidos de alteracao de horario
de trabalho aprovados deverdo ser enviados ao CPS, pelo menos, 45 dias antes da data
proposta para a fixagao desses horarios.

9.1.6.1. O servigo requerente deve fornecer a seguinte informagao:

9.1.6.1.1. No caso de alteracao de horario de trabalho, ¢ necessario uma justificagao
detalhada da alteragdo proposta a semana de trabalho estabelecida, ou da revisao de
um horario ja aprovado.

9.1.6.1.2. Declaragao de aprovacao do gestor de finangas do esquadrao/sec¢do, caso
o horario envolva a necessidade de pagamento de um acréscimo por trabalho
nocturno.

9.1.6.1.3. Um original e quatro copias do horario de trabalho proposto, acompanhado
de declaragdo de concordancia, ou nao, do trabalhador e respectivas razdes.
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9.1.6.2. A discordancia do trabalhador deve ser baseada no seu préoprio horario de
trabalho, contrato de trabalho (descricdo do posto de trabalho e outros documentos) e as
disposigdes especificas do AL e/ou RT.

9.1.6.3. O CPS enviara os pedidos de alteragdo de horarios de trabalho ou horarios
irregulares, a Comissdo Representativa dos Trabalhadores (CRT) para parecer e para a
DST, através do CZAA, para aprovagdo. As seguintes entidades ficardo com copias dos
horéarios de trabalho aprovados: DST (1 cépia), CZAA (1 codpia); Sec¢do de Pagamentos
(1 copia); CPS (1 copia); Proponente (1 copia). Os horarios de trabalho aprovados nao
podem ser alterados, revistos, ou corrigidos sem serem novamente submetidos, excepto
nos casos previstos no paragrafo 9.1.6.4.

9.1.6.3.1. Quando um posto de trabalho fica vago e ¢ depois preenchido, a chefia
deve submeter o horario do novo trabalhador para aprovacao, no prazo de 30 dias
apoOs a nomeacgdo. Entretanto, o horario do novo trabalhador serd estabelecido pelo
chefe com base no horario aprovado do trabalhador anterior.

9.1.6.3.2. Sempre que um novo posto de trabalho ¢ criado e preenchido sera
estabelecido um horério de trabalho de acordo com os procedimentos definidos em
9.1.6.4.

9.1.6.3.3. Os horarios de trabalho aprovados devem ser afixados em local visivel para
consulta dos trabalhadores e das autoridades portuguesas competentes. O CPS pode
realizar inspecgdes periddicas aleatdrias as unidades/seccdes para assegurar o
cumprimento dos horério de trabalho aprovados.

9.1.6.3.4. Os horarios de trabalho submetidos para revisdo e coordenagdo do CPS
serdo enviados a CRT para revisdo e parecer no prazo de 7 dias uteis apds terem sido
submetidos a apreciacdo do CPS. A CRT tera 7 dias para analisar e enviar parecer ao
CPS.

9.1.6.4. As alteracdes pontuais a um horario de trabalho aprovado sdo descritas como
sendo alteragdes com aviso prévio inferior a 45 dias. Este procedimento serd utilizado
apenas em situa¢des excepcionais. E da responsabilidade da geréncia notificar o CPS,
logo que se verifique necessidade de alterar pontualmente o hordrio de trabalho.
O CPS deve informar a geréncia dos procedimentos necessarios para documentar a
alteracdo pontual do horario de trabalho. O Comandante da Esquadrdo ou equivalente
deve providenciar ao CPS uma justificagdo, por escrito, das alteragdes pontuais.

9.1.7. Periodos de Descanso. As chefias podem conceder periodos de descanso e devem
notificar os trabalhadores acerca das normas estabelecidas sobre essa matéria na
organiza¢do. Podem ser estabelecidos periodos de descanso pelas seguintes razdes:

9.1.7.1. Protecgao da saude de um trabalhador, aliviando-o de trabalho de risco ou que
exija esfor¢o fisico continuo ou consideravel.

9.1.7.2. Reducao da taxa de acidentes diminuindo a fadiga.



40

9.1.7.3. Trabalho em espacos confinados ou em areas onde a mobilidade fisica ¢ restrita.
9.1.7.4. Possivel aumento ou manutenc¢ao do nivel de produtividade ou de qualidade.

9.1.8. Periodos de Refeicdo. Os periodos de refeicdo, geralmente de uma hora, durante os
quais o trabalhador esteja totalmente liberto dos deveres relacionados com as suas fungdes,
ndo sdo considerados como tempo de servigo remunerado (Art 40, RT). Quando um
trabalhador por turno ndo puder ser dispensado pelo periodo de uma hora para a refei¢ao
(por motivo de necessidades do servico), podera ser estabelecido um periodo remunerado de
meia hora para refei¢ao. Os periodos para refei¢do devem obedecer as seguintes directrizes:

9.1.8.1. Nos termos do Art 40.2 do RT, apds 4 ou 5 horas consecutivas de trabalho sera
estabelecido um periodo de uma hora, ndo remunerado, para a refei¢cdo, salvo disposicao
em contrario.

9.1.8.2. Em horarios de trabalho por turnos pode ndo ser possivel a sobreposi¢cdo de turnos
de forma a permitir tempo para refeicdes. Um periodo de 30 minutos para refeicdo ¢
contabilizado como trabalho remunerado. Durante esse periodo de 30 minutos os
trabalhadores devem permanecer no seu local de trabalho. Se o periodo de refei¢do for
superior a 30 minutos o tempo dispensado para a refeicdo nao serd remunerado.

9.1.8.3. Os periodos de refei¢ao durante os periodos de trabalho suplementar sdo contados
como servico remunerado, se ndo excederem 30 minutos por cada 4 horas de trabalho
continuo.

9.2. Trabalho em Dia Feriado

9.2.1. Pedidos de Aprovacao de Trabalho em Dia Feriado. Os chefes dos trabalhadores que
ndo trabalham por turnos deverdo enviar os pedidos para o comandante de esquadrdao ou
equivalente para serem aprovados, pelo menos 15 dias tteis antes do feriado. Uma copia do
pedido aprovado sera enviada ao CPS. O pedido devera conter a seguinte informacao:

9.2.1.1. Nome da organizagao.

9.2.1.2. Designagao do feriado e nomes e numeros de identificacdo dos trabalhadores a
prestarem servico.

9.2.1.3. Justificagdo da necessidade da missao.
9.2.1.4. Declaracao do gestor de recursos quanto a disponibilidade de verbas para o efeito.

9.2.1.5. Declaragao do trabalhador expressando a sua concordancia em trabalhar no dia
feriado.

9.3. Trabalho Suplementar

9.3.1. Pedidos de Aprovagdo de Trabalho Suplementar. (Art 44, RT) Sempre que
possivel, o trabalho suplementar devera ser previamente aprovado pela DST. O mesmo
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requer também aprovagdo interna da autoridade competente de acordo com o paragrafo
9.1.3.

9.3.1.1. Trabalho Suplementar Previsto. Os pedidos para prestacdo de trabalho
suplementar, para além de duas horas diarias ou 220 horas por ano de calendério,
devem ser apresentados por escrito ao CPS, pelo menos quinze (15) dias uteis antes
da prestagdo do mesmo, de modo a obter a aprovagdo da DST através do CZAA. O
pedido por escrito e respectivo oficio devem incluir a seguinte informacao:

9.3.1.1.1. Datas, periodo e nimero de horas de trabalho suplementar a serem
prestadas por cada trabalhador;

9.3.1.1.2. Numero de identifica¢ao e nome de cada trabalhador.

9.3.1.1.3. Total de horas de trabalho suplementar prestadas por cada trabalhador
durante o ano.

9.3.1.1.4. Justificacdo do trabalho suplementar.

9.3.1.1.5. Declara¢do do gestor de recursos indicando a disponibilidade de
verbas ou copia do impresso AF 428, Request for Overtime, Holiday Premium
Pay and Compensatory Time, assinado pelo gestor de recursos e coordenado
através do CPTF.

9.3.1.1.6. Declaracao do trabalhador expressando a sua concordancia, ou nao,
em prestar trabalho suplementar.

9.3.1.1.7. O impresso AF 428, Request for Overtime, Holiday Premium Pay and
Compensatory Time, dever ser utilizado para documentar trabalho suplementar
aprovado pelo Comandante de esquadrao ou equivalente e assinado pelo mesmo.
Para que o pagamento seja processado, uma cépia do impresso deve ser enviada
para o CPS e a seccdo de pagamentos. O pagamento de trabalho suplementar
sem o impresso AF 428 ndo serd processado pela sec¢do de pagamentos. O
impresso deve ser utilizado para trabalho suplementar ndo previsto e previsto.

9.3.1.2. Trabalho Suplementar Imprevisto. O aumento urgente das horas de trabalho
devido a necessidades do servigo, acidente grave ou perigo iminente de prejuizos ou
danos materiais, serd comunicado ao comandante ao esquadrao ou equivalente no dia
util logo a seguir a ocorréncia. A documentagdao sobre o trabalho suplementar
prestado, incluindo as informagdes referidas no pardgrafo 9.3.1.1., deverd ser
submetida ao CPS no prazo de sete dias de calendario para ser enviada a DST através
do CZAA (Art 44, RT).

9.3.1.2.1. Trabalho suplementar imprevisto, que retina o referido no paragrafo
9.1.3, requer autorizagdo verbal do 65 ABG/CC. A carta de aprovagdo do 65
ABG/CC deve ser entregue ao CPS junto com o impresso AF 428 devidamente
preenchido até ao fim do periodo de pagamento em que o trabalho suplementar
decorreu.
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9.4. Trabalho Suplementar em Dia de Descanso Semanal ou Complementar

9.4.1. Pedidos de Aprovagdo. Os pedidos devem ser aprovados pelo 65 ABG/CC e
processados de acordo com os mesmos procedimentos utilizados para o trabalho
suplementar regularmente agendado (Art 42, RT).

9.5. Dias de Folga Compensatoria

9.5.1. Folga Compensatoria. A folga compensatdria ¢ adquirida de acordo com o Art 46
do RT. Esta ¢ paga e deve ser agendada e registada no cartdo de ponto como licenga
administrativa.

9.5.1.1. O pessoal chamado para trabalho suplementar durante o seu dia de descanso
semanal terd direito a um dia de folga remunerado num dos trés dias seguintes.

9.5.1.2. O pessoal chamado para trabalho suplementar durante o dia de descanso
semanal complementar tem direito a meio dia remunerado, quando o niimero de
horas de trabalho prestado corresponda a um dia de trabalho normal. Esse tempo
deve ser gozado no prazo de 30 dias.

9.5.1.3. O pessoal chamado a trabalhar nos seguintes feriados tem direito a um dia
de folga suplementar, que deve ser gozado no prazo dos 30 dias seguintes.

9.5.1.3.1. Dia de Ano Novo - 1 de Janeiro

9.5.1.3.2. Dia do Trabalhador - 1 de Maio

9.5.1.3.3. Dia de Portugal — 10 de Junho

9.5.1.3.4. Segunda-feira do Espirito Santo — variavel
9.5.1.3.5. Dia de Natal - 25 de Dezembro

9.5.2. Marcagdo do Dia de Folga Compensatoria. O dia de folga compensatoria devera
ser marcado logo que possivel e de acordo com o pedido do trabalhador, quando tal for
possivel. O chefe tem competéncia para aprovar qualquer pedido de licenga, incluindo as
folgas compensatorias.

9.5.2.1. Trabalho Suplementar Previsto. O tempo de folga compensatoria relativa a
horas de trabalho suplementar previstas deverd ser agendado aquando da
apresentacao do pedido de trabalho suplementar.

9.5.2.2. Trabalho Suplementar Imprevisto. O tempo de folga compensatoria relativa
a horas de trabalho suplementar imprevistas devera ser agendado logo que seja
possivel, ap6s manifestacdo da necessidade de trabalho suplementar.

9.5.2.3. Feriados Oficiais. O tempo de folga compensatoria relativa a prestagao de
trabalho nos feriados designados, quando ndo se trate de trabalho suplementar,
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devera ser agendado quando o horario de trabalho for submetido para aprovacao.

9.5.3. Tempo Compensatorio para viagens de trabalho (TDY). Quando o trabalhador
viajar em trabalho no seu dia normal de descanso, o mesmo ¢ autorizado tempo
compensatorio do seguinte modo:

9.5.3.1. Para viagens realizadas fora das ilhas dos Agores, o trabalhador recebe o
maximo de quatro horas de tempo compensatorio aquando da viagem de partida da
TDY e mais quatro horas aquando da viagem de regresso, por cada dia de viagem
em dia normal de descanso.

9.5.3.2. Para viagens realizadas entre as ilhas dos Acores, o trabalhador recebe o
maximo de duas horas de tempo compensatorio aquando da viagem de partida da
TDY e mais duas horas aquando da viagem de regresso, salvo se a partida e o
regresso for no mesmo dia.

9.5.3.3. O tempo compensatorio deve ser gozado no primeiro dia apos o regresso da
TDY. Por exemplo:

9.5.3.3.1. O trabalhador recebe oito horas de tempo compensatorio e regressa da
TDY num Domingo, devendo voltar ao trabalho na segunda-feira. O trabalhador
deve gozar as oito horas de tempo compensatorio na segunda-feira e se o tempo
compensatorio for inferior ao seu horario de trabalho deve trabalhar o restante
tempo de turno.

9.5.3.3.2. O trabalhador recebe quatro horas de tempo compensatdrio e regressa
da TDY num Domingo, devendo voltar ao trabalho na segunda-feira. O
trabalhador deve gozar as quatro horas de tempo compensatério na segunda-
feira e trabalhar o restante tempo de turno.

9.5.3.4. Para efeitos de registo de tempo dos trabalhadores (timekeeping) os
trabalhadores devem documentar o tempo compensatério no cartdo de ponto
(timecard) utilizando o codigo atribuido para este programa.

10. Sistema de Bonus de Lingua (Art 20, RT)

10.1. Normas e Atribuicdo. Estd autorizado um Boénus de Lingua Inglesa (ELB) para
trabalhadores qualificados com base nos requisitos do posto de trabalho.

10.2. Responsabilidades. As responsabilidades pelo programa ELB estdo distribuidas da
seguinte forma:

10.2.1. Ao chefe competira:

10.2.1.1. Apresentar, por escrito, a devida justificacdo para o requisito de lingua inglesa
como parte do documento padrado, especificando o grau de conhecimentos exigido ao
trabalhador, em termos de conversacdo, leitura, escrita e/ou compreensdao da lingua
inglesa, para que possa desempenhar as fungdes inerentes ao seu posto de trabalho. O



44

requisito de lingua inglesa tem que ser totalmente justificado para merecer a atribuicao
do ELB.

10.2.1.2. Notificar o CPS por escrito de quaisquer propostas de alteragdo ao requisito de
conhecimentos da lingua inglesa inerente a um posto de trabalho. A justificacdo das
alteracdes propostas deve indicar a relagdo entre os requisitos do posto de trabalho e os
critérios para o estabelecimento do requisito de lingua inglesa.

10.2.1.3. Certificar-se de que os trabalhadores utilizam os conhecimentos de lingua
inglesa pelos quais sdo pagos.

10.2.1.4. Exigir que os trabalhadores, cujos conhecimentos de lingua inglesa sejam
inferiores aos exigidos pelas suas fun¢des, melhorem esses conhecimentos.

10.2.2. Competira ao CPS:

10.2.2.1. Determinar a classificacdo ELB a atribuir aos postos de trabalho e regista-la no
documento padrao.

10.2.2.2. Contactar 65 FSF/FSDE para proceder a realiza¢do de exames para determinar
o nivel de conhecimentos de lingua inglesa.

10.3. Quando os Conhecimentos de Lingua Inglesa Exigidos ndo Correspondem a uma Efectiva
Competéncia. A competéncia linguistica do trabalhador pode ndo corresponder a exigida pelo
posto de trabalho.

10.3.1. Se o nivel de conhecimentos de lingua inglesa do trabalhador for inferior ao exigido
pelo posto de trabalho que ocupa, o bonus a receber tera como base o nivel de conhecimentos
da lingua inglesa do trabalhador.

10.3.2. Se o chefe considerar que o nivel de conhecimentos do trabalhador regrediu ao ponto
deste ja ndo poder satisfazer os requisitos do posto de trabalho, devera contactar o CPS para
auxilio na resolucao do problema de desempenho e formacao linguista, conforme necessario.

10.4. Critérios de Atribuicdo do ELB. As trés categorias de ELB sdo definidas da seguinte
forma:

10.4.1. Categoria A. Postos de trabalho que requerem conhecimentos basicos de lingua
inglesa. Este nivel ¢ tipico dos postos de trabalho artesanal, como perguntar e responder a
questdes ou instru¢des simples, ler ordens de servigo simples, letreiros nas oficinas,
instrucdes simples, copiar e escrever declaracdes e frases simples em inglés, seguir
instrugdes simples, etc.

10.4.2. Categoria B. Postos de trabalho que exigem conhecimentos de lingua inglesa de nivel
médio. Este nivel ¢ tipico da maioria dos postos de trabalho administrativos e técnicos,
incluindo as chefias imediatas. Estas posi¢des exigem utilizagao de vocabulério técnico ou
especifico relacionado com o posto de trabalho, tais como, aptiddo para discutir alteragdes
processuais, explicacao dos requisitos do posto de trabalho, leitura e interpretacdo de ordens
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de caracter técnico, regulamentos, ordens de servigo complexas, procedimentos de trabalho
padrdo, elaboracdo de declaragdes sobre o trabalho e questdes relacionadas, redaccdo de
endossos e cartas simples, elaboragdo de relatérios, utilizagdo devida do telefone, discussdo
do desempenho dos trabalhadores, procedimentos de trabalho, procedimentos técnicos, etc.

10.4.3. Categoria C. Postos de trabalho que exigem um nivel superior de conhecimentos de
lingua inglesa. Esse nivel é proprio dos postos de geréncia e de especialistas, dos chefes de
seccdo e de departamento. Estas posi¢cdes exigem utilizagdo de vocabulario técnico em
diversas areas, tais como, aptidao para discutir e interpretar questdes e alteracdes relativas a
normas, descri¢do de fungdes inter-relacionadas, procedimentos organizacionais, ensino de
matéria complexa, resposta a questdes relacionadas com procedimentos, leitura, edicdo e
interpretagdo de directivas e regulamentos técnicos, criagdo e redac¢do de regulamentos,
normas, directivas, correspondéncia, etc; e participar em conferéncias e discutir normas,
procedimentos técnicos de trabalho, etc.

11. Reducgao de Pessoal (RIF)

11.1. Pré-Redugdo de Pessoal. Antes de uma RIF, o 65 ABG pode recorrer a colocagdo de
trabalhadores de modo a assegurar um menor impacto na organizacdo. Caso a colocagdo pré-
RIF nio satisfaga as necessidades, os seguintes procedimentos RIF serdo utilizados.

11.2. Procedimentos (Art 76, RT). A redugdo de pessoal (RIF) ¢ utilizada sempre que for
necessario dispensar trabalhadores por despedimento, por recolocagdo ou mudanga para um
grau inferior resultante de caréncia de fundos ou trabalho, reestruturacdo organizacional ou
outras alteragdes da missdo. Quando um posto de trabalho for identificado para extingdo ¢
iniciado um processo de reducdo de pessoal, de forma a determinar o impacto nos trabalhadores.
Com base nos critérios abaixo descritos, o CPS determinard a colocagao/despedimento e
enviara os devidos avisos prévios aos trabalhadores afectados.

11.3. Ambito de Competi¢io (Art 76, RT).

11.3.1. Area de Competi¢io. Quando for necessario extinguir postos de trabalho por redugio
de pessoal todos os trabalhadores do 65 ABG concorrem aos restantes postos de trabalho.

11.3.2. Niveis de Competi¢do. Os nomes dos trabalhadores sdo agrupados de acordo com os
niveis de competicdo. Defini¢do: O nivel de competi¢ao define-se como todos os postos de
trabalho na respectiva area de competi¢ao, semelhantes em género e grau, entre os quais 0s
trabalhadores possam ser imediatamente transferidos sem interrupc¢ao indevida do trabalho.
Os codigos dos niveis de competicao (competitive level codes — CLC) sdo elaborados,
mantidos e administrados pelo Centro de Pessoal da Forca Aérea (A4ir Force Personnel
Center). A tabela dos «codigos pode ser consultada através do link:
https://mypers.af.mil/app/answers/detail/a_ id17968

11.3.3. Registos de Reten¢do. Quando uma organizagdo considere necessario reduzir o
niumero de trabalhadores que realizam um determinado tipo de trabalho, todos os
trabalhadores que ocupem postos de trabalho de género e grau semelhantes concorrem aos
restantes postos de trabalho. A retencdo dentro do nivel de competicdo serd baseada no
tempo de servigo.
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11.4. Despedimento do Trabalhador. Quando for necessario despedir trabalhadores por motivo
de reducdo de pessoal, aqueles com menos antiguidade serdo os primeiros a serem despedidos.
Os empates serdo decididos pelo nimero de identificagdo, sendo dada prioridade ao trabalhador
com o0 nimero mais baixo.

11.4.1 Quando um trabalhador ¢ despedido por motivo de reducdo de pessoal, o “Supervisor
Employee Brief-971", “Automated Supervisor’s Employee Work Folder”, sera enviado
para o CPS para ser arquivado, e serd dada prioridade de colocacdo ao trabalhador, até um
ano apos a data de despedimento, para futuros postos de trabalho para os quais qualifica. Um
trabalhador despedido ha mais de um ano tera prioridade de consideracao em futuros postos
de trabalho para os quais tenha qualifica¢do. Os trabalhadores despedidos preencherdo um
impresso de candidatura, indicando as condi¢des de emprego aceitaveis, i.e., grau, horario
de trabalho, etc.

11.4.2. Os trabalhadores identificados para medidas de reducao de pessoal tém direito a ser
colocados em qualquer vaga do mesmo nivel de classificacdo, ou inferior, para a qual
possuam qualificacdes. Serdo também considerados, com outros elegiveis, para promogao
para vagas de nivel superior.

11.5. Aviso Prévio. O CPS dard um aviso prévio de 30 dias aos trabalhadores afectados por
medidas de redugdo de pessoal. O despedimento ndo se concretizard antes de decorrido este
periodo. Se 0 65 ABG ndo cumprir com o periodo de aviso prévio, o trabalhador tera direito a
remuneragdo correspondente ao referido periodo, salvo se as partes chegarem a um mutuo
acordo quanto a uma antecipa¢ao da data de despedimento. Durante o periodo de aviso prévio
o trabalhador tem direito a 64 horas, sem perda de remuneragdo, para procurar outro emprego.
O trabalhador pode utilizar essas horas ao seu critério, mediante a aprovacao da chefia e
considerando as necessidades do servigo.

11.6. Indemnizacdo por Rescisdo do Contrato (Art 13, AL). A indemnizagdo por rescisdo do
contrato é determinada de acordo com o Art 13 do AL. E paga a taxa de um més de salario base,
incluindo o bonus de lingua inglesa, por cada ano completo de servico creditado. As frac¢des
do ano serdo arredondadas para o ano seguinte, i.e., 9 anos ¢ 4 meses serdo contados como 10
anos. A indemnizagdo por rescisdo de contrato ¢ paga uma s6 vez, independentemente do
periodo de trabalho prestado.

11.7. Direitos de Reclamagao (Art 86, RT; Art 15, AL). Os trabalhadores a serem despedidos,
transferidos ou reduzidos de grau, em resultado da reducao de pessoal, t€m o direito a examinar
a documentacdo pertinente ao seu processo € a contestar qualquer procedimento que julguem
incorrecto. O aviso prévio de despedimento, transferéncia ou redugdo de grau contera instrucoes
relativas aos procedimentos a adoptar em caso de reclamacao.

11.8. Servico Creditado para Efeitos de Indemnizacdo. Para determinar o tempo a que o
trabalhador tem direito para efeitos de indemnizacgao, aplicar-se-ao os seguintes procedimentos:

11.8.1. O CPS analisara os registos do trabalhador para determinar o tempo de servigo
creditavel (fundos do tesouro federal e outros) para efeitos de indemnizagdo e anexard essa
informacao ao impresso SF-50 em triplicado. O tempo de servigo a considerar ¢ todo o
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servigo ao emprego do 65 ABG, pelo qual nenhuma indemnizagao tenha sido paga, excepto
se trabalhador tiver voluntariamente devolvido o montante dessa mesma indemnizacao.

11.8.2. O montante total da indemnizagdo sera pago pelos fundos do tesouro, ou outros,
responsaveis pelo despedimento do trabalhador. O montante da indemnizacgdo sera entdo
dividido entre os fundos respectivos, na propor¢ao do tempo de servigo prestado para cada
fundo, e o respectivo reembolso feito em conformidade.

12. Gestao de Férias

12.1. Geral

12.1.1. Objectivo. Estabelecer normas e procedimentos para a aplicagdo do direito a férias
dos trabalhadores portugueses do 65 ABG.

12.1.2. Responsabilidades. A competéncia para aprovagdo de férias sera atribuida ao chefe
imediato, sendo normalmente delegada nos chefes autorizados a certificar os cartdes de
ponto. Os chefes autorizados a aprovar as férias deverao:

12.1.2.1. Informar os trabalhadores sobre as normas e regulamentos relativos a férias.

12.1.2.2. Determinar que todas as auséncias dos trabalhadores sob a sua chefia sejam
documentadas de acordo com as normas e regulamentos aplicéveis.

12.1.2.3. Agendar e monitorizar o plano anual de férias de forma a garantir que as férias
as quais os trabalhadores tém direito sejam gozadas até ao fim do ano (Art 54 e 56, RT).

12.2. Férias Anuais

12.2.1. Vencimento e Crédito de Férias Anuais (Art 55, RT). As férias vencem e sdo
creditadas com base no trabalho prestado no ano civil anterior. O maximo de férias
creditadas sdo 192 horas (24 dias) de férias pagas por ano, determinadas em fun¢do do tempo
de servigo do trabalhador.

12.2.1.1. Trabalhadores Efectivos a Tempo Inteiro. As férias vencem no dia 1 de Janeiro
para todos os trabalhadores e sdo baseadas no trabalho do ano anterior.

12.2.1.2. Trabalhadores Efectivos a Tempo Parcial. As férias dos trabalhadores a tempo
parciais vencem a 1 de Janeiro e sdo proporcionais ao periodo de tempo remunerado, ndo
devendo exceder 24 dias por cada ano de trabalho.

12.2.1.3. Para os trabalhadores temporarios remete-se para o Art 55 do RT.

12.2.1.4. Nao ¢ permitida a concessao de férias anuais antes destas serem vencidas e
creditadas ao trabalhador.

12.2.2. Aprovacao das Férias Anuais

12.2.2.1. As férias anuais devem ser requeridas e o plano de férias aprovado com
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antecedéncia e documentado num OPM 71 até 15 de Abril de cada ano.

12.2.2.2. Enquanto que as férias anuais sdo um direito do trabalhador, a determinagdo do
periodo de tempo e montante das férias concedidas em qualquer data especifica, cabe ao
chefe. Durante uma emergéncia de cardcter militar podera ser negado ao trabalhador o
direito de gozar todas as suas férias antes do final do ano civil. O comandante de
esquadrdo ou equivalente devera confirmar por escrito o indeferimento das férias anuais
(Art 59 e 60, RT).

12.2.3. Interrupc¢ao Férias/Emprego ( Art 67 e 78, RT).

12.2.3.1. Em conformidade com o Art 67 do RT, se o trabalhador ndo puder gozar as
férias a que tem direito durante o ano, devido a auséncia prolongada, tera direito a goza-
las ap0s o regresso ao servigo, por mutuo acordo, ou a receber remuneracao equivalente
ao periodo de férias ndo gozado, assim como qualquer subsidio de férias correspondente
que ainda ndo tenha sido pago. Se o trabalhador preferir gozar as férias, mas nao restarem
dias suficientes no ano para as gozar, o restante devera ser gozado no primeiro trimestre
do ano seguinte, excepto se o trabalhador e o chefe acordarem que possam ser gozadas
durante o primeiro semestre.

12.2.3.2. Se a 1 de Janeiro o trabalhador se encontrar em situagao de auséncia prolongada
forcada, mas regressar ao servico nesse mesmo ano, tera direito ao periodo de férias e
subsidio correspondente que teria vencido em Janeiro desse ano como se ndo tivesse
estado ausente do servigo.

12.2.4. Planos de Férias (Art 54, RT). As chefias deverao elaborar e afixar os planos de férias
até 15 de Abril de cada ano. Se ndo houver acordo entre o chefe e o trabalhador quanto ao
periodo de férias, o primeiro podera marcar as férias do trabalhador entre o dia 1 de Maio e
31 de Outubro, ap6s informar a Comissao Representativa dos Trabalhadores. Serao feitos
todos os esforgos possiveis no sentido de permitir aos trabalhadores do mesmo agregado
familiar o gozo das férias em simultaneo.

12.2.5. Auséncias por Motivo de Doenga (Art 61 e 62, RT). Os trés primeiros dias de
auséncia por doenca ndo sdo cobertos pela Seguranca Social e podem ser contados como
licenga sem vencimento ou férias. Cabe ao trabalhador escolher o tipo de licenga que quer
utilizar, com a aprovagdo da chefia. As auséncias superiores a trés dias devem ser justificadas
com um atestado médico. Quando existirem razdes para acreditar que um trabalhador esta a
abusar das férias por motivos de doenca, pode ser exigida a apresentacdo de um atestado
médico por trés ou menos dias de auséncia. Esta exigéncia limitar-se-a a casos individuais
em que exista suspeita de abuso, devendo, no entanto, o CPS ser consultado antes de ser
iniciada esta accdo. (Ver o capitulo 15 sobre faltas por acidentes/lesdes no local de trabalho).

12.2.6. Adiamento ou interrup¢do de férias agendadas (Art 59, RT). Quando por razoes
imperativas a missdo, a geréncia tenha que adiar ou interromper o gozo de férias pelo
trabalhador, o periodo de férias adiado ou interrompido deve ser novamente agendado. A
geréncia deve notificar o CPS do adiamento ou interrupg¢do de quaisquer férias.

12.3. Desconto nas Férias
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12.3.1. Desconto nas Férias. O desconto minimo nas férias permitido ¢ uma hora. Descontos
adicionais sdo feitos em multiplos de uma hora. Os descontos nas férias s6 podem incidir
em dias de trabalho, ndo podendo ser feitos em dias feriados em que o trabalhador ndo esteja
agendado para trabalhar ou sobre outros dias de descanso.

12.3.2. Faltas sem justificacdo. (Art 62, 63, RT). As faltas sem justificacdo sdo faltas ndo
autorizadas pelo chefe e serdo descontadas como faltas injustificadas (AWOL). Se as
circunstancias o justificarem, a chefia podera alterar a AWOL para férias anuais ou licenca
sem vencimento antes do envio do cartdo de ponto para a sec¢ao de pagamentos. Os registos
exactos de periodos de AWOL devem ser mantidos como justificagdo para acgdes
administrativas apropriadas.

12.4. Pagamento Global das Férias

12.4.1. As férias anuais serdo liquidadas através de um pagamento global quando o
trabalhador:

12.4.1.1. Cessar a relacdo de trabalho ou o contrato de trabalho ¢ suspenso por
impedimento for¢cado de acordo com o Art 67, RT.

12.4.1.2. For considerado reformado por invalidez pela Seguranga Social.
12.4.1.3. For cumprir servigo militar activo.

12.4.1.4. Obtiver licenga sem vencimento (LWOP) por longos periodos (seis meses ou
mais).

12.4.2. Quando um trabalhador for transferido de um servico financiado por um fundo para
outro, o pagamento das suas férias anuais vencidas sera transferido entre os servigos cobertos
por fundos do tesouro federal e outros fundos. O pagamento dessas férias sera feito por
cheque ao novo servigo ¢ incluird o desconto da entidade patronal para a Seguranca Social
e qualquer subsidio de férias devido. Ainda, serd também preenchido pelo servico de origem
o impresso SF 1150, “Record of Leave Data”, (Registo de Férias) o qual sera enviado ao
novo servig¢o, discriminando as horas de férias e o subsidio creditado ao trabalhador na altura
da transferéncia.

12.4.3. Os trabalhadores que cessarem a relagao de trabalho receberao um pagamento global
pelas férias acumuladas e pela parte proporcional das férias vencidas no ano corrente até a
data da cessagao do contracto.

12.5. Normas Relativas a Tipos Especificos de Faltas

12.5.1. Feriados Portugueses (Art 51 e 52, RT). Todos os trabalhadores, excepto aqueles que
tenham que permanecer ao servigo para realizar tarefas essenciais, serdo dispensados sem
perda de remuneracao, em todos os feriados especificados. O 65 ABG determinara quais os
trabalhadores que devem trabalhar em dia feriado. Os trabalhadores por turnos a trabalhar
em dia feriado (religiosos e locais) serdao identificados no horario de trabalho. Apenas os
feriados religiosos/locais definidos nos Artigos 51 e 52 do RT sdo considerados feriados
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oficiais para efeitos de trabalho. Os trabalhadores que desejem observar os feriados ndo
oficiais podem utilizar as férias anuais ou licengas sem vencimento mediante aprovagao do
chefe.

12.5.2. Auséncia Devido a Situagdes de Emergéncia. Os trabalhadores que tenham sido
designados como essenciais @ missao poderao ter que permanecer ao servigo enquanto outros
sdo dispensados. A identifica¢do dos trabalhadores como essenciais a missdo sera feita por
escrito, ou poderd constar na descricdo de fungdes. A designagdo por escrito deve ser
enviada ao CPS para arquivo no OPF do trabalhador. O comandante da unidade pode
dispensar os trabalhadores ndo essenciais sem perda de remuneragdo, quando a situagdo o
justifique. As condi¢des que poderdo justificar a dispensa dos trabalhadores do servigo
incluem:

12.5.2.1. Operagdes normais interrompidas por acontecimentos fora do controlo da
administracdo ou dos trabalhadores, tais como fogo, inundagdes, condi¢des severas de
tempestades, e outros desastres naturais.

12.5.2.2. O encerramento de instalagdes, ou parte delas, por um curto periodo, por razdes
administrativas, tais como a avaria de equipamentos ou de servigos essenciais.

12.5.3. Breves Periodos de Auséncia e Atrasos (Art 63, RT)

12.5.3.1. O chefe pode desculpar uma auséncia inevitavel inferior a uma hora ou um
atraso por razdes justificaveis, ou descontar nas férias anuais. Se a auséncia ou atraso
forem descontados nas férias anuais, este desconto deve ser feito em multiplos de uma
hora. Se o desconto nas férias exceder o periodo de auséncia ou atraso, os trabalhadores
ndo terdo que trabalhar durante o tempo excedente abrangido pelo referido desconto. Uma
falta ndo justificada em dia de trabalho pode também ser descontada como AWOL, se as
circunstancias nao justificarem uma falta justificada ou a aprovacao de férias anuais. Os
atrasos repetidos ou as auséncias nao justificadas durante o dia de trabalho podem levar
a acgoes disciplinares e/ou a recusa de servico durante parte ou todo o periodo de trabalho.
Esses casos serdo remetidos ao CPS para determinar a adequacdo de uma accdo
disciplinar.

12.53.2. O 65 ABG/CC pode dispensar trabalhadores por periodos breves para
participarem ou assistirem a certas cerimonias ou actos oficiais da unidade, quando a sua
presenca for do interesse do 65 ABG.

12.5.4. Auséncia para Tratamento de Lesdes Provocadas por Acidente de Trabalho (Art 90,
RT). Um trabalhador que tenha sido lesionado no exercicio das suas fungdes, serd
considerado como estando ao servico durante o exame médico inicial ou tratamento de
emergéncia pelo restante dia de trabalho, caso ndo possa regressar ao servigo. Quando, em
consequéncia das lesdes, o trabalhador necessitar permanecer ausente, sera concedida
licenga sem vencimento se o trabalhador receber uma compensagao no ambito do Sistema
Portugués de Seguros. Ver Capitulo 16 para informacdes adicionais sobre acidentes de
trabalho.

12.5.5. Exames Médicos. Os trabalhadores que tenham que fazer exame médico para
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determinag@o da sua aptiddo fisica para o trabalho, ou que obtém radiografias ao torax ou
outros servicos médicos no dmbito do programa de saude, serdo considerados como estando
ao servico durante o tempo necessario para obter esses exames e/ou tratamentos.

12.5.6. Formacdo. Nao serdo descontadas as faltas para formagdo aprovada e relacionada
com o posto de trabalho, realizada dentro ou fora da base, e que seja frequentada durante as
horas normais de trabalho. A formacao, por iniciativa do trabalhador, deve ser frequentada
fora das horas normais de servi¢o ou durante periodos autorizados de férias ou licenga sem
vencimento.

12.5.7. Audiéncias. Os trabalhadores requisitados ou autorizados a assistir a audiéncias
conduzidas dentro da For¢ca Aérea dos EU sobre questdes tais como queixas, reclamagdes
contra formas de discriminagdo e recursos em matéria de avaliagdo do desempenho, serdo
considerados como estando em servico durante o tempo que for necessario. Aos
trabalhadores pessoalmente afectados serdo concedidas até oito horas para se prepararem
para tais audiéncias, sem descontar nas férias ou implicar perda de remuneragao.

12.5.8. Compromissos Oficiais. Os compromissos exigidos pela unidade ou outras
actividades oficiais sd@o considerados como servico € o tempo para os realizar ndo sera
descontado.

12.5.9. Consulta com o Pessoal do CPS. Nao serd descontado ao trabalhador qualquer
periodo de tempo razoavel de que necessite para consultar pessoal do CPS sobre questoes
relativas a deveres, condi¢des de trabalho, situagdo contratual ou questdes semelhantes. O
trabalhador, chefia imediata, e funcionario a consultar deverdo combinar previamente de
modo que seja satisfatdrio para todos.

12.5.10. Convocatdrias para Comparéncia no Tribunal. Quando um trabalhador ¢ convocado
como testemunha na condigao de trabalhador ou em matéria relacionada com o Governo dos
Estados Unidos, o tempo dispendido é considerado como servigo oficial.

12.5.11. Parentalidade (Art. 69.c e 64.°, RT). Os trabalhadores adquirem pleno direito a
proteccdo da saide no ambito do Sistema da Seguranca Social apds seis meses de
contribui¢cdes. O 65 ABG ¢ responsavel pelo pagamento a trabalhadora da licenga por
maternidade até 90 dias, se esta ndo tiver pleno direito ao Sistema da Seguranga Social. A
trabalhadora deve apresentar documentagao, emitida pelos Servigos da Seguranga Social,
comprovativa de que ndo tem direito, pleno ou em parte, as prestacdes de parentalidade da
Seguranca Social. O pai, ou o titular do direito de parentalidade, tem direito a 2 dias sem
perda de férias e sem perda de remuneragdo ou de beneficios, de acordo com o paragrafo 1,
alinea d, do art. 64.c do RT.

12.5.12 Parentalidade- Licenga Especial.

Os trabalhadores tém direito a um acréscimo a licengca em conformidade com o paragrafo 2,
alinea c, do art. 64.°, do RT, para os habilitar a receber prestagdes de parentalidade da
Seguranca Social Portuguesa. A licenga justificada por parentalidade, ¢ limitada ao numero
maximo de dias estipulado no 12.5.12.1-12.5.12.3, sujeita e restrita ao periodo que recebe a
prestagdo parental da seguranca social.
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12.5.12.1 Trabalhadora puérpera. Apods terminada a licenca por maternidade, conforme
estipulado no art. 69.c do RT, as trabalhadoras podem requerer e terdo o direito a 30 dias
de faltas suplementares. A trabalhadora deve requerer o acréscimo de licenca antes de
terminarem os primeiros 60 dias da licenga por maternidade. O acréscimo de licenca,
permitido ao abrigo do paragrafo 2, alinea ¢, do art. 64.°, sera com perda de retribuigao,
sem perda de férias ou antiguidade.

12.5.12.2 Trabalhador titular do direito de parentalidade. Apos a falta justificada de dois
dias por nascimento de filho, o progenitor titular do direito de parentalidade tem direito a
um acréscimo de oitenta e dois (82) dias de faltas justificadas. O acréscimo de licenga,
permitido ao abrigo do paragrafo 2, alinea c, do art. 64.°, serd com perda de retribui¢ao,
sem perda de férias ou antiguidade.

12.5.12.3 Adogdo. Do mesmo modo, qualquer trabalhador adotante de menor de 15 anos,
tem direito a faltas justificadas até oitenta e quatro (84) dias. O acréscimo de licenca,
permitido ao abrigo do paragrafo 2, alinea c, do art. 64.°, serd com perda de retruibui¢do,
sem perda de férias e antiguidade. O acréscimo de licenca de adogdo ¢ justificada e
limitada ao tempo que recebe a prestacdo de adog@o da seguranga social.

12.5.12.4 Os trabalhadores devem apresentar a documentagdo comprovativa parental e
da concessdo pela seguranga social de prestacdes de parentalidade ou adopg¢do, com a
brevidade possivel, e pelo menos 5 dias uteis antes do inicio das faltas.

12.5.12.5 Apds o termo do licenga parental ou de adog¢do, com pagamento de prestacdes
pela seguranca social, o trabalhador pode requerer licenca sem vencimento em
conformidade com o disposto no art. 65.°, do RT, sujeito aos condicionalismos do mesmo,
nomeadamente, que esse periodo de licenga, ao abrigo do art, 65,°, ndo conta para efeitos
do vencimento de férias.

12.5.12.6. Para efeitos do registo de tempos de trabalho (timekeeping), todo o tempo de
licenca por maternidade (90 ou 120 dias) deve ser registado com o codigo US-
maternidade sem remuneragdo. O trabalhador, titular do direito de parentalidade, deve
registar os primeiros dois (2) dias de faltas com o cédigo Pl-licenga por paternidade,
licenga com remuneragdo, de acordo com o paragrafo 1, alinea d, do art. 64.°, do RT, os
restantes oitenta e dois (82) dias de faltas, bem como qualquer tempo de licenca
relacionada com a adocdo deve ser registado com o codigo US5- maternidade sem
remuneragdo, até que seja estabelecido um novo codigo, por ser uma situacdo sem
remuneragdo, conforme os Paragrafos 12.5.12.2. e 12.5.12.3.

12.5.13. Elei¢des. Quando o trabalhador for notificado pela Junta de Freguesia para fazer
parte de uma mesa de voto terd direito a dispensa do servico remunerada e sem perda de
beneficios no dia das elei¢des e no dia seguinte. O trabalhador devera apresentar prova dos
seus deveres eleitorais. Se um trabalhador for designado como delegado nas mesas de voto,
serd obrigado a desempenhar essa fung¢dao nos termos da Lei Portuguesa. Quando um
trabalhador for candidato, tem direito a dispensa do servico remunerada e sem perda de
beneficios pelo periodo de tempo estipulado na lei eleitoral portuguesa em vigor. Os
candidatos terdo que apresentar um certificado de participagdo nas eleicdes a administragdo
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em cumprimento da lei portuguesa, aquando da eleigao.

12.5.14. Programa de Actividade Fisica (Fitness) para trabalhadores Portugueses. Este
programa destina-se a todos os trabalhadores Portugueses dos servigos de fundos da
Tesouraria Federal ou outros fundos que trabalham a tempo inteiro, ndo abrangendo os
trabalhadores a termo certo, a tempo parcial ou empreiteiros.

12.5.14.1. O 65 ABG/CC autoriza a dispensa para actividades fisicas até trés horas por
semana aos trabalhadores Portugueses, com base nas necessidades da missao e carga de
trabalho. A participagdo ¢ estritamente voluntaria. A actividade fisicas deve ter lugar
dentro do perimetro da base.

12.5.14.2. Os trabalhadores Portugueses devem requerer por escrito aprovagdo para
participar no programa. Os pedidos devem ser coordenados através do chefe imediato e
aprovados pelo chefe intermédio. Devem contactar o CPS para obter o modelo de
requerimento. Ademais, o trabalhador deve entregar ao chefe (approving official) a
declaracao médica de aptidao antes de ser concedida a aprovagdo. A autorizacdo médica
deve ser obtida e entregue anualmente ao chefe, apds aprovagdo inicial, de forma a
manterem a aprovagao anual para participar no programa.

12.5.14.3. Para efeitos de registo de tempo, os trabalhadores autorizados para participar
neste programa devem registar a actividade fisica nos registos de tempo (timecards)
utilizando o c6digo designado para o programa.

12.6. Faltas Justificadas (Art 64, RT)

12.6.1. Faltas Justificadas (Art 64, RT). Definem-se, seguidamente, as normas para as faltas
justificadas sem perda de vencimento.

12.6.1.1. As faltas sem desconto nas férias ou perda de vencimento serdo concedidas nas
situagdes identificadas no Art 64 do RT. O periodo de faltas autorizadas tera inicio na
data da ocorréncia das mesmas. Os trabalhadores por turno serdo dispensados do turno
mesmo que este se prolongue até ao dia seguinte. A chefia solicitard ao trabalhador
apresentacdo de prova da elegibilidade que justifique a falta. A certificagdo de todas as
faltas justificadas sera entregue ao chefe no prazo de cinco dias uteis de auséncia.

12.6.1.2. Quando o trabalhador apresentar pedido para se ausentar ao trabalho, em
conformidade com o Art 64, por motivos de prestar assisténcia necessaria a membros do
seu agregado familiar imediato, a apresentagdo de documentacdo médica so € necessaria
para auséncias superiores a trés dias uteis. Os seguintes critérios devem ser utilizados ao
analisar os pedidos do trabalhador para se ausentar por um periodo superior a trés dias
uteis:

12.6.1.2.1. Deve ser exigido ao trabalhador a apresentagdo de documentagdo médica
que fundamente a sua auséncia.

12.6.1.2.2. A assisténcia a ser prestada deve ser dirigida a familiares imediatos que
coabitem permanentemente com o trabalhador.
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12.6.1.2.3. A assisténcia tem que ser "absolutamente necessaria" e ndo poder ser
prestada por outro membro da familia.

12.6.1.2.4. O trabalhador deve declarar, por escrito, que satisfaz os critérios
enunciados em 12.6.1.2.2. ¢ 12.6.1.2.3.

12.6.1.2.5. O trabalhador ndo terd automaticamente direito aos trés dias. Sera apenas
concedido o tempo realmente necessario.

12.6.1.3. Poderao ser concedidas ao trabalhador, no méximo, 15 dias uteis por ano de
calendario para prestar assisténcia absolutamente necesséria a familiares imediatos em
coabita¢do com o trbalhador.

12.6.1.3.1. Além dos 15 dias de auséncia ao trabalho sem perda de remuneracao pela
razdo enunciada em 12.6.1.3, poderao ser concedidos ao trabalhador um total de mais
30 dias de faltas justificadas ndo remuneradas, em caso de doenga ou acidente de
filhos, filhos adoptivos e enteados com idade inferior a 10 anos. Se um trabalhador
necessitar de recorrer a uma licenca com perda de remuneracdo pelas razdes
indicadas, pode requerer a Seguranga Social o reembolso por essas faltas ao trabalho.

12.6.1.3.2. Nos casos de falta justificada superior a 3 dias consecutivos o chefe deve
coordenar o pedido com o CPS.

12.6.1.3.3. Membros do agregado familiar. Os membros do agregado familiar sdo
aqueles que coabitam na mesma residéncia do trabalhador de forma permanente e
que dependem do mesmo para lhes prestar assisténcia quando a mesma nao pode ser
prestada por terceiros, tais como, conjuge, filhos, filhos adoptados, enteados, pais e
avos, cunhados, irmaos, etc.

12.6.1.3.4. Para casos de assisténcia a membro da familia que ndo faz parte do
agregado familiar do trabalhador e ndo coabita permanentemente com o mesmo, o
trabalhador pode apresentar um pedido por escrito ao 65 ABG/CC para andlise ¢
deferimento/indeferimento. O pedido do trabalhador deve ser corroborado por
documentagao médica.

12.6.1.4. Faltas justificadas para inteirar-se da situagao escolar dos seus dependentes. Os
trabalhadores s3o autorizados até 4 horas por trimestre/por dependente, se forem os
encarregados de educagao de crianga menor, para comparecerem a reunioes e
avaliagOes/feedbacks.

13. Conduta e Disciplina

13.1. Objectivo. Orientar os chefes e trabalhadores sobre conduta, disciplina e procedimentos
disciplinares.

13.2. Normas que Regulam a Conduta dos Trabalhadores. As chefias sdo responsaveis por
manter uma boa relagcdo entre o trabalhador e a chefia e por garantir que os trabalhadores
estejam devidamente informados das regras e regulamentos que afectem o seu emprego. As
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chefias sdo responsaveis por discutir essa informagao periodicamente com os trabalhadores. Os
trabalhadores devem desempenhar as suas fun¢des conscientemente e a sua conduta deve
reflectir crédito no 65 ABG e neles proprios.

13.3. Regras de Conduta. Aplicam-se as seguintes regras:

13.3.1. Salvaguarda da Informacdo. Os trabalhadores ndo deverdo divulgar informagdo
oficial ou de servico, excepto quando exigido no desempenho de funcdes oficiais.

13.3.2. Actividades e Interesses Privados. Os trabalhadores podem ocupar-se de actividades
privadas ou adquirir interesses em negocios particulares, desde que tais actividades e/ou
negoécios ndo interfiram com o desempenho das suas fungdes ou criem conflitos de
interesses. O chefes imediatos que tomem conhecimento de trabalho pds-laboral do
trabalhador devem informar o 65 ABG/JA para analisar se existe ou nio conflitos de
interesse.

13.3.3. Gratificagdes. E proibido aos trabalhadores aceitar quaisquer favores ou
gratificacdes, directa ou indirectamente, da parte de qualquer pessoa que realize actividades
de concessdo ou transac¢des comerciais com o 65 ABG. Somente os trabalhadores que
prestem servigo em bares/salas de convivio, artistas e trabalhadores responsaveis pelo
vestiario, podem aceitar gratificagdes. Os trabalhadores sdo responsaveis por reportar a
entidade empregadora quaisquer gratificagoes.

13.3.4. Ofertas e Servigos. Os trabalhadores ndo poderdo pedir a outros trabalhadores ou
candidatos a emprego qualquer espécie de contribui¢do com vista a obtencdo de um cargo
ou Servigo.

13.3.5. Conducdo de Viaturas e uso de Maquinaria do Governo. Os trabalhadores s6 devem
conduzir viaturas e usar maquinaria do governo dos E.U. (GOV) para fins oficiais. Ao
utilizar uma viatura ou maquina do governo, os trabalhadores devem usar os cintos de
seguran¢a, observar o codigo de estrada e as leis, e os procedimentos de seguranca
aplicaveis. Negligéncia ou ma conduta intencional pode resultar na suspensao da carta de
conducdo concedida para uso de viaturas do governo Americano e na aplicacao de sang¢do
disciplinar que podera ir até ao despedimento.

13.3.6. Respeito e Consideragdo. As categorias profissionais dos trabalhadores Portugueses,
tais como as categorias dos civis Americanos, reflectem a experiéncia, habilitacdo escolar e
nivel de responsabilidade correspondente aos postos de trabalho atribuidos. Assim sendo,
todos devem ser tratados com o devido respeito e consideracdo que um trabalhador da sua
categoria e/ou posto merece, independentemente da patente do seu chefe imediato ou da sua
nacionalidade.

13.4. Responsabilidades (Art 83, RT)

13.4.1. Os comandantes e chefias sao responsaveis pela aplicagdao de sangdes disciplinares,
justas, imparciais e uniformes, determinadas em conformidade com as disposi¢des deste
capitulo. A entidade empregadora pode realizar testes de alcool ou drogas durante o
contracto de trabalho, mediante a implementagdo de regulamento interno.
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13.4.2. O CPS e a Assessoria Juridica sdo responsaveis pelo aconselhamento e apoio as
chefias, entidades gestoras e aos trabalhadores em matérias disciplinares, e por garantir que
as acgoes disciplinares propostas estejam em consonancia com o AL, o RT e os regulamentos
€ normas em vigor.

13.4.3. A chefia imediata ¢é responsavel por manter a conduta e disciplina adequadas entre
os trabalhadores, tal como:

13.4.3.1. Manter um bom ambiente entre o trabalhador e a geréncia, assim como
produtividade eficiente.

13.4.3.2. Informar os trabalhadores sobre as regras, regulamentos e normas de conduta.

13.4.3.3. Tomar todas as medidas possiveis para evitar situagdes que possam conduzir a
accdes disciplinares.

13.4.3.4. Consultar o CPS antes de iniciar uma ac¢ao disciplinar.

13.4.3.5. Reunir e analisar todos os factos, considerando as circunstancias e principios,
antes de iniciar uma acc¢ao disciplinar.

13.4.3.6. Aconselhar, construtiva e individualmente, os trabalhadores, sempre que
necessario.

13.4.3.7. Iniciar as ac¢des disciplinares, pronta e uniformemente, de acordo com os
procedimentos estabelecidos.

13.4.3.8. Manter o registo completo do desempenho profissional e conduta do trabalhador
no Supervisor’s Employee Brief-971.

13.5. Ac¢des Disciplinares (Art 80, RT)

13.5.1. Normas. O 65 ABG pode aplicar as sangdes disciplinares abaixo indicadas, sem
prejuizo dos direitos e garantias dos trabalhadores. As sang¢des disciplinares devem ser
aplicadas no prazo de 60 dias apds a data em que a autoridade que dé inicio a acgdo
disciplinar tiver conhecimento da infrac¢do. Este prazo pode ser prorrogado por mais 45
dias, de modo a permitir uma investigagao formal. Todas as ac¢des disciplinares, salvo as
Admoestagdes, devem ser preparadas em colaboragdo com o CPS e a Assessoria Juridica do
65 ABG, antes de serem emitidas.

13.5.1.1. Admoestagdo. E uma chamada de atengao feita pela chefia ao trabalhador, sobre
uma conduta inaceitavel ou falta de observancia de uma norma, regulamento ou instrugao
administrativa. Uma admoestacdo verbal sera anotada no Supervisor’s Employee Brief-
971 e mantida durante dois anos.

13.5.1.2. Repreensao Oficial. E uma carta formal dirigida a um trabalhador sobre matéria
relativa a conduta impropria ou repetidas infracgdes de menor gravidade. O registo de
uma repreensdo serd mantido no Supervisor’s Employee Brief-971 e no processo oficial
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do trabalhador, durante dois anos.

13.5.1.3. Suspensao (com perda de remuneracdo). Uma suspensdo ¢ uma auséncia forgada
temporaria do trabalhador com perda de remuneragao, que pode ser imposta como san¢ao
por conduta impropria ou por repetidas infracgdes de menor gravidade. E uma acgio
disciplinar grave que fica registada permanentemente.

13.5.1.4. Despedimento. E a mais grave das san¢des disciplinares. Antes de se iniciar um
processo de despedimento, devem ser analisados cuidadosamente os factos e
circunstancias de cada caso individual que permitam concluir que o trabalhador
demonstrou claramente falta de vontade ou recusa em respeitar as normas de conduta.
Normalmente, salvo disposicao diferente no RT, uma série de medidas disciplinares
estabelecidas sera aplicada no sentido de reabilitar o trabalhador, antes de ser tomada uma
decisdo quanto ao seu despedimento (Art 81-83, RT).

13.5.1.4.1. Com base nas primeiras conclusodes, € quando se julgar necessario, um
trabalhador pode ser imediatamente suspenso do trabalho, continuando a ser
remunerado, durante pelo menos 10 dias quando a chefia tiver perdido a confianca
no trabalhador ou este represente uma ameaca fisica (Art 83.3, RT). Esse tempo
permitird a chefia concluir uma investigagao e prosseguir com uma acg¢ao disciplinar,
se assim o justificar. O trabalhador devera ser notificado da suspensdo por escrito.
Esta accdo deve ser preparada em colaboragdo com o CPS e a Assessoria Juridica do
65 ABG.

13.5.1.4.2. Na sequéncia de uma investigacao, o oficial proponente pode determinar
que ¢ necessdria uma suspensao preventiva sem perda de remuneragdo, como medida
de precaucdo (Art 83.4, RT). Nesse caso, através do aviso de proposta de
despedimento, o chefe notificara o trabalhador de que este serd afastado das suas
fungdes, continuando a receber remuneragao, até ser tomada uma decisao final sobre
o despedimento. Esta ac¢dao deve preparada em colaboracdo com o CPS e a
Assessoria Juridica do 65 ABG.

13.6. Normas para o Procedimento Disciplinar (Art 83, RT)
13.6.1. Procedimentos Gerais

13.6.1.1. Quando o chefe, durante a investigagdo de uma alegagdo, questionar um
trabalhador ou outras testemunhas, devera transcrever todos e quaisquer comentarios
verbais, indicando a hora e data do depoimento na nota de ocorréncia. Se necessario a
Assessoria Juridica do 65 ABG conjuntamente com um elemento do CPS obtera ainda
depoimento das testemunhas e de terceiros envolvidos na ocorréncia, para substanciar o
fundamento para um processo disciplinar. O trabalhador ou outras testemunhas devem
assinar o depoimento confirmando a sua veracidade. Se o trabalhador ou testemunha
recusar assinar, o chefe e/ou a Assessoria Juridica do 65 ABG acrescentara o seguinte:
“O trabalhador recusou assinar”. Essa declaracdo sera considerada aquando da decisao
sobre a san¢do a aplicar.

13.6.1.2. O trabalhador pode solicitar a presenga de um intérprete escolhido por si.
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13.6.1.3. Admoestagao

13.6.1.3.1. Se o supervisor/chefe pretender apresentar uma admoestagao deve reunir
todos os factos e dar ao trabalhador a oportunidade de explicar a situacao;

13.6.1.3.2. Se a admoestacdo for justificada, conversar com o trabalhador em
privado;

13.6.1.3.3. Apresentar todas as razdes para a admoestac¢ao;

13.6.1.3.4. Explicar ao trabalhador as razdes pelas quais a sua justificagdo ndo é
aceitavel e as formas especificas de corrigir a falha;

13.6.1.3.5. Anotar a adverténcia no Supervisor’s Employee Brief-971 e pedir ao
trabalhador que o date e rubrique.

13.6.1.4. Repreensao Oficial e Suspensdes

13.6.1.4.1. Logo que tomar conhecimento de uma possivel conduta impropria, a
chefia reune e analisa cuidadosamente todos os factos e circunstancias disponiveis
antes de iniciar ou recomendar uma accao disciplinar.

13.6.1.4.2. A chefia elabora um auto da ocorréncia, considerando todas as
circunstancias e factos inerentes a qualquer acto de conduta impropria.

13.6.1.4.3. A chefia preenche os factores relevantes (Anexo 3). Os factores ajudam
a chefia a seleccionar a penalidade adequada e implicam um balango responsavel dos
factores baseado na especificidade de cada caso individual. Alguns dos factores
podem pesar a favor do trabalhador, enquanto outros nao.

13.6.1.4.4. O CPS e a Assessoria Juridica do 65 ABG elaboram a notificacao sobre
a accdo proposta, considerando todas as circunstancias e factos inerentes a conduta
impropria, ¢ o CPS informa ao trabalhador sobre quem serd o decisor (deciding
official) que tomard a decisdo final.

13.6.1.4.5. A notificacdo da ac¢do disciplinar é apresentada ao trabalhador pela
chefia que instaurar o processo disciplinar.

13.6.1.4.6. Quando o trabalhador recebe a notificagdo da ac¢do disciplinar tem direito
a responder as acusagdes e a pedir ao CPS copias das provas utilizadas para justificar
a ac¢do proposta.

13.6.1.4.7. O trabalhador deve responder, por escrito, no prazo de cinco (5) dias uteis
e pode pedir ao oficial decisor para ouvir testemunhas. A resposta deve apresentar
todas as evidéncias corroborativas e elementos considerados relevantes para
esclarecimento dos factos, incluindo testemunhas, documentos e/ou pedidos de
outras diligéncias a efectuar. Se necessario, o trabalhador pode pedir uma
prorrogacdo do prazo para completar a sua resposta, que serd concedido, mas ndo
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deve exceder cinco (5) dias uteis. O trabalhador ndo pode incluir informagao que nao
tenha sido identificada na resposta inicial. O pedido e aprovagdo da prorrogacdo
devem ser por escrito.

13.6.1.4.8. O trabalhador pode anexar a sua resposta qualquer documentagdo de
apoio. O 65 ABG nao ¢ obrigado a ouvir mais do que trés (3) testemunhas por cada
facto imputado ao trabalhador, nem mais de dez (10) por qualquer ac¢do proposta.
Se o trabalhador ndo apresentar depoimentos das testemunhas por escrito, as mesmas
serdo ouvidas pela Assessoria Juridica do 65 ABG conjuntamente com um elemento
do CPS, e os depoimentos serdo enviados pelo CPS ao decisor (deciding official)
para andlise e consideracdo. As testemunhas devem confirmar a veracidade do
depoimento. O depoimento devidamente assinado ¢ junto ao processo.

13.6.1.4.8.1. Mediante pedido do trabalhador, sera enviada uma coépia da
notificacdo da accdo disciplinar proposta a CRT, que tera dois (2) dias para
apresentar uma resposta por escrito.

13.6.1.4.8.2. Nao sera tomada qualquer decisdo final antes de terminado o prazo
estabelecido para a resposta do trabalhador e da CRT.

13.6.1.4.8.3. Apds analisar a proposta e qualquer eventual resposta do
trabalhador e /ou da CRT, a entidade decisora considera e prepara os factores
relevantes e comunica a decisdo ao CPS.

13.6.1.4.8.4. O CPS prepara a notificacdo da decisdo e coordena com a Seccao
Juridica, antes de a emitir.

13.6.1.4.8.5. O oficial decisor comunica a decisdo final ao trabalhador.

13.6.1.5. Despedimentos. Os procedimentos para os despedimentos sdo especificados no
Art 83.2 do RT.

13.6.2. Uniformidade das Acg¢des Disciplinares (Art 83, RT)

13.6.2.1. A Tabela de Infracgdes e Sangdes (Anexo 2) contém uma lista das infracg¢des
mais comuns. Relativamente as infrac¢des ndo enunciadas, as san¢des aplicadas estardo
em conformidade com as san¢des apresentadas na tabela de infraccdes de gravidade
comparavel. A determina¢do da ac¢do disciplinar adequada sera feita de acordo com esta
tabela, de forma a garantir que em toda a base sejam aplicadas sangdes equiparaveis e
iniciadas ac¢des comparaveis em casos similares. A tabela ndo deve ser aplicada de forma
mecanica. Ao proceder a avaliagdo das infrac¢des e sancdes as circunstancias devem
ser cuidadosamente consideradas. Considerar como factores atenuantes e agravantes
aspectos tais como a historia profissional do individuo, o contributo dado a base, a
reputacdo, a oportunidade de reabilitacdo, os antecedentes e a medida em que a sancio
servira de exemplo construtivo para outros trabalhadores.

13.6.2.2. Quando um trabalhador comete uma série de infrac¢des documentadas nao
relacionadas, num determinado espago de tempo ou um conjunto de infracgdes diversas,
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durante o mesmo periodo de tempo, pode ser considerada uma san¢do maior do que a que
consta para uma Unica infrac¢do. O ntimero total de infraccdes cometidas determinard se
a san¢ao disciplinar a aplicar se enquadra no &mbito de uma segunda ou terceira infraccao.

14. Queixas dos Trabalhadores

14.1. Normas (Art 15, AL; Art 86, RT). Os trabalhadores do 65 ABG ndo estardo sujeitos a
qualquer restri¢do, interferéncia, discriminagdo, coer¢do ou represalia por motivo da
apresentacdo de queixas sobre qualquer matéria relacionada com as condi¢gdes de emprego ou
accdes disciplinares.

14.2. Responsabilidades
14.2.1. Compete ao CPS:
14.2.1.1. Providenciar servigos de consultoria aos chefes e trabalhadores.
14.2.1.2. Explicar o processo de apresentagdo de queixas.

14.2.1.3. Explicar as opg¢des de utilizacdo da ‘“Alfernative Dispute Resolution”
(Resolugdo de Conflitos Alternativa) (ADR).

14.2.1.4. Ajudar os trabalhadores na avaliagdo das areas de insatisfagdo e na determinacao
de opgoes adequadas existentes.

14.2.1.5. Ajudar os trabalhadores e as chefias a resolverem, informalmente, as situagdes
de insatisfacao.

14.2.1.6. Garantir que todas as queixas devidamente formuladas sejam processadas em
conformidade com o disposto no AL, RT, e neste capitulo.

14.2.1.7. Traduzir queixas, reclamacdes, notificacdes propostas, e decisdes finais,
conforme necessario.

14.2.2. As chefias investigardo as queixas verbais e/ou escritas apresentadas por qualquer
trabalhador e tentardo resolvé-las de modo justo e imparcial. As chefias devem contactar
imediatamente o CPS apos recepcao de qualquer queixa oficial/por escrito apresentada pelo
trabalhador. As respostas as queixas dos trabalhadores serdo dadas dentro dos prazos
estipulados no Art 86 do RT.

14.2.3. Sempre que possivel, as queixas dos trabalhadores devem ser resolvidas, informal,
pronta e imparcialmente, ao nivel do chefe imediato. Os trabalhadores e as chefias envidardo
esforcos nesse sentido. Os trabalhadores sdo incentivados a explicar completa e
detalhadamente as suas queixas as suas chefias imediatas.

14.2.3.1. Quando as queixas sdo apresentadas ao comandante de esquadrio ou
equivalente, o CPS deve ser imediatamente informado. Sempre que o comandante de
esquadrao ou equivalente for o chefe imediato, 0 65 ABG/CD sera o chefe intermediario.
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14.2.4. Nos termos previstos no Art 86 do RT, o trabalhador pode apresentar uma queixa,
simultaneamente, ao Primeiro Nivel, CZAA e 65 ABG/CC. Os procedimentos sdo os
seguintes:

14.2.4.1. O 65 ABG remetera de imediato a Assessoria Juridica do 65 ABG qualquer
queixa recebida. A Assessoria Juridica do 65 ABG contactara o Gabinete Juridico do
CZAA para discutirem a queixa e poderdo requerer informagdes adicionais do queixoso,
da chefia, da CRT, do CPS ou de terceiros que possam ajudar a clarificar o assunto ou a
obter uma solucao aceitavel para todas as partes envolvidas.

14.2.4.2. A Assessoria Juridica do 65 ABG e o Gabinete Juridico do CZAA deverdo
coordenar com os respectivos comandantes a resposta do Primeiro Nivel e quaisquer
prorrogacdes necessarias e justificadas.

14.2.4.3. O Primeiro Nivel pode resultar numa das solugdes a seguir apresentadas,
devendo, qualquer que seja a solucdo alcangada, ser comunicada, por escrito, ao
trabalhador:

14.2.4.3.1. 0 65 ABG e CZAA concordam com o trabalhador - nesse caso, o0 assunto
¢ considerado encerrado.

14.2.4.3.2. O 65 ABG nao concorda com o trabalhador e ndo tem a concordancia do
Comandante, CZAA.

14.2.4.3.3. O 65 ABG e CZAA nio concordam com o trabalhador.

14.2.5. Se o trabalhador nao ficar satisfeito com a decisdo do Primeiro Nivel de Resolugao
de conflitos, podera apresentar queixa a Comissdo Laboral no prazo de catorze (14) dias de
calendario a contar da data de recep¢do da decisdo do Primeiro Nivel. A queixa pode ser
apresentada simultaneamente, ao Representante do Governo Regional dos Agores na
Comissdo Laboral e a Sec¢do de Pessoal Civil, 65 FSF/FSCA (CPS).

14.2.6. Se o trabalhador ndo ficar satisfeito com a decisdo da Comissdo Laboral, pode
apresentar queixa a Comissao Bilateral Permanente no prazo de catorze (14) dias de
calendario a contar da data de recepc¢do da notificagdo efectuada pela Comissdao Laboral. A
queixa pode ser apresentada simultaneamente ao Representante Regional na Comissao
Bilateral Permanente e a Sec¢ao de Pessoal Civil (65 FSF/FSCA).

14.2.7. Se o trabalhador ndo ficar satisfeito a decisdo da Comissdo Bilateral Permanente,
pode interpor acg¢do judicial no Tribunal Judicial da Comarca de Angra do Heroismo no
prazo de 60 dias de calendério.

15. Acidentes de Trabalho

15.1. Disposicoes Gerais (Art 9, AL; Art 89, 90, RT). Os trabalhadores portugueses pagos quer
pelos fundos do tesouro federal quer por outros fundos estdo cobertos por um seguro contra
acidentes de trabalho. A Companhia de Seguros responsabiliza-se pelos primeiros cuidados no
caso dos acidentes de trabalho. Porém, ndo presta cuidados no caso de doencas habituais ndo
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relacionadas com o trabalho (i.e., constipacdes, dores de cabeca, problemas de estomago).
Todos os acidentes de trabalho que ocorram durante as horas de servigo, quer no local de
trabalho quer em servigo oficial fora do local de trabalho, estdo cobertos pelo seguro.

15.2. Procedimentos. Em caso de lesdes sofridas em servico, os trabalhadores deverao recorrer
as emergéncias do Centro de Satde da Praia da Vitoria ou do Hospital de Angra para os
primeiros cuidados médicos. O trabalhador tem direito, em caso de acidente, aos primeiros
socorros ¢ a todo o tratamento médico, incluindo hospitalizacao, sem quaisquer encargos.

15.2.1. Acidente Mortal. O corpo de um trabalhador portugués que sofra um acidente mortal
no local de trabalho, ndo pode ser retirado sem a presenca ¢ autorizagdo das autoridades
portuguesas competentes. A administragdo deve notificar imediatamente o Gabinete de
Seguranga do 65 ABG e o Consultor Politico do65 ABG (POLAD) que notificard o CZAA
e as seguintes entidades portuguesas: (1) Delegado do Ministério Publico; (2) Delegado de
Saude; e (3) Policia de Seguranga Publica e (4) Inspec¢ao Regional do Trabalho (IRT).

15.2.2. USAFE Base Form 50 (Report of Injury for Portuguese Employees -
Participagdo de Acidente de Trabalho de Trabalhadores Portugueses) . O chefe
preencherda o USAFE Base Form 50, em triplicado. O original ¢ enviado a Sec¢ao de
Pessoal Civil (Relagdes Empregado/Patronato) (65 FSF/FSCA), uma copia ao Gabinete de
Seguranga (65 ABG/SE) e outra copia, por fax, a companhia de seguros, no prazo de 24
horas ap6s o acidente. Se a chefia enviar o impresso USAFE Base Form 50 por correio
electronico, o mesmo pode ser reencaminhado pela mesma via as partes intervenientes desde
que o impresso esteja assinado pelo chefe.

15.2.3. Consultas Médicas. Caso se verifique a necessidade de acompanhamento médico
depois do envio do USAFE Base Form 50 a companhia de seguros e dos cuidados médicos
prestados no hospital, o trabalhador devera informar a companhia de seguros. Esta, por sua
vez, informara o trabalhador sobre o médico que o assistira, a data e hora. Deve ter-se em
atencao que em caso de incumprimento deste procedimento, a companhia de seguros nao
poderd analisar o caso e, se o acidente resultar em perda de tempo de trabalho, o trabalhador
nao serd reembolsado.

15.3. Beneficios Monetarios. Indemniza¢des e/ou subsidios por morte serdo pagos pela
companhia de seguros aos trabalhadores portugueses ou seus familiares em resultado de
acidentes relacionados com o trabalho. O montante ¢ determinado em conformidade com as
disposi¢cdes constantes na legislacdo portuguesa e pago pela companhia de seguros. O
trabalhador vitima de acidente manter-se- 4 em situagdo de licenca sem vencimento durante o
periodo em que estiver a receber subsidio da companhia de seguros.

15.4. Responsabilidades
15.4.1. Ao CPS competira:
15.4.1.1. Acompanhar o contrato de seguro de acidentes.

15.4.1.2. Coordenar os termos do contrato com o 65 ABG/CC, o oficial de contractos € o
oficial de seguranca.
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15.4.1.3. Esclarecer os novos trabalhadores e chefias relativamente a indemnizagdes ¢
subsidios por acidente e requisitos aplicaveis.

15.4.1.4. Aconselhar os trabalhadores relativamente aos seus casos especificos.

15.4.1.5. Arquivar copias de todos os documentos pertinentes no processo clinico do
trabalhador.

15.4.1.6. Enviar uma copia do USAFE Base Form 50 por fax a IRT até 48 horas apds
quaisquer acidentes/lesdes que necessitaram de cuidados médicos.

15.4.2. Cabe as chefias:

15.4.2.1. Tomar as providéncias necessarias para que, em caso de acidente no trabalho, o
trabalhador seja enviado ao servigo de urgéncias do Centro de Saude da Praia da Vitoria
ou do Hospital de Angra.

15.4.2.2. Preencher o impresso USAFE Base Form 50, tal como referido em 16.2.3.

15.4.3. O gabinete de seguranca do 65 ABG serd responsavel por todas as questdes
relacionadas com satide e seguranga, e o chefe da seguranga ¢ designado “Encarregado de
Seguranga”, de acordo com o disposto no Art 88, RT.

15.4.4. Ver Capitulo 12.5.4. para mais informagdo sobre faltas por motivo de acidente de
trabalho.

16. Sistema de Seguranca Social

16.1. Objectivo. Este capitulo é dedicado ao Sistema de Seguranca Social para os trabalhadores
portugueses.

16.2. Entidade Responsavel. Nos termos do Acordo Laboral de 1965 entre Portugal e os Estados
Unidos, a cobertura da situa¢do de reforma pelo Sistema de Seguranca Social portugués foi
alargada a todos os trabalhadores portugueses do 65 ABG. Os servigos da Seguranga Social
dardo, também, orientagdes, por escrito, sobre a forma de requerer a reforma.

16.3. Subsidios Concedidos pela Seguranca Social. Os trabalhadores tém direito aos subsidios
estabelecidos de acordo com as regras e regulamentos da Seguranca Social.

16.3.1. As chefias devem abster-se de informar os trabalhadores sobre questdes relacionadas
com a Seguranca Social. Para esclarecimento de questdes relativas a direitos e beneficios no
ambito do Sistema de Seguranca Social, os trabalhadores deverdo ser aconselhados a
contactar os técnicos da Seguranca Social.

16.4. O contrato de trabalho de qualquer trabalhador podera cessar logo que este comece a
receber a pensao de reforma da Seguranca Social. A geréncia deve notificar o trabalhador no
prazo de 30 dias a partir da data que toma conhecimento de que a reforma comecou a ser paga.
Antes da cessa¢ao do contrato devera ser concedido ao trabalhador um pré-aviso de pelo menos
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60 dias. Os trabalhadores reformados podem continuar a trabalhar depois dos 65 anos de idade,
por mutuo acordo, desde que as condi¢gdes de emprego sejam alteradas para um contrato a termo
certo que ndo ultrapasse seis (6) meses (Art 72, RT). Os trabalhadores reformados sé podem
ser readmitidos ao emprego através de uma conversao do seu contrato em contrato a termo certo
mediante a aprovacao do Civilian Resource Corporate Board.

16.4.2. Os contratos de trabalho dos trabalhadores que atinjam os 70 anos de idade podem
ser rescindidos, quer os trabalhadores recebam ou ndo pensdo de reforma. Quando um
trabalhador atinge os 70 anos de idade, o 65 ABG pode optar por rescindir o seu contrato de
trabalho, dando ao trabalhador, para o efeito, um pré-aviso de 60 dias (Art 72, RT).

16.5. Contribuigdes para a Seguranga Social (Art 19, RT). O 65 ABG e os trabalhadores ao seu
servico sdo obrigados ao pagamento de contribui¢des para a Seguranca Social. O CZAA
informard o 65 ABG das alteracdes a lei portuguesa relativamente a Seguranca Social. As
contribui¢des para a Seguranga Social sdo efectuadas mensalmente e incidem sobre os ganhos
mensais. O modelo do relatorio e o envio de dados serdo efectuados nos termos de um acordo
estabelecido entre o 65th Comptroller Flight (Finangas), as entidades gestoras dos fundos e os
funciondrios da Seguranca Social.

16.6. Documentagao de Falta por Doenga. As faltas por doenga serdo documentadas no cartao
de ponto pela sigla SWOP. A Seguranca Social s6 comega a pagar as faltas por doenga no quarto
dia de falta. O trabalhador pode pedir para utilizar dias da licenga anual para os primeiros trés
dias de faltas por doenga.

17. Programas Especiais - Quotas Sindicais

17.1. Autorizagdo (Art 19, RT). Este capitulo estabelece os requisitos para retencdo de quotas
sindicais dos trabalhadores portugueses por deducdo nos salarios e envio do montante dessas
dedugdes para os sindicatos designados.

17.2. Responsabilidades
17.2.1. Competira ao CPS:

17.2.1.1. Informar os trabalhadores, no momento da sua admissdo, de que a filiacdo
sindical ¢ facultativa. Obter declaracdo, por escrito, dos trabalhadores sindicalizados de
que desejam que a respectiva quota sindical seja descontada no saldrio.

17.2.2. Enviar copia da declaragdo dos trabalhadores, a autorizar o desconto da quota
sindical, para a respectiva sec¢do de processamento de salérios.

17.2.3. Inserir o respectivo codigo sindical no espaco reservado a observagdes do impresso
SF-50, sempre que exista indicacao da filiagdo sindical.

17.2.4. X - Nao tem filia¢ao sindical.

17.2.5. C - Sindicato dos Técnicos e Trabalhadores das Induastrias Quimicas e Metalargicas
do Distrito de Lisboa.
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17.2.6. F - Sindicato dos Profissionais das Industrias da Alimentagao ¢ Bebidas.
17.2.7. 1 - Sindicato dos Profissionais das Industrias Transformadoras.

17.2.8. O - Sindicato dos Empregados de Escritorio e Comércio.

17.2.9. T - Sindicato dos Transportes, Turismo e Outros Servigos.

17.2.10. P - Sindicato dos Fotografos.

17.2.11. A — Sindicato dos Trabalhadores de Alimenta¢ao, Bebidas ¢ Similares, Comércio,
Escritorios e Servigos dos Acores (SABCES)

17.2.12. Serdo estabelecidos outros codigos se necessario.

17.3. Procedimentos para o Processamento. A secc¢ao de processamento de salarios estabelecera
as normas para a deducdo das quotas e seu envio para os respectivos sindicatos.

17.3.1. Os trabalhadores interessados em deixar de descontar para o sindicato deverdo
notificar, por escrito, quer os sindicatos quer a sec¢do de processamento de salarios. O CPS
fornecera aos trabalhadores uma carta modelo para tal notificagdo. Uma cdpia dessa carta
sera arquivada no Processo Oficial do Trabalhador.

18. Comissao Representativa dos Trabalhadores (CRT)

18.1. Objectivo. Estabelecer procedimentos e responsabilidades para as chefias e membros da
Comissao Representativa de Trabalhadores (CRT). Esses procedimentos aplicam-se quando
exista e funcione uma CRT legitima. O cumprimento dos deveres militares e requisitos
administrativos por parte do 65 ABG, ou das suas missdes, ndo podem ser prejudicados pelo
exercicio dos direitos e deveres da Comissao.

18.2. Uso de Horas de Trabalho para Actividades da Comissao (Art 35, RT). Os membros da
comissao estdo autorizados a utilizar até 20 horas do tempo de servigo mensal para o exercicio
de actividades oficiais da comiss@o. As horas ndo utilizadas até ao fim do més ndo podem ser
transferidas para o més seguinte. Em circunstancias especiais, os membros da comissao poderao
ser autorizados a exceder as 20 horas mensais, mas em circunstancia alguma serao utilizadas
mais de 40 horas por més. Os pedidos para a utilizagao de mais de 20 horas mensais devem ser
justificados, por escrito, e apresentados ao CPS para efeitos de coordenacdo, antes de serem
enviados ao comandante do 65 ABG.

18.3. Normas Relativas a Dispensas Durante as Horas de Servico. Tendo em conta os deveres
militares e requisitos administrativos, os membros da Comissao terdo de comunicar as suas
chefias com um minimo de 48 horas de antecedéncia o desejo de se ausentarem da sua area de
trabalho. Se os membros da Comissao ndo puderem apresentar um aviso prévio de 48 horas,
deverdo avisar as suas chefias logo que sejam informados de uma reunido. As seguintes normas
aplicar-se-ao aos membros da comissao que desejem ausentar-se do seu local de trabalho para
tratar de assuntos da comissao:
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18.3.1. Quando um membro da CRT desejar tratar de assuntos oficiais da comissdo, deve
pedir dispensa do servico a sua chefia imediata, indicando a natureza das fungdes a
desempenbhar, o destino e o tempo necessario previsto.

18.3.2. As chefias dos membros da CRT manterdo um registo detalhado do tempo utilizado
em actividades da comissdo. O registo indicara as fungdes exercidas, a data, o local e duragdo
de cada dispensa concedida durante o més. Uma cdpia do registo mensal completo deve ser
enviada ao 65th Force Support Flight, Seccdo de Pessoal Civil, Relagdes Trabalhador-
Patronato (65 FSF/FSCA) até ao dia 10 do més seguinte.

18.4. Analise e Comentarios da Comissdo. A comissao tem o direito de analisar e comentar
determinadas propostas da geréncia, nos termos do Art 34 do RT. A CRT tem que justificar e
requerer, por escrito, a prorrogacdo dos periodos de andlise estabelecidos pelo RT. Tais
prorrogacdes nao sdo automdticas e serdo autorizadas apenas quando factos alheios aos
membros da CRT as justifiquem totalmente. Os pedidos de prorrogagdo devem ser apresentados
ao CPS antes do termo dos periodos estabelecidos. O CPS ¢ o tinico servigo com competéncia
para autorizar a prorrogacao dos periodos de analise.

18.5. Reunides com o Comandante do 65 ABG (Art 34, RT). Cabe a CRT formular o pedido
para a reunido mensal com o Comandante do 65 ABG ou seu representante designado para o
efeito. Pedidos da CRT para se fazer acompanhar de outras pessoas serdo analisados caso a
caso. Os pedidos para a realizacdo das reunides serdo acompanhados da agenda de trabalhos e
deverao dar entrada no CPS, pelo menos, sete dias uteis antes da data da reunido solicitada. Os
pontos da ordem de trabalhos deverdo ser apresentados com o suficiente detalhe de modo a
permitir ao Comandante do 65 ABG estudar as respostas, se necessario. O CPS determinara,
em coordenagdo com o Comandante da 65 ABG, a horae o dia dareunido e notificar a
CRT. Em regra, as questdes que ndo constam da ordem de trabalhos ndo sdo discutidas na
reunido.

18.6. Contactos com Organizagdes do 65 ABG. Todas as comunicag¢des da CRT (verbais ou
escritas) com organizacdes do 65 ABG devem ser feitas através do CPS. O CPS coordenara as
devidas respostas ou reunidoes em resposta ao pedido da CRT.

18.7. Eleig¢des para a CRT. De acordo com o Art 37 do RT as elei¢cdes para a CRT serdo
convocadas de dois em dois anos, com um pré-aviso minimo de 15 dias uteis, pela CRT ou por
um minimo de 10% dos trabalhadores permanentes.

18.8. Membros da CRT. Em caso de conflito de interesse, os membros da CRT devem pedir
escusa do processo/matéria.

TAMMY S. HINSKTON, Coronel, FAEU
Comandante, 65th Air Base Group
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Anexo 1

GLOSSARIO DE REFERENCIAS E INFORMACAO COMPLEMENTAR
Referéncias

Acordo Laboral, 1995

Regulamento de Trabalho, 1995

Formularios obrigatorios:

Impresso USAFE Base Form 50, Report of Injury for Portuguese Employees (Participa¢do de
Acidente de Trabalho de Trabalhadores Portugueses)

Impresso USAFE Base 110, Request for Placement Consideration (Requerimento de
Candidatura)

Impresso USAFE Base 119, Residency Check for Employment with 65 ABG and Tenant Units,
Lajes Field, Azores, Portugal (Verificagdo de Residéncia para Contrato de Trabalho no 65 ABG
e Unidades Militares, Base das Lajes, A¢ores, Portugal)

USAFE Base Form 860A, Portuguese Civilian Rating of Record
USAFE Base Form 860B, Portuguese Civilian Progress Review Worksheet
Formularios adoptados:

Impresso AF 55, Employee Safety and Health Record (Registo de Seguran¢a e Saude do
Trabalhador)

Impresso AF 1003, Air Force Core Personnel Document (Descrigdo de Fungoes)
Impresso AF 1768, Staff Summary Sheet (Documento de Coordenagdo)

Impresso OPM 71, Request for Leave or Approved Absence (Requerimento de Feérias)
SF 50, Notification of Personnel Action (Notificagdo de Acg¢do de Pessoal)

SF 52, Request for Personnel Action (RPA) (Requerimento para Ac¢do de Pessoal)

SF 182, Authorization, Agreement and Certification of Training (Autorizagdo, Acordo e
Certificagdo de Formagdo)

SF 1150, Record of Leave Data (Registo de Feérias)

Impresso USAFE 243, Request for Temporary/Seasonal/Supplemental Civilian Overhire
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Abreviaturas e Acronimos

65 ABG— 65th Air Base Group

65 ABG/CC— 65th Air Base Group Commander (Comandante do 65 ABG)

65 ABG/SE— 65th Air Base Group Safety Office (Gabinete de Seguranga do ABG)
65 FSF/FSCA— Civilian Personnel Section (Sec¢do de Pessoal Civil)

65 FSF/FSDE — Training and Education Section (Sec¢do de Treino e Educagdo)
BA4— Base Aérea 4

ABG— Air Base Group

ADR— Alternative Dispute Resolution (Resolugdo de Conflitos Alternativa)
AF— Air Force (For¢a Aérea)

AFMAN— Air Force Manual (Manual da For¢a Aérea)

AFPD— Air Force Policy Directive (Directiva da For¢a Aérea)

AL — Acordo Laboral

ALCPT— American Language Course Placement Test (Exame de Avaliagdo de Lingua Inglesa)
ART, Art— Artigo

AWOL— Absence without Leave (Auséncia ndo Autorizada)

CC— Comandante

CD— Vice comandante

CBI— Computer Based Instruction (instrugdo informatizada)

CPS— Civilian Personnel Section (Sec¢do de Pessoal Civil)

CRT— Comissao Representativa dos Trabalhadores

DST - Delegagado de Servigos de Trabalho

EDP— Environmental Differential Pay/Hazard Pay (Pagamento Suplementar por Trabalho que
envolva Risco Ambiental/Complemento de Risco)

EDS— Employee Development Specialist (Técnico de Formagao)

ELB— English Language Bonus (Bonus de Lingua Inglesa)
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E.U.A. / E.U.—Estados Unidos da América

FTP— Formal Training Plans (Planos de Formag¢do Formal)

GOV— Government Operated Vehicle (Veiculo do Governo)

HAAZ— Headquarters Azores Air Zone (Comando da Zona Aérea dos Agores)
HNAC— Host Nation Agency Check (Registo Criminal Portugués)

ITG— Installation Training Guide (Guia Interno de Formagdo)

KSA— Knowledge, Skills and Abilities (Conhecimento, Pericia, e Aptidao)
LFI— Lajes Field Instruction (Regulamento Interno da Base das Lajes)
LWOP— Leave without Pay (Licengca sem vencimento)

MAJCOM— Major Command (Comando Superior)

MFR— Memo for Record (memorando para registo)

MUST (DEVE) — Action is mandatory (obrigatorio)

NEP— Permanent Norm of Execution (Norma de Execu¢do Permanente)
NTE - Not to Exceed (Ndo superior a)

OJT— On the Job Training (formag¢do no servigo)

OPF— Official Personnel Folder (Processo Individual do Trabalhador)
OPM— Office of Personnel Management (Gabinete de Gestdo de Pessoal)
OPR— Office of Primary Responsibility (Gabinete Responsavel)

PIP— Performance Improvement Plan (Plano de Aperfeicoamento)
POC— Point of Contact (Ponto de Contacto)

QCR— Quality Control Reviewers (Revisores de Controlo da Qualidade)
RDS— Air Force Records Disposition Schedule

RIF— Reduction in Force (Redugdo de Pessoal)

RPA— Request for Personnel Action (Requerimento para Acgdo de Pessoal)

SF— Standard Form (impresso padrado)
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SHOULD (DEVE) — Action is required unless justifiable reason exists for not doing so
(obrigatorio a menos que exista um motivo contrario justificavel)

SRPC— Azores Air Zone Portuguese Civilian Personnel Recruitment Section (Sec¢do de
Recrutamento do Pessoal Civil Portugués)

SWOP— Sick Without Pay (Auséncia por Doen¢a, ndo remunerada)

TCPC— Technical Commission for Professional Classification (Comissdo Técnica para a
Classificagdo Profissional)

TDY— Temporary Duty (Missdo temporaria)

TOA— Time off Award (Prémio de Dispensa)

US — United States (Estados Unidos)

USAF— United States Air Force (For¢a Aérea dos Estados Unidos)
USAFE— United States Air Forces in Europe

ILL (DEVE) — Action is required (necessario)

RT— Regulamento de Trabalho

Termos

Folga Compensatéria— Tempo de folga com remuneragio por trabalho suplementar realizado
em dia de folga semanal ou em dia de folga equiparado, e Feriados especificados no Artigo 46 do
Regulamento de Trabalho.

Folga Complementar— Igual a um sédbado de folga

Folga semanal—Igual a um Domingo de Folga



Anexo 2

Tabela de Infraccoes e Sangoes
Para uso apenas como orientagdo
Infraccoes

[Art 74, 80-82, WR]

Tabela A2.1. TABELA DE INFRACCOES E SANCOES

Antes de iniciar qualquer aciio deve consultar tanto o CPS e a Assessoria Juridica.

ndo autorizada de 8 horas ou
menos.

INFRACCOES 1? 22 3

1. Demora voluntaria ou ndo Adverténcia a Repreensado Repreensao
execucao do trabalho ou de despedimento registada a registada a
instrugdes dadas dentro de um despedimento | despedimento
periodo razodvel de tempo.

2. Insubordinagdo ou provocagdo | Repreensdo Repreensao 5 dias de

a autoridade. Recusa de registada a registada a suspensao a
cumprimento de ordens despedimento despedimento | despedimento
adequadas, inobservancia

deliberada de directivas ou atitude

insolente.

3. Atraso de menos de uma hora. Adverténcia a Repreensado Repreensao
NOTA: Uma quarta falta resultara, rep .reensﬁo rggistada al rggistada as
normalmente, numa suspensao de registada dia de ~ dias de ~

5 dias ou menos acompanhada do SUSpensao SUSpensao
aviso de que a “continuagdo de

faltas” podera resultar em

despedimento.

4. Atraso de uma hora ou mais, Adverténcia a Repreensao Repreensao
abandono do trabalho sem repreensao registada a 5 registada a 5
autorizacao, atraso no regresso do | registada dias de dias de
intervalo para refei¢do, auséncia suspensao suspensao
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INFRACCOES 1° 2° 3

5. Auséncia nao autorizada por Repreensao Repreensao 5 dias de

mais de 8 horas. registada a 5 registadaa 12 | suspensdo a

NOTA: Um despedimento, dias de i dias de i despedimento
. suspensao suspensao

aplicando as normas do

regulamento para processo

disciplinar, pode ser iniciado apos

uma primeira falta ou outra

posterior, depois de decorrido um

periodo de tempo razoavel

(minimo de cinco dias tteis) e

sempre que o trabalhador nao

notificar a direc¢ao da sua intencao

de regressar ao servigo e nao tenha

sido possivel aquela certificar-se

das intengdes do trabalhador.

6. Nao cumprimento dos Repreensao Repreensao 5 dias de

procedimentos estabelecidos para |registada a 5 registadaa 12 |suspensdo a

requerer licenga, ou ndo dias de dias de despedimento

aceitagao do indeferimento de suspensao suspensao

um pedido de licenga. (ver nota

do ponto 5).

7. Nao cumprimento de praticas de | Repreensdo 1 dia de 5 dias de

seguranga, incluindo a nao registada a suspensao a suspensao a

utilizagdo de equipamentos de despedimento despedimento | despedimento

seguranca tal como equipamento de

protec¢do da vista, e nao

observancia dos requisitos do

programa de protecc¢ao da audigdo.

8a. Violagao de regulamentos de Repreensao Repreensao 10 dias de

seguran¢a quando da infraccdo ndo |registadaa 5 registadaa 12 | suspensdo a

resultar cedéncia de informacdes de | dias de dias de despedimento

seguranca a fontes ndo autorizadas |suspensdo suspensao

e nao houver evidéncia de
comprometimento de informagao
classificada.
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8b. Quando a violagao for Repreensao 5 dias de 12 dias de

intencional ou dela resultar registada suspensao a suspensao a

cedéncia ndo autorizada ou despedimento | despedimento

comprometimento de informagdes

de seguranca

9a. Beber, distribuir ou vender Repreensao 1 dia de 5 dias de

bebidas alcodlicas no servigo ou registada a 5 suspensao a suspensao a

dentro do perimetro da Base dias de despedimento | despedimento

excepto onde autorizado. suspensao

Apresentar- se ao servigo sob o

efeito de bebidas alcodlicas.

9b. Estar ao servico em estado de 1 dia de 5 dias de 5 dias de

embriaguez que impega o bom suspensao a suspensao a suspensao a

desempenho das fun¢des atribuidas | despedimento despedimento | despedimento

ou constituir um perigo para o

proprio e para os outros.

10a. Participar em jogos a dinheiro | Repreensao Repreensao Repreensao

durante as horas de servico. registada registada a 5 registada a
dias de despedimento
suspensao

10b. Promover ou participar na Adverténcia a Repreensao Repreensao

organizacao de jogos de azar, no 5 dias de registada a registada a

servigo ou perimetro da Base. suspensao despedimento | despedimento

11a. Mandriar ou dormir no servigo; | Adverténcia a Repreensao Repreensdo

ociosidade; participa¢do nao 5 dias de registada a registada a

autorizada, durante as horas de suspensao despedimento | despedimento

servigo, em actividades estranhas as

funcgdes regularmente atribuidas,

quando o perigo para a seguranca

de pessoas e bens ¢ diminuto ou

inexistente.

11b. Quando tais ac¢des possam 1 dia de 5 dias de 5 dias de

resultar em prejuizos, perda de vida |suspensao a suspensao a suspensao a

ou danos materiais. despedimento despedimento | despedimento
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12a. Trabalho descuidado ou Adverténcia a Repreensao Repreensao
negligéncia. Quando os danos ou repreensao registada a registada a
desperdicio de materiais ou a despedimento | despedimento
demora na produgdo forem pouco

significativos.

12b. Quando os danos ou o Repreensdo Repreensdo Despedimento
desperdicio de materiais ou o atraso |registada a registada a

na produgdo forem significativos. | despedimento | despedimento

Encobrir ou tentar encobrir trabalho

defeituoso. Retirar ou destruir sem

autorizagao trabalho defeituoso.

13a. Perda, dano, uso ndo Adverténcia a Repreensdo Repreensado
autorizado ou destruicao de bens repreensao registada a 3 registada a
(incluindo veiculos ou avides) registada dias de despedimento
registos ou informag¢do. Quando a suspensao

perda ou dano for de pouco valor.

13b. Quando se verifique a Repreensado Repreensdo Repreensao
intencionalidade dos actos, quando |registada a registada a registada a

os prejuizos forem importantes ou | despedimento despedimento | despedimento
quando ocorra o uso ndo autorizado

de bens do servigo (incluindo

veiculos e avioes).

14. Furto ou tentativa de furto e Repreensao 3 dias de Despedimento
desvio de bens do servi¢o ou de registada a suspensao a

terceiros. despedimento despedimento

NOTA: A sangao ¢ determinada

tendo em conta o valor dos bens

furtados e os factores relevantes.

15.Falsas declaragoes, grave Repreensao Repreensdo Repreensao
deturpacdo, fraude, falsificacdo, registada a registada a registada a
exagero ou encobrimento de despedimento despedimento | despedimento

qualquer facto material relacionado
com qualquer documento oficial,
bem como sonegag¢do de factos
materiais relacionados com
assuntos sob investigacao oficial,
recusa de prestacao de provas ou de
cooperagao num inquérito,
investigacao, ou outros
procedimentos oficiais.
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16. Conduta desordeira, actuacao Repreensado Repreensdo 5 dias de

rude e turbulenta prejudicial a registada a registada a suspensdo a

produgdo, disciplina e ao moral; uso |despedimento despedimento | despedimento

de linguagem desrespeitosa,

insultuosa ou ofensiva; provocacao

ou incitagdo a disputa.

17. Conduta indelicada. Inclui Repreensado Repreensado Repreensado

conduta indelicada para com o registada a 12 registadaa 12 |registada a

publico. dias de suspensdo| dias de despedimento
suspensao

18a. Mau comportamento fora Adverténcia a Repreensdo Repreensdo

do servigo de tal gravidade que repreensao registada a 12 |registada a

impeca o trabalhador de cumprir registada dias de despedimento

as suas responsabilidades. suspensao

18b. Mau comportamento fora Repreensao Repreensao Repreensao

do servigo de tal gravidade que registada a registada a registada a

afecte, negativamente, o 65 despedimento despedimento | despedimento

ABG.

19. Difamacao. Fazer, Repreensdo Repreensao Repreensao

intencionalmente, declaragdes registada a registada a registada a

falsas ou maliciosas, ou despedimento | despedimento | despedimento

revelacdes nao autorizadas,

contra outros trabalhadores,

superiores ou entidades oficiais,

com o intuito de prejudicar ou

destruir a reputagdo, autoridade

ou posi¢ao oficial dos atingidos.

20a. Comprometer ou Repreensao Repreensao 5 dias de

desacreditar as matérias ou o registada a 1 dia |registadaa 12 |suspensdo a

processo de exames através de de suspensao dias de despedimento

discussdo com outros suspensao

trabalhadores de questdes
especificas ou genéricas, com
base na experiéncia do exame,
quando nao haja intencao
deliberada de comprometer as
matérias ou o processo de
exames.
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20b. Comprometimento dum Repreensdo 5 dias de Despedimento
exame por posse, utilizagdo ou registada a suspensao a
fornecimento a outros de despedimento despedimento
informac¢ao ou matéria de exame.
21. Discriminagdo baseada na cor, |Repreensdo Repreensao 5 dias de
religido, raga, origem, idade ou registada a 5 dias | registada a 12 | suspenséo a
condicdo de deficiente. Inclui o de suspensao dias de despedimento
assédio sexual. Também inclui suspensao
censura racial ou étnica ou
divulgacao de literatura contendo tal
censura. Sao considerados as
circunstancias e o efeito sobre a
pessoa objecto de discriminagdo, o
uso de linguagem abusiva, o
tratamento violento ou
comportamento insultuoso.
22. Uso de linguagem abusiva ou Repreensao Repreensao 5 dias de
ofensiva para com os registada a 5 dias | registadaa 12 | suspensdo a
subordinados; aliciar ou incitar, de suspensao dias de despedimento
doutra forma, um subordinado a suspensao
violar normas ou regulamentos;
coer¢do com o objectivo de
retirar direitos aos trabalhadores;
ou represalia por recurso a
processos de reclamagao.
23. Solicitar contribui¢des a Repreensdo Repreensao Repreensao
outros trabalhadores ou registada registada a 12 |registada a
funciondrios para dadivas ou dias de despedimento
presentes a funciondrios de suspensao
posicao superior. Aceitar dadivas
ou presentes de trabalhadores de
categoria inferior. (Excepto
aqueles de valor “simbdlico”
para comemorar uma ocasiao
especial, como seja a reforma).
24. Uso ndo autorizado da chapa Repreensdo Repreensdo Despedimento
de identificagao registada a registada a
despedimento despedimento
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25. Infracgdes a outras normas Adverténcia a Repreensdo Repreensdo
administrativas ou regulamentos repreensao registadaa 12 |registada a
nao mencionados especificamente registada dias de despedimento
neste anexo. Ha que ter em suspensao

consideragdo que o trabalhador ¢
obrigado a conhecer as normas e
regulamentos pertinentes, a
importancia ou frequéncia das
infrac¢des e o grau em que elas
afectam a producao, o moral, a
manuteng¢ao da disciplina e as
relagdes internas ou a reputagdo da
Forca Aérea.
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Anexo 3
FACTORES RELEVANTES

A3.1. No decorrer do processo disciplinar, analisei a Tabela de Infracgdes e Sangdes, contida em
LFI 36-101, Anexo 2. Analisei, especificamente, os factores a seguir indicados, estabelecendo a
relagdo entre cada um deles e a acgao:

Nome e numero de identifica¢do do trabalhador:

A3.2. Natureza e gravidade da infraccdo e a sua relagdo com as fungdes, posi¢do e
responsabilidades do trabalhador, quer a infrac¢do tenha sido intencional ou de natureza técnica
ou inadverténcia, cometida por ma fé ou em proveito proprio, ou repetida com frequéncia:

A3.3. Categoria do trabalhador e tipo de emprego, incluindo fungdes de supervisor ou de natureza
fiduciaria, contactos com o publico e proeminéncia da posicao.

A3.4. Registo de anteriores ac¢des disciplinares do trabalhador.
A3.5. O historial do trabalhador.
A3.6. O efeito da infrac¢do na capacidade de desempenho satisfatorio por parte do trabalhador.

A3.7. Conformidade da san¢do com outras impostas a outros trabalhadores, por infrac¢ao igual ou
semelhante, em circunstancias iguais ou semelhantes.

A3.8. Conformidade da sangdo com qualquer tabela de sangdes aplicavel.
A3.9. A notoriedade da infrac¢do ou o seu impacto na reputagao do 65 ABG.

A3.10. O conhecimento e entendimento por parte do trabalhador de que, ao cometer a falta,
estavam a ser violadas quaisquer normas.

A3.11. Possibilidade de reabilitacdo do trabalhador.
A3.12. Circunstancias associadas a infrac¢do que possam ser atenuantes.

A3.13. A adequagdo e eficiéncia de procedimento alternativo que possa evitar tal conduta no futuro
por parte desse trabalhador ou de outros.
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Anexo 4
PLANO DE PROMOCAO POR MERITO DO 65 ABG

A4.1. Directrizes de Promociao do 65 ABG. As directrizes de promogdo do 65 ABG ¢ um
programa destinado a garantir um sistema de selec¢do para promocao por mérito ¢ um meio de
referéncia e selecg¢ao justo para todas as acgdes de colocagdo. Um programa de promogao sélido,
devidamente administrado e com total apoio das chefias a todos os niveis, ¢ essencial para o
recrutamento de pessoal civil eficiente e fortemente motivado. A identificagdo, qualificagdo,
avaliagdo e seleccdo dos candidatos deve ser feita sem discriminagdo por motivo de afiliacao
politica, religido, afiliacdo sindical, estado civil, raga, cor, sexo, nacionalidade, deficiéncia ndo
incapacitante, orientacdo sexual, paternidade, idade ou outros factores ndo relacionados com o
mérito. A selec¢@o para promogao por mérito deve basear-se unicamente em critérios profissionais,
de acordo com os legitimos requisitos dos postos de trabalho. O incumprimento dos principios de
igualdade de oportunidades ou mérito pode obrigar um comandante ou entidade designada a
destituir um supervisor da competéncia de seleccao, delegando-a para uma chefia superior.

A4.2. Principios Chave. Os principios a seguir apresentados constituem a base do Programa de
Promocao por Mérito do 65 ABG:

A4.2.1. Todos os candidatos numa designada area a considerar, que tenham as qualificagdes
minimas, sdo considerados elegiveis para promog¢ao ou colocagao.

A4.2.2. As areas designadas para identificacdo de candidatos para concurso sdo estabelecidas e
ajustadas de modo a oferecer a geréncia um nimero suficiente de candidatos qualificados para
seleccdo e aos candidatos oportunidades de desenvolvimento profissional.

A4.2.3. A avaliacdo dos candidatos ¢ imparcial e baseia-se em critérios profissionais adequados.

A4.2.4. A seleccao deve ser feita sem discriminagdo por qualquer outra razao que ndo a auséncia
de mérito e sem favoritismo baseado em relacdes pessoais ou proteccao.

A4.2.5. As promogdes e colocagdes em postos de trabalho com reconhecido potencial de
promocao sdao normalmente por concurso. Os candidatos sdo informados sobre as
oportunidades de promocgdo e condicdes de elegibilidade. Os candidatos terdo acesso total a
informacao sobre oportunidades de promogao profissional e aproveitamento das mesmas.

A4.2.6. A Seccdo de Pessoal Civil (CPS), geréncia e chefias deverao:

A4.2.6.1. Cumprir os objectivos das missdes, colocando candidatos qualificados nos postos
de trabalho

A4.2.6.2. Garantir aos candidatos informagao sobre a carreira e oportunidades de promogao.
A4.2.6.3. Incentivar os candidatos a aumentar a sua experiéncia e qualificagdes.

A4.2.6.4. Garantir que as competéncias, as qualificacdes e o potencial de promog¢ao dos
candidatos sdo reconhecidos e devidamente considerados no processo de colocagdo.
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A4.2.6.5. Incentivar os candidatos a melhorar o seu desempenho e desenvolver as suas
competéncias.

A4.3. Cobertura Geral. Este plano aplica-se a todos os trabalhadores do 65 ABG.
A4.3.1. Nao serao considerados os candidatos nas seguintes condigdes:
A4.3.1.1. Que ndo se tenham auto-nomeado até a data limite do aviso da vaga.
A4.3.1.2. Que tenham uma avaliagdo inaceitavel nessa data.

A.4.3.2. E da responsabilidade dos candidatos actualizar o seu ficheiro pessoal, de forma a
documentar qualquer desempenho de tarefas ndo incluidas na sua descri¢ao de fungdes (detail),
e ndo documentado por uma ac¢do de pessoal oficial. Esta actualizacao deve ser feita no prazo
de 30 dias apos termo do detail.

A4.4. O Direito de Seleccionar ou Nao a Partir de um Grupo de Candidatos Qualificados.

A4.4.1. Desde que ndo existam prioridades de colocacdo, as chefias tém o direito e a
responsabilidade de seleccionar a partir de recursos adequados, determinando qual o candidato
que poderd cumprir melhor os objectivos das missdes e contribuir com novas ideias e
perspectivas. Estes incluem, mas ndo estdo limitados aos candidatos a promog¢ao por mérito.
Candidatos externos podem ser igualmente considerados, antes ou depois dos candidatos
provenientes da forga laboral.

A4.4.2. A existéncia de candidatos elegiveis a serem considerados através da promocgdo por
mérito ou outros procedimentos de colocagdo interna ndo impede a decisdo de reestruturar um
posto de trabalho vago e atribuir-lhe um nivel de qualificacdo diferente. Assim como a
existéncia de candidatos elegiveis através da promocao por mérito ou, de outros candidatos
internos, ndo impede a procura de candidatos externos.

A4.5. Aplicacio de Procedimentos de Promo¢io Sem Concurso

A4.5.1. Um trabalhador pode ser promovido sem concurso a, inclusivamente, um grau
permanente previamente por ele ocupado devido a eliminag@o do posto de trabalho ou a uma
descida de grau.

A4.5.2. A pedido da geréncia, um trabalhador inicialmente seleccionado por concurso para um
posto de trabalho com potencial de promog¢ao pode ser promovido sem concurso para grau
intermediario e grau a atingir. O trabalhador deve satisfazer as condi¢des de elegibilidade do
OPM para promogao para essas categorias, assim como quaisquer critérios de qualificacdo
complementares, i.e. conclusdo satisfatoria de toda a formacao exigida pelas fungdes de nivel
profissional superior a serem atribuidas.

A4.5.3. Um trabalhador pode ser promovido sem concurso na sequéncia da reclassificacdo de
um posto de trabalho para um nivel superior, devido & aplicagdo de novas normas de
classificagao.
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A4.6. Areas a Considerar. A area a considerar para as vagas a concurso ¢ determinada pelo CPS
local e coordenado com o selecting official. As éareas a considerar devem ser suficientemente
amplas de modo a garantir a disponibilidade de candidatos qualificados.

A4.6.1. A determinacdo da area a considerar baseia-se em factores tais como, a disponibilidade
de candidatos qualificados locais, os objectivos ¢ metas da missdo, as pericias necessarias de
qualificacdes a curto e longo prazo, e outros factores.

A4.7. Referéncia e Seleccdo de Candidatos. A avaliagdo dos candidatos auto-nomeados para
elegibilidade, qualificagdo e classifica¢do serd realizada pelo CPS que identificard os elegiveis
para promogao, readmissao e descida voluntaria para um grau inferior.

A4.7.1. O CPS obedecera as prioridades (identificadas no paragrafo 5.5.3.3) estabelecidas para
determinar a elegibilidade de candidatos a considerar e identificar aqueles que serdo referidos.

A4.7.2. As descrig¢des do posto de trabalho devem ser exactas e sem deturpagdes.

A4.7.3. Os funciondrios responsaveis pela seleccao e as chefias nao podem favorecer nenhum
candidato. O CPS apresentara todas as ofertas de emprego.

A4.7.4. A competéncia em relagdo a gestdo de pessoal é normalmente delegada ao nivel de
supervisdo mais baixo. Os comandantes podem retirar a competéncia de selec¢ao e atribui-la a
uma chefia de nivel superior se os inquéritos revelarem selec¢des inadequadas. O supervisor
em conjunto com o CPS determinara quando se devem considerar os candidatos a nivel interno
e quando se devem preencher os postos de trabalho a partir de recursos externos. Sao
necessarios critérios para uma avaliagdo equitativa e equilibrada de todos os candidatos.

A.4.7.5. Candidatos internos considerados nao qualificados. O CPS ¢é responséavel por informar
e justificar, por escrito, os candidatos que ndo qualificaram para determinado posto de trabalho.

A4.8. O Processo de Selecciao

A4.8.1. Quando a lista de candidatos internos for emitida, o selecting official deve, no minimo,
rever o processo individual do trabalhador (Official Personnel Folder) de todos os candidatos
referidos.

A4.8.2. Entrevistas. Se o selecting official decidir fazer entrevistas, pode entrevistar um ou mais
candidatos da lista. Nao ¢ necessario entrevistar todos os candidatos, porém os entrevistados
terdo de responder as mesmas perguntas. Todo o pessoal do 65 ABG envolvido no processo de
entrevistas deve elaborar e manter notas pormenorizadas sobre cada entrevista, por um periodo
minimo de seis meses.

A4.8.3. O CPS revé todas as perguntas preparadas para a entrevista de forma a garantir que as
mesmas estio relacionadas com a actividade profissional e associadas ao “Knowledge, Skills &
Abilities” (KSA), (conhecimento, pericia, e aptiddo) identificado na descri¢ao de fungdes e
providencia orientacdes adicionais relacionadas com a entrevista, conforme necessario.

A4.8.4. Se apenas alguns dos candidatos forem entrevistados, o oficial de seleccao deve
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justificar a ndo realizagdo das entrevistas e indicar o método utilizado para avaliar os restantes
candidatos (i.e. analise dos registos, informagdo do chefe, experiéncia profissional). O oficial
de selec¢do deve guardar toda a documentacdo, assim como as perguntas e respostas das
entrevistas. Contudo, os chefes sdao incentivados a entrevistar todos os candidatos.

A4.9. Notificacdo dos Candidatos

A4.9.1. Os candidatos podem inquirir sobre a situacdo das vagas anunciadas. Depois do CPS
ter feito a oferta de emprego e o candidato ter aceitado o lugar, o selecting official notificara,
somente por escrito, os candidatos ndo seleccionados. Codpias das notificagdes por escrito
devem ser providenciadas ao CPS para que constem do ficheiro de recrutamento.

A4.10. Promoc¢des Temporarias. A area a considerar para as promogdes temporarias serda a
organizagdo onde existe a vaga ou a Unidade.

A4.10.1. Antes da data efectiva da accdo, os candidatos seleccionados para promogdes
temporarias serdo informados, por escrito, da natureza temporaria da promogao e respectivas
condi¢des, incluindo o regresso as suas fungdes iniciais.

A4.10.2. Transferéncias Iniciadas pela Administragdo. As chefias podem solicitar a
transferéncia de um trabalhador mediante a concordancia da organizagdo anterior, e
coordenagdo do CPS.

A4.11. Salvaguarda dos Materiais de Promog¢do. A informacdo contida em registos
informatizados, registos de promocgao e certificados de promog¢do ndo podem ser divulgados a
pessoal ndo autorizado. Os certificados de promocgdo podem ser enviados ao selecting official via
fax, e-mail, presencial ou enviados em envelope lacrado. O selecting official deve devolver o
certificado de promogao ao CPS pela mesma via. Ao transmitir ou receber material relacionado
com promogdes devem ser tomadas precaucdes para evitar o acesso inadvertido de pessoal nao
autorizado.

A4.11.1. Registos Mantidos pelos Selecting Officials. Os selecting officials devem manter toda
a documentagdo importante relacionada com a avaliagdo dos concorrentes por um periodo
minimo de seis meses e somente destruir essa documentac¢ao depois de consultar o CPS. Essa
documentagao poderd incluir, mas ndo sé, perguntas da entrevista, notas sobre as respostas
durante a entrevista, registos dos contactos com os antigos chefes dos candidatos, memorandos
sobre a ndo selec¢do, comentarios ao resumo biografico dos candidatos ou curriculo e qualquer
avaliagdo ou classificacdo informal sobre os concorrentes ou trabalhadores referidos.

A4.12. Informaciao sobre Promocio a Prestar aos Trabalhadores. Os candidatos tém direito,
mediante pedido ao CPS, a ser informados sobre as suas qualificagdes para uma vaga especifica.
Todavia, um candidato ndo pode ser informado sobre a avaliacao de outro candidato sem a sua
autorizacao escrita.

A4.12.1. Mediante pedido, o chefe responsavel pela seleccao deve informar os candidatos nao
seleccionados dos motivos da sua escolha. O chefe deve respeitar as disposi¢cdes do “Privacy
Act” (Privacidade) e nao pode discutir a ordem de classificagdo ou avaliacao das qualificagdes
contra a elegibilidade do candidato seleccionado ou de qualquer outro referido.
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A4.13. Manter os Trabalhadores Informados. Pelo menos, uma vez por ano, o CPS relembrara
os trabalhadores, através da publicag¢do de artigos, dos principios e procedimentos tracados neste
plano e OPM relativamente a promogdes.

A4.13.1. Actualizacdo de Experiéncia Profissional por parte do Trabalhador. Os novos
trabalhadores terdo a oportunidade de actualizar os seus registos para se auto-nomearem para
vagas a concurso. Os trabalhadores sdo responsaveis por rever e actualizar os seus registos de
emprego no prazo de 45 dias apds a contratagdo inicial, de forma a incluir qualquer informacao
de emprego/educacdo que possa ter sido adquirida antes da data da contratagdo.

A4.13.2. Qualquer experiéncia profissional adquirida fora da unidade depois de expirado o
prazo de 45 dias acima mencionado, deve ser enviada ao CPS no prazo de 30 dias ap0s iniciar
outro trabalho. Também inclui trabalho em regime parcial. A determinagdo de qualificagdes
sera de acordo com normas do OPM. Para esse fim, o CPS poderd mais tarde contactar o
trabalhador para obter documentos comprovativos adicionais de forma a determinar a
qualificacao.

A4.13.3. Qualquer formagao em instituicdo de ensino e/ou oficial adquirida fora da unidade,
depois de expirado o prazo de 45 dias acima mencionado, deve ser enviada ao CPS no prazo de
30 dias ap6s a conclusdo da mesma.

A4.14. Queixas dos Trabalhadores. Um trabalhador que acredite que a sua experiéncia nao foi
devidamente creditada, que foi mal classificado, ou que os termos do plano de promogao nao foram
respeitados, privando-o da possibilidade de ser elegivel para promocao, pode apresentar uma
queixa formal nos termos do Art 86 do RT. Contudo, sera incentivado a discutir as suas davidas,
informalmente, com o CPS.
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	1.2. Responsabilidades. A Secção de Pessoal Civil (doravante designado por CPS) será responsável pela actualização deste regulamento. O CPS é o elemento de ligação entre o 65 ABG e a Secção de Recrutamento do Pessoal Civil Português da Zona Aérea dos ...
	1.3. Distribuição. (Art 3, RT) Este regulamento será divulgado e distribuído da seguinte forma:
	1.3.1. A todas as chefias responsáveis pela gestão dos trabalhadores portugueses dentro das suas respectivas organizações.
	1.3.2. A todas as organizações da base e adidas, em quantidade suficiente, de forma a assegurar aos trabalhadores portugueses e respectivos chefes o acesso imediato.
	1.4. Administração. As alterações a este regulamento devem ser previamente submetidas ao Comandante do Comando da Zona Aérea dos Açores (CZAA) para efeitos de revisão e parecer antes da sua implementação. Caso este considere que as alterações proposta...
	1.4.1. As alterações aprovadas a este regulamento serão efectuadas conforme necessário e distribuídas às chefias responsáveis pela gestão. As alterações a este regulamento, quer pela remoção duma página ou capítulo, serão especificadas por escrito na ...
	2. Manutenção dos Ficheiros dos Trabalhadores - Processo Individual do Trabalhador e Registo Informatizado Mantidos pelo Chefe
	2.1. Norma. O “Supervisor’s Employee Brief-971”, anteriormente designado como “AF Form 971”, (Registo Informatizado), será mantido pelo chefe imediato.
	2.2. Objectivo. O objectivo do Processo Individual do Trabalhador mantido pelo chefe é proporcionar um meio de registo de dados referentes a cada trabalhador, para efeitos de informação, localização e avaliação de desempenho.
	2.3. Responsabilidades e Procedimentos
	2.3.1. Chefia. A chefia imediata mantém os registos e ficheiros de cada trabalhador e assegura a salvaguarda dos mesmos para protecção da sua privacidade.
	2.3.2. Entidade Gestora. Os comandantes da organização ou chefes do departamento asseguram que (1) os ficheiros são mantidos ao nível de chefia mais baixo dentro da organização, e (2) que cada chefe conheça e cumpra com as suas responsabilidades de ad...
	2.3.3. Secção de Pessoal Civil (CPS). O CPS fornece aos chefes os registos informatizados necessários; instrui sobre a sua manutenção e utilização; e dá formação e apoio aos chefes na sua utilização. A orientação seguinte destina-se a ajudar a manter ...
	2.3.3.1. O CPS recomenda a utilização de um dossier dividido em seis secções designado “Supervisor’s Employee Work Folder” (Processo Individual do Trabalhador mantido pelo chefe), organizado do seguinte modo:
	2.3.3.2. Apêndice 1 contém informação relativa a licença e pode incluir: o impresso OPM 71, “Request for Leave or Approved Absence” (Requerimento de Férias), Plano de Férias para o ano corrente, certificados médicos.
	2.3.3.3. Apêndice 2 contém o“Supervisor’s Employee Brief-971” (documento informatizado). O CPS fornece um “Supervisor’s Employee Brief-971” para cada novo trabalhador. Algumas acções de pessoal (i.e., promoção, transferência, mudança para grau inferio...
	2.3.3.3.1. A Parte A contém dados pessoais do trabalhador actualizados. O chefe anotará o endereço e número de telefone da residência, e informação necessária em caso de emergência.
	2.3.3.3.2. A Parte B do processo é destinada ao registo de comentários e observações do chefe (positivos e negativos) ocorrentes ao longo do ano. Os chefes devem registar as discussões com os trabalhadores sobre o desempenho, responsabilidade de carác...
	eliminadas quando o chefe considere que já não se justifiquem, porém, nunca serão mantidas por um período superior a dois anos (as Cartas de Repreensão são parte integrante do Processo Oficial do Trabalhador durante dois anos a contar da data de emiss...
	2.3.3.4. Apêndice 3 destina-se a registos relativos a formação e pode conter o seguinte:
	2.3.3.4.1. Impresso SF 182, “Authorization, Agreement and Certification of Training” (Autorização, Acordo e Certificação de Formação).
	2.3.3.4.2. Planos de Formação.
	2.3.3.4.3. Cópias de certificados ou de impressos SF 182, certificando a conclusão da formação.
	2.3.3.4.4. Requerimentos para formação efectuados pelo trabalhador.
	2.3.3.4.5. Notas do chefe sobre as necessidades de formação identificadas.
	2.3.3.4.6. Notas manuscritas referentes a formação, etc.
	2.3.3.4.7. Outra informação relevante para a formação.
	2.3.3.5. Apêndice 4 é destinado a documentos diversos que podem incluir:
	2.3.3.5.1. Acordo Sobre Responsabilidade de Carácter Essencial em Situações de Emergência.
	2.3.3.5.2. Formulário AF 55, “Employee Safety and Health Record” (Registo de Segurança e Saúde do Trabalhador).
	2.3.3.5.3. Reclamações de débitos e respostas dos trabalhadores.
	2.3.3.6. Apêndice  5 destina-se  à Descrição de Funções da Força Aérea (designado Air Force Core Personnel Document) (Impresso AF 1003) cópias da “Portuguese Civilian Progress Review Worksheet” (Avaliação de Desempenho) (Impresso USAFE Base Form 860B)...
	2.4. Os trabalhadores terão acesso ao seu processo individual, mantido pelo chefe (971 folder), na presença da chefia.  O trabalhador mediante solicitação, deve receber cópias de qualquer documento arquivado nesse seu ficheiro (971 folder).
	3. Requerimentos para Acções de Pessoal e Postos de Trabalho
	3.1. Responsabilidade. O chefe é responsável por iniciar as acções relativas ao pessoal e postos de trabalho, uma vez que é responsável pela manutenção de uma força de trabalho adequada e utilização máxima do pessoal autorizado. As acções que afectam ...
	3.2. Tipos de Acções.  Um chefe pode requerer instrução das seguintes acções:
	3.2.1. Acções relativas ao posto de trabalho - aquelas que afectam um posto de trabalho (i.e., cancelar, estabelecer e/ou rever o posto de trabalho).
	3.2.2. Acções relativas ao pessoal - aquelas que afectam o trabalhador (i.e., contratação, transferência, alteração do salário, ou cessação do contrato de trabalho).
	3.2.3. Acções mistas - aquelas que afectam o posto de trabalho e o trabalhador (i.e., estabelecimento e preenchimento de um novo posto de trabalho, a reclassificação e promoção do titular ou a extinção do posto de trabalho com transferência do titular).
	3.3. Os fundos do tesouro federal e privados utilizarão um “Request for Personnel Action” (RPA) (Requerimento para Acção de Pessoal), impresso SF 52, em formato electrónico para requerer as acções indicadas no parágrafo 3.2.
	3.4. Objectivo do RPA. O RPA é o documento que permite o CPS cumprir com os pedidos da gerência.
	3.5. Requerimentos Indeferidos. Quando houver necessidade de indeferir um requerimento,  o RPA será devolvido ao requerente com justificação.
	3.6. Instrumento para preparação do RPA. O “Supervisor’s Employee Brief-971”pode ser utilizado como instrumento de informação para preparação do RPA, excepto para pedidos de novos postos de trabalho quando não existir outro posto idêntico.
	3.7. Requerimento para Revisão pela Secção de Controlo do Quadro de Pessoal (Manpower). As secções deverão enviar um RPA ao CPS, o qual enviará ao 86 FSS/FSEM para coordenação e aprovação de preenchimento e/ou revisão de postos de trabalho.
	3.8. Aprovação  de  Posições  Externas  ao  Quadro.   O  impresso  USAFE  243,  Request  for Temporary/Seasonal/Supplemental Civilian Overhire, deve ser preenchido para posições externas ao quadro de carácter temporário/sazonal/ suplementar. Estas pos...
	3.9. Exemplos de Acções
	3.9.1. Preenchimento. Procedimento destinado ao recrutamento e preenchimento de um posto de trabalho previamente criado. O RPA deve conter os requisitos específicos do posto de trabalho.
	3.9.2. Extinguir, Estabelecer, e Preencher. Procedimento destinado à extinção de um posto de trabalho existente, seguida do estabelecimento e preenchimento de um novo posto.
	3.9.3. Revisão do Posto de Trabalho. Procedimento utilizado quando as funções inerentes a um posto de trabalho sofreram alterações significativas que justifiquem uma nova redacção da descrição de funções. É necessária uma cópia electrónica da descriçã...
	3.9.4. Mudança para Grau Inferior. Quando o trabalhador passa para um grau inferior de acordo com o Art 9 do RT. Se a mudança for requerida pelo trabalhador, este deve indicar o motivo na Parte D do RPA, que será impresso e assinado pelo mesmo.
	3.9.5. Alteração do Nome. Quando o nome do trabalhador for alterado deverá ser anexa uma cópia dos documentos comprovativos.
	3.9.6. Desempenho Temporário de Tarefas não incluídas na Descrição de Funções. Trabalho Diferente. Termo a utilizar quando um trabalhador for temporariamente colocado noutro posto de trabalho. Será documentado no Processo Individual (“Official Personn...
	3.9.7. Despedimento ou Suspensão. Procedimento para despedimento ou suspensão do trabalhador.  A Parte D do RPA deve indicar as razões específicas para esta acção.
	3.9.8. Extinção do Posto de Trabalho. Extinguir um posto devido a redução de pessoal ou acção semelhante.
	3.9.9. Demissão (iniciada pelo trabalhador). Em caso de demissão, o RPA deve ser preenchido e enviado ao CPS com a maior brevidade possível, para dar inicio ao processo de recrutamento.  A razão da demissão deve ser indicada na Parte E do RPA e assina...
	4. Recurso da Classificação (Art 12, RT; Art 3, AL)
	4.1. Objectivo. Estabelecer procedimentos para o trabalhador recorrer da classificação do seu posto de trabalho. Um trabalhador só pode recorrer da classificação dum posto de trabalho (Plano de Remuneração, Série, Titulo e/ou Grau) que ocupa oficialme...
	4.2. Processo Informal.  O trabalhador deverá informar o seu chefe e tentar resolver a  questão quando discordar da sua classificação. O chefe certificar-se-á de que as tarefas e responsabilidades constantes na sua descrição de funções estão conformes...
	4.2.1. Se o chefe validar que as tarefas e responsabilidades estão incorrectas e, consequentemente, preparar um novo AFCPD, o CPS deve rever e classificar o novo AFCPD, e será enviada ao chefe e ao trabalhador a decisão de classificação.
	4.3. Processo Formal. Se o trabalhador discordar da decisão de classificação decorrente do processo informal, pode apresentar recurso formal junto do CPS, em conformidade com o  Art 12 do RT.  Este deverá ser apresentado no prazo de 14 dias após decis...
	4.3.1. Nome completo e número de chapa.
	4.3.2. Entidade e símbolo do local de trabalho.
	4.3.3. Titulo actual, série, grau, e plano de remuneração do posto de trabalho em recurso.
	4.3.4. Uma declaração do trabalhador indicando o plano de remuneração, título e grau que ele ou ela acredita ser o correcto, juntamente com o fundamento que justifica a sua convicção. A justificação deverá abordar os critérios de classificação específ...
	4.3.5. O trabalhador pode solicitar o parecer da Comissão Técnica para Classificação Profissional (TCPC). A TCPC é constituída por dois especialistas em classificação, um representando o CZAA, e outro o CPS.  A TCPC deve enviar o seu parecer ao CPS no...
	4.3.6. Na última página da descrição de funções, ou em anexo, deve ser junta uma declaração de verificação de tarefas da qual constem as principais tarefas e responsabilidades atribuídas ao posto de trabalho.
	4.3.6.1. A declaração deve ser assinada e datada pelo recorrente, pelo chefe e pelo especialista em classificação do CPS, e deve constar do seguinte: “O abaixo-assinado certifica por este meio que a descrição supra é uma descrição exacta e completa da...
	4.3.6.2. Se o trabalhador, o chefe ou o especialista em classificação do CPS não aceitar e assinar a descrição de funções, o primeiro não pode dar seguimento ao processo de recurso formal. A classificação é suspensa e o trabalhador pode apresentar que...
	4.3.7. O Chefe da Secção de Pessoal Civil emitirá uma decisão sobre o recurso da classificação, e incluirá as recomendações da TCPC, no prazo de 30 dias da recepção do recurso formal ou dos comentários da TCPC, conforme tiver sido o último. Se o traba...
	4.4. Documentação Necessária para Recorrer da Classificação através do Processo de Classificação dos E.U. Em conformidade com o Art 3 do AL e Art 12 do RT,  se  o trabalhador não concordar com a decisão da classificação na sequência do processo de rec...
	4.4.1. Nome, endereço postal e telefone comercial do serviço.
	4.4.2. Classificação actual e pretendida do posto de trabalho.
	4.4.3. Nome do departamento ou agência onde trabalha.
	4.4.4. Endereço postal do local de trabalho.
	4.4.5. Uma cópia da descrição oficial de funções e, ou uma declaração atestando a sua exactidão, ou uma explicação detalhada das inexactidões e medidas tomadas para corrigir a descrição de funções.
	4.4.6. Qualquer informação adicional sobre o posto de trabalho esclarecedora para o OPM.
	4.4.7. Argumentos que justifiquem a classificação pretendida, com referência às devidas normas de classificação.
	4.4.8. Endereço do OPM para envio dos recursos: U.S. Office of Personnel Management, Classification Appeals and FLSA Claims Program Manager, 1900 E. ST NW Room 6484, Washington, DC 20415.
	4.5. Classificação de Grau Inferior. Se do processo de recurso da classificação resultar atribuição de um grau inferior, aplicar-se-ão as disposições do Art 10 do RT, Alteração da Classificação do Posto de Trabalho.
	5. Contratação de Pessoal
	5.1. Emprego de Cidadãos Portugueses
	5.1.1. Objectivo. Os postos de trabalho de cidadãos portugueses são autorizados e preenchidos em conformidade com o AL, RT, 65 ABG Merit Promotion Plan (Plano de Promoção por Mérito do 65 ABG), Anexo 4, e OPM Qualification Standards (Normas de Qualifi...
	5.1.2. Responsabilidade do CPS. O CPS averiguará e assegurará que os procedimentos para a contratação de pessoal serão observados conforme estipulado neste capítulo. Compete-lhe ainda orientar o controlo e a recepção dos passes de identificação dos tr...
	5.2. Normas e Práticas de Emprego
	5.2.1. Preenchimento de Postos de Trabalho. As chefias podem preencher postos de trabalho vagos através de recrutamento externo ou colocação de trabalhadores no activo.
	5.2.1.1. Listas de Candidatos (doravante designado Candidates Referral Certificates). As listas internas e externas de candidatos tem validade somente durante um período de 30 dias.
	5.2.2. Recrutamento Externo. (Art 22-24, RT) As seguintes regras são aplicáveis ao recrutamento externo:
	5.2.2.1. Será dada prioridade de colocação aos trabalhadores qualificados que tenham sido despedidos por motivos de redução de pessoal (RIF), ver Capítulo 11. O CPS mantém uma Lista de Prioridade de Colocação com os nomes dos trabalhadores despedidos ...
	5.2.2.2. Se não existir trabalhadores com prioridade de colocação, o CPS solicitará à Secção de Recrutamento de Pessoal Civil (SRPC), onde se mantém os registos, o envio de candidatos qualificados inscritos. Os candidatos externos que não estejam insc...
	5.2.2.3. Ex-trabalhadores do 65 ABG com bons registos de desempenho profissional e sem processos disciplinares podem ser requisitados por nome, independentemente da ordem de inscrição, desde que tenham desempenhado o mesmo tipo de trabalho (mesma séri...
	5.2.2.4. Certificado de Registo Criminal Português e Impresso para Verificação de Cadastro nos E.U. após Selecção.
	5.2.2.4.1. Após a selecção e antes da nomeação, os candidatos têm de satisfazer os requisitos de segurança básicos dos E.U. e se exigido periodicamente para certos postos de trabalho. O 65 ABG irá suportar o custo dos registos criminais periódicos dos...
	5.2.2.4.1.1. De modo a cumprir com o “Host Nation Agency Check” (HNAC), os candidatos devem apresentar ao CPS um certificado do Registo Criminal emitido pelo Ministério da Justiça.
	5.2.2.4.1.2. Uma verificação dos registos será levada a cabo pelo Encarregado de Segurança da 65 Air Base Squadron, Security Force Flight.
	5.2.2.4.1.3. Os  candidatos  deverão  também  preencher  o  Impresso  USAFE Base  119,  ―Residency  Check  for  Employment  with  Lajes Field, Azores, Portugal (Verificação de Residência para Contrato de Trabalho na Base das Lajes, Açores, Portugal). ...
	5.2.2.4.2. Após conclusão deste processo e não havendo informação depreciativa, o candidato será admitido no posto de trabalho. Se das investigações supracitadas resultar informação depreciativa, o candidato não será contratado.
	5.2.3. Qualificações Exigidas. As qualificações exigidas são estabelecidas antes do recrutamento e constituem os critérios mínimos para que um candidato seja considerado elegível para o posto de trabalho específico. As qualificações básicas exigidas s...
	5.3. Período Experimental (Art  32, RT)
	5.3.1. Períodos Experimentais (Art 32 e 75, RT). O período experimental é definido no contrato de trabalho e no SF 50, Notification of Personnel Action (Notificação de Acção de Pessoal). O  período experimental aplica-se somente aos  novos  trabalhado...
	5.3.1.1. Os trabalhadores permanentes em postos de trabalho não especializados, tais como trabalhador indiferenciado, empregado de limpeza, etc., cumprem um período experimental durante os primeiros 60 dias de trabalho. Para as profissões e ofícios es...
	5.3.1.2. Os trabalhadores temporários com contratos superiores a seis (6) meses cumprem um período experimental durante os primeiros 30 dias de trabalho, independentemente do posto de trabalho.
	5.3.1.3. Os trabalhadores temporários com contratos de seis (6) meses, ou menos, cumprem um período experimental durante os primeiros 15 dias de trabalho, independentemente do posto de trabalho ocupado.
	5.3.2. Responsabilidades. Quando um trabalhador é readmitido para um posto de trabalho diferente daquele ocupado anteriormente, pode ter que cumprir um Período Experimental adicional. No momento da admissão, o CPS determinará se o trabalhador deve ou ...
	5.3.2.1. Observar o comportamento, traços gerais de personalidade, e desempenho do trabalhador.
	5.3.2.2. Avaliar o desempenho e potencial do trabalhador, de forma a determinar a sua continuação no posto de trabalho.
	5.3.2.3. Aprovar a continuidade no emprego, na lista do CPS de acompanhamento da colocação,  ou instaurar a acção de despedimento, se se verificar que o comportamento, traços gerais de personalidade, ou capacidade do trabalhador, não revelam potencial...
	5.3.3. Consideração para Promoção Durante o Período Experimental. Os trabalhadores não podem ser considerados para promoção durante o período experimental.
	5.4. Acompanhamento da Colocação
	5.4.1. Objectivos. A responsabilidade do chefe pela avaliação contínua do desempenho dos seus subordinados integra o acompanhamento da colocação. Este mecanismo essencial de gestão destina-se a:
	5.4.1.1. Garantir que o trabalhador está a ser devidamente orientado e compreende integralmente as tarefas e exigências de desempenho do posto de trabalho.
	5.4.1.2. Determinar o progresso satisfatório do trabalhador no seu posto de trabalho,  e consequente permanência no mesmo.
	5.4.1.3. Determinar se há necessidade de formação suplementar ou especial.
	5.4.2. Procedimentos. O acompanhamento da colocação deve ficar concluído durante o período experimental de acordo com os seguintes procedimentos:
	5.4.2.1. O CPS enviará aos chefes uma notificação de acompanhamento da colocação no prazo de duas (2) semanas anteriores ao termo do período experimental estabelecido.
	5.4.2.2. O acompanhamento da colocação consiste numa discussão entre o chefe e o trabalhador sobre o desempenho do segundo, e será conduzida pelo chefe que  utilizará uma “checklist” (lista de acompanhamento da colocação) a qual será arquivada no OPF ...
	5.4.2.3. O chefe anotará observações referentes à avaliação e conclusões pertinentes do acompanhamento da colocação no “Supervisor’s Employee Brief-971”.
	5.5. Programa de Promoções por Mérito
	5.5.1. Normas. Os trabalhadores pagos pelo fundo do tesouro federal, assim como fundo privado, candidatam-se para promoção em conformidade com as disposições estabelecidas neste regulamento. A área de consideração pode ser determinada pela organização...
	5.5.2. Colocações Internas
	5.5.2.1. As vagas podem ser preenchidas por promoção, transferência ou mudança para grau inferior. As vagas a concurso estarão disponíveis para consulta de segunda a sexta-feira. Nenhum trabalhador será considerado para mudança de grau ou categoria pr...
	5.5.2.2. As vagas podem ser preenchidas sem concurso, através da promoção de um trabalhador que tenha descido de grau, ou por transferência quando o trabalhador foi previamente afectado por redução de pessoal.
	5.5.3. Procedimentos. Para preenchimento duma vaga sem concurso, deve proceder-se  do seguinte modo:
	5.5.3.1. A gerência pode seleccionar através de qualquer base de recrutamento que lhe seja disponibilizada. O CPS confirmará as qualificações profissionais para o posto de trabalho. Poderá encontrar no anúncio da vaga a concurso as habilitações mínima...
	5.5.3.2. O impresso USAFE Base 110, “Request  for  Placement  Consideration” (Requerimento de Candidatura), será usado para concorrer e ser considerado para vagas. Este impresso é providenciado e usado pela Secção de Pessoal Civil. Uma vez preenchido,...
	5.5.3.3. O CPS examina os registos de modo a identificar candidatos elegíveis a reemprego na lista de Prioridade de Colocação (trabalhadores cujo contrato de trabalho cessou involuntariamente devido a redução de postos de trabalho-RIF) e na lista de P...
	5.5.3.4. Se não existir candidato qualificado na lista de Prioridade de Colocação, o CPS deve enviar ao selecting official os nomes dos trabalhadores qualificados, que constam da lista de Prioridade de Consideração, para selecção. A não selecção de u...
	5.5.3.4.1. Se um trabalhador que conste da lista de Prioridade de Consideração for seleccionado, o mesmo deve receber uma proposta de trabalho, por escrito, e a descrição de funções do mesmo.  A oferta de trabalho deve ser equivalente ao grau de reten...
	5.5.3.4.2. Se o trabalhador que conste da lista de Prioridade de Consideração recusar a oferta de trabalho, o mesmo fica sujeito à cessação da retenção de salário, no último dia do período de pagamento em que o mesmo recusou a oferta.  Consequentement...
	5.5.3.5. Se não existir candidatos qualificados que constam da lista de Prioridade de Consideração ou não forem seleccionados, o CPS deve abrir concurso para recrutamento e preparar a lista de candidatos para o selecting official.
	5.5.3.6. Um trabalhador seleccionado para um posto de trabalho diferente, será normalmente transferido após um pré-aviso mínimo de duas semanas, a contar da aceitação do posto de trabalho.  A data de transferência de posto de trabalho terá efeito no i...
	5.5.4. Promoções Sem Concurso. Normalmente, os trabalhadores têm que competir para uma promoção. Todavia, em certas circunstâncias, podem ser promovidos sem concurso. Essas circunstâncias incluem a promoção de trabalhadores que desceram de grau devido...
	5.5.4.1. Classificação do posto de trabalho para grau superior, quer por reavaliação, alteração das normas, aumento gradual de funções que não seja resultante de uma intervenção deliberada e planeada da gerência.
	5.5.4.2. Conclusão de programas de formação aprovados, quando o trabalhador tenha sido seleccionado como estagiário no âmbito dos procedimentos de competição do Plano de Promoção por Mérito.
	5.5.4.3. As promoções em conformidade com as excepções supracitadas, não são automáticas nem obrigatórias.
	5.6. Desempenho Temporário de Tarefas não Incluídas na Descrição de Funções (Detail) (Art 11, RT)
	5.6.1. Definição. Um trabalhador pode ser nomeado temporariamente para desempenhar tarefas não incluídas na sua descrição de funções (detail) quando as necessidades do 65 Air Base Group assim o exijam, desde que esta alteração não implique redução de ...
	5.6.2. Utilização do Desempenho Temporário de Tarefas não Incluídas na Descrição de Funções (detail). A competência para atribuir tarefas não incluídas na descrição de funções proporciona à gerência um meio de satisfazer certas necessidades operaciona...
	5.6.2.1. Quando temporariamente existir falta de pessoal militar e/ou civil.
	5.6.2.2. Quando existir excepcionalmente uma quantidade excessiva de trabalho que altere consideravelmente o horário normal de trabalho, e o recurso ao trabalho extraordinário ou recrutamento de pessoal temporário não constituam solução satisfatória.
	5.6.2.3. Por situação de emergência; realização de um projecto especial ou outro trabalho durante um curto período ou períodos de tempo intermitentes; ou  necessidade de substituir outro trabalhador em situação de ausência prolongada.
	5.6.2.4. Quando um trabalhador tenha sido notificado duma proposta de despedimento, e a sua continuação nas funções actuais não são do melhor interesse do 65 ABG.
	5.6.2.5. Como parte integrante de um plano de formação ou desenvolvimento de carreira. Os chefes e entidades gestoras devem cumprir com as disposições do Programa de Promoção por Mérito ao seleccionar trabalhadores para desempenho temporário quando es...
	5.6.3. Procedimentos. Durante o desempenho temporário de tarefas não incluídas na descrição de funções (detail), o trabalhador continua vinculado ao seu posto de trabalho oficial. As funções temporárias devem ficar registadas no “Supervisor’s Employee...
	5.6.3.1. Ao Chefe Anterior Compete:
	5.6.3.1.1. Apresentar ao CPS um RPA “Request for Personnel Action” (Requerimento de Acção de Pessoal) electrónico para aprovação, justificando o pedido na Parte “D”. Se o desempenho temporário de tarefas se destinar a um posto de trabalho não instituí...
	5.6.3.1.2. Cessar as tarefas temporárias (detail) no fim do período autorizado e garantir o regresso do trabalhador ao seu posto oficial.
	5.6.3.2. Ao Novo Chefe Compete:
	5.6.3.2.1. Dar a conhecer aos trabalhadores seleccionados para desempenho temporário de funções, o seguinte: os motivos da acção, a natureza das tarefas a executar e duração aproximada do desempenho temporário.
	5.6.3.2.2. Preencher as folhas de assiduidade, tratar dos pedidos de férias e prestar os serviços administrativos normais.
	5.6.4. Cessação do Desempenho de Tarefas não Incluídas na Descrição de Funções (detail). O desempenho temporário terminará logo que deixe de ser necessário, e nunca deverá exceder o período de termo aprovado. O trabalhador regressará ao seu posto de t...
	5.6.5. Disposição dos Requerimentos. Os requerimentos aprovados para execução de tarefas não incluídas na descrição de funções (detail) e a documentação da respectiva cessação serão arquivados no OPF do Trabalhador.
	5.7. Postos de Trabalho Reservados
	5.7.1. Direitos de Readmissão (Art 67 e 68, RT)
	5.7.1.1. Um trabalhador afastado das suas funções para cumprir serviço militar ou cívico obrigatório, ou para exercer um cargo político para o qual tenha sido eleito ou nomeado, tem direito a reocupar o seu lugar ou outro equivalente do mesmo grau. Pa...
	5.7.1.2. Um trabalhador afastado das suas funções por razões alheias à sua vontade, nomeadamente doença ou acidente, tem direito a reocupar o posto de trabalho do qual foi afastado ou a ocupar um posto de trabalho equivalente do mesmo grau desde que:
	5.7.1.2.1. Possua contrato de natureza permanente.
	5.7.1.2.2. Exerça o seu direito de regresso ao serviço no prazo de 15 dias a contar da data em que o 65 ABG foi notificado da sua disponibilidade.
	5.7.1.3. Após a notificação do trabalhador, o 65 ABG readmiti-lo-á no prazo de 15 dias.
	5.7.2. Substituição. (Art 68, RT) O posto de trabalho deixado vago por um trabalhador nas circunstâncias acima referidas fica reservado e será, em regra, preenchido em regime condicional ou temporário. Antes de ser colocado num posto de trabalho condi...
	6. Avaliação do Desempenho
	6.1. Avaliação do Desempenho
	6.1.1. Objectivo. A avaliação do desempenho é utilizada como base para decisões relativamente a prémios, nomeações, formação, promoções, retenção e/ou despedimento dos trabalhadores.
	6.1.2. Avaliação Anual. O período da avaliação anual do desempenho é de 1 de Abril a 31 de Março. Cada trabalhador será avaliado no fim desse período, de acordo com os critérios de desempenho estabelecidos no “Performance Plan” (Plano de Desempenho) (...
	6.1.3. Geral. O plano de desempenho faz parte do “Air Force Core Personnel Document” (Impresso AF 1003) e deve ser certificado no prazo de 30 dias após a admissão do trabalhador. O plano de desempenho deve ser discutido no início do período de avaliaç...
	6.1.4. Descrição de Funções do Trabalhador (Core Personnel Document).  A descrição de funções é um documento único composto pela descrição de funções e plano de desempenho.
	6.1.4.1. Planos de Desempenho.  O plano de desempenho elaborado pelo chefe consiste em elementos e padrões. É um documento considerado importante quer para o trabalhador quer para o chefe, porquanto define as responsabilidades e expectativas para o pe...
	6.1.4.2. Os padrões de desempenho são elaborados por escrito para esclarecer quaisquer expectativas por parte do trabalhador. Permite ao chefe efectuar uma avaliação justa do trabalho desempenhado, e também permite descrever as contribuições por parte...
	6.1.4.3. Os padrões são elaborados tendo em conta o trabalhador comum a desempenhar funções naquele posto de trabalho.  Os padrões de desempenho descrevem a forma como um elemento específico deve ser desempenhado.
	6.1.5. Tipos de Classificação Anual. O desempenho do trabalhador será classificado como Aceitável ou Inaceitável. A classificação inaceitável corresponde a um desempenho inaceitável de um ou mais elementos do plano de desempenho. Quando esta classific...
	6.1.6. Classificações Fora do Ciclo. O desempenho deverá ser avaliado mais do que uma vez por ano nas seguintes circunstâncias:
	6.1.6.1. Sempre que o desempenho de um trabalhador deteriore para um nível inaceitável.
	6.1.6.2. Ao completar-se um período de aperfeiçoamento resultante de um desempenho inaceitável.
	6.1.7. Mudança de Avaliador (doravante designado rating officials)
	6.1.7.1. Se ocorrer alteração de rating official (avaliador/chefe imediato) entre o início do período de avaliação e 31 de Dezembro, o mesmo deve elaborar uma avaliação de carácter informativo que deixa em arquivo para o novo chefe. Esta não é uma ava...
	6.1.7.2. Se ocorrer alteração de rating official entre 1 de Janeiro e 31 de Março e se o mesmo tiver supervisionado o trabalhador por um período inferior a 90 dias, o revisor (doravante designado Reviewing Official).  O reviewing official (hierarquica...
	6.1.7.3. Se ocorrer alteração do rating official entre 1 de Janeiro e 31 de Março, e este tiver supervisionado o trabalhador durante 90 dias ou mais, o chefe cessante deve preparar uma avaliação anual e deixá-la ao reviewing official para processamento.
	6.1.8. Transferência/Alteração dos Postos de Trabalho
	6.1.8.1. Se um trabalhador mudar de serviço dentro do 65 ABG, entre o início do período de avaliação (1 de Abril) e 31 de Dezembro, o chefe anterior elaborará uma avaliação de carácter informativo que será transmitida ao novo chefe como forma de corte...
	6.1.8.2. Se um trabalhador mudar de serviço dentro do 65 ABG, entre 1 de Janeiro e 31 de Março, o chefe anterior atribuir-lhe-á a classificação anual. NOTA: Se ao trabalhador tiver sido atribuído um prémio, a organização de onde o trabalhador proveio ...
	6.1.9. Promoções Temporárias ou Desempenho Temporário de Trabalho Diferente (detail)
	6.1.9.1. Quando um trabalhador estiver em situação de promoção temporária ou desempenho temporário de trabalho diferente (detail) durante período igual ou superior a 120 dias, o responsável pela avaliação temporária deve entregar ao trabalhador a desc...
	6.1.9.1.1. Quando um trabalhador estiver em situação de promoção ou desempenho temporário (detail), por um período igual ou superior a 90 dias, e se o mesmo coincidir com o período em que a avaliação anual é devida, o rating official temporário é resp...
	6.1.9.1.2. Se a avaliação anual for devida e a promoção temporária ou desempenho  temporário de posto de trabalho diferente (detail) for inferior a 90 dias, deve ser o rating official permanente quem prepara a avaliação anual.  Porém, deve consultar o...
	6.1.10. Análise do Progresso de Desempenho
	6.1.10.1. Os chefes imediatos devem entregar aos seus trabalhadores uma análise do progresso de desempenho, normalmente a meio do período de avaliação. Esta análise é documentada no Impresso USAFE Base Form 860B, “Portuguese Civilian Progress Review W...
	6.1.10.2. O CPS considera ser de extrema importância realizar sessões informais trimestrais de troca de informações (feedbacks) entre chefes e trabalhadores. Estas são úteis tanto para os trabalhadores como para os chefes. O feedback trimestral dá a c...
	6.1.11. Revisores de Controlo da Qualidade (QCR). Cada Comandante de Esquadra ou equivalente nomeará um QCR. Este verificará se as avaliações estão processualmente correctas e se os prémios estão plenamente justificados. O QCR é também responsável pel...
	6.1.12. Processo de Avaliação
	6.1.12.1. O avaliador/chefe imediato classifica os elementos, atribui uma avaliação anual, apresenta a justificação dos prémios e recomenda o seu montante (se aplicável). Os montantes dos prémios para os trabalhadores Portugueses devem ser em euros. O...
	6.1.12.1.1. O reviewing official deve rever o processo de avaliação e:
	6.1.12.1.1.1. Assina e data o USAFE Base Form AF 860A se concordar com a avaliação/justificação.
	6.1.12.1.1.2. Certifica de novo o plano de desempenho e envia o processo para o QCR. A nova certificação consiste na assinatura e data na descrição de funções no quadro designado Performance Plan Certification.
	6.1.12.2. Se o reviewing official não concordar com a avaliação e justificação, deve discutir os motivos da sua discordância com o avaliador. Se depois de consultar com o avaliador o reviewing official ainda discordar, o mesmo deve alterar a avaliação...
	6.1.12.3. O QCR revê os processos e certifica-se de que todos os requisitos foram cumpridos.
	6.1.12.4. Se houver qualquer processo irregular, o QCR devolvê-lo-á ao avaliador ou solicitará informação adicional ao avaliador/reviewing official.
	6.1.12.5. O QCR devolve aos avaliadores os processos de avaliação sem recomendações de prémios, para que os avaliadores possam discuti-los com os trabalhadores, e
	6.1.12.6. O QCR envia os processos de avaliação com recomendações de prémios ao comandante/responsável pela aprovação do prémio, que devolverá o processo final ao avaliador, para ser discutido com o trabalhador.
	6.1.12.7. O avaliador discute a avaliação com o trabalhador pela primeira vez, depois:
	6.1.12.7.1. Obtém a assinatura do trabalhador no Impresso USAFE Base Form 860A e no plano de desempenho (o qual inclui as funções específicas da descrição de funções), e ambos, o trabalhador e a chefia, certificam que as funções estão correctamente re...
	6.1.12.7.2. Entrega uma cópia ao trabalhador.
	6.1.13.7.3.  Documenta no “Supervisor’s Employee Brief-971”.
	6.1.12.7.4. Arquiva o original do plano de desempenho e uma cópia do USAFE Base Form 860A no Processo Individual do Trabalhador mantido pelo chefe.
	6.1.12.7.5. Envia o Impresso USAFE Base Form 860A ao QCR.
	6.1.12.7.6. O QCR é responsável pela obtenção e envio do USAFE Base Form 860A original ao CPS até à data anualmente estabelecida.
	6.2. Reconhecimento por Serviços e Desempenho
	6.2.1. Prémios por Desempenho
	6.2.1.1. Um Prémio por Desempenho é um reconhecimento de natureza monetária atribuído por desempenho relevante que exceda substancialmente as expectativas normais. Este prémio é apenas concedido em conjunto com a avaliação anual. Para que o trabalhado...
	6.2.1.2. O montante pecuniário de um prémio por desempenho é baseado na percentagem do salário anual do trabalhador (salário mensal + bónus por língua x 14) excluindo o pagamento de refeições, transportes, subsídio, ou trabalho suplementar, excepto pa...
	6.2.1.3. A recomendação e justificação para um prémio de desempenho devem ser documentadas no Impresso USAFE Base Form 860A, Parte C, não devendo exceder 9 linhas em frases sumárias. Nota: O Comandante do Esquadrão ou equivalente aprova os prémios de ...
	6.2.1.4. Os Prémios de Dispensa (TOA) podem também ser propostos durante o período de avaliação anual, utilizando o Impresso USAFE Base Form 860A. Os chefes podem propor um prémio pecuniário em conjunto com um TOA. Nota: O Comandante do  Esquadrão ou ...
	6.3. Outros Prémios/Reconhecimento
	6.3.1. Prémio por Feito Notável
	6.3.1.1. Os Prémios por Feito Notável expressam reconhecimento por uma realização digna de destaque que resulte num contributo relevante para a Força Aérea, mas que não justifique um Prémio por Acto ou Serviço Especial. Pode ser proposto um montante d...
	6.3.1.2. As propostas devem ser elaboradas num Impresso AF 1768, “Staff Summary Sheet”, e apresentadas dentro de um mês após o feito que justifique a proposta de prémio.
	6.3.1.3. O Responsável pela Aprovação pelo Prémio por Feito Notável será o comandante de esquadrão ou equivalente ou será em conformidade com o regulamento AFI 36-1004. O consultor financeiro deve certificar a disponibilidade de fundos apenas para as ...
	6.3.2. Prémio por Feito ou Serviço Especial
	6.3.2.1. Os Prémios por Feito ou Serviço Especial servem para expressar reconhecimento por um feito especial, do qual resultem benefícios significativos, tangíveis ou intangíveis para o governo. Este prémio só deve ser proposto quando o feito for real...
	6.3.2.2. As propostas devem ser apresentadas num Impresso AF 1768, “Staff Summary Sheet”, dentro de 60 dias após o feito ou serviço especial.
	6.3.2.3. O Responsável pela Aprovação do prémio é designado de acordo com o regulamento AFI 36-1004 .  O consultor financeiro deve certificar a disponibilidade de fundos.
	6.3.3. Prémio de Dispensa (Time-Off Award)
	6.3.3.1. Os prémios de dispensa, sem perda de salário ou desconto nas férias, são atribuídos por feito relevante que contribua para a qualidade, eficiência ou economia das actividades do governo. Este prémio proporciona um reconhecimento alternativo a...
	6.3.3.2. Os chefes podem autorizar, sem a aprovação de chefia superior, prémios de dispensa que não excedam um dia trabalho.
	6.3.3.3. Os comandantes de esquadrão serão os responsáveis pela aprovação dos prémios de dispensa iguais ou inferiores a 16 horas.  Os prémios de dispensa superiores a 16 horas devem ser aprovados pelo 65 ABG/CC, salvo quando atribuído conjuntamente c...
	6.3.3.4. Apenas o 65 ABG/CC, ou um oficial designado pelo mesmo, pode aprovar prémios de dispensa superiores a um dia de trabalho. (Excepto: os prémios de dispensa aprovados conjuntamente com a avaliação anual que são delegados aos comandantes de esqu...
	6.3.4. Limites do Prémio de Dispensa
	6.3.4.1. Os trabalhadores contratados a tempo inteiro podem gozar até 80 horas de dispensa durante o ano.  Cada dispensa não pode exceder 40 horas.
	6.3.4.2. Os trabalhadores contratados a tempo parcial ou com horário de trabalho irregular podem ser atribuídos, por ano de calendário, uma dispensa equivalente à média de horas de trabalho quinzenal. Cada prémio máximo de dispensa não deve exceder me...
	6.3.5. Documentar o Prémio de Dispensa
	6.3.5.1. As justificações para este prémio devem ser apresentadas no Impresso AF 1768 (quando não forem propostas em conjunto com a avaliação anual) no prazo de 30 dias após o feito. Devem indicar a razão pela qual o trabalhador é merecedor deste prém...
	6.3.5.2. O Impresso AF 1768 autorizando os prémios de dispensa deve incluir o  nome do trabalhador, número de identificação, organização e o número de horas de dispensa atribuídas.   Todos os prémios de dispensa devem incluir o seguinte:   Ao conceder...
	6.3.6. Registo das Dispensas Agendadas
	6.3.6.1. As dispensas concedidas como prémio são registadas nas folhas de assiduidade do trabalhador, com o código respectivo. Os subsídios de refeição e de transporte não são incluídos.
	6.3.6.2. O trabalhador necessita da aprovação do chefe para poder marcar e usufruir do prémio de dispensa. Deve solicitá-lo com antecedência suficiente de modo a não prejudicar o funcionamento da unidade.
	6.3.6.3. Os chefes que pretendam marcar uma dispensa do trabalhador antes de receber o SF 50 deverão contactar o CPS, para verificar se os requisitos regulamentares foram cumpridos.
	6.3.7. Reconhecimento pelo Tempo de Serviço
	6.3.7.1. Após conclusão de pelos menos 10 anos de serviço dedicado ao 65 ABG, o CPS identificará os trabalhadores elegíveis, preparará os certificados e enviá-los-á para a respectiva organização, para serem entregues aos trabalhadores. Subsequentement...
	6.3.7.2. Os trabalhadores prestes a passar à situação de reforma poderão ser reconhecidos pelo serviço prestado se tiverem completado, pelo menos, 10 anos de serviço dedicado ao 65 ABG. O CPS determinará a elegibilidade do trabalhador e preparará um c...
	6.3.8. Cartas de Apreço. As cartas de apreço servem para reconhecer os trabalhadores por diversos feitos que não satisfaçam os critérios estabelecidos para outros prémios. Estas podem ser utilizadas em qualquer momento, não são arquivadas no OPF e uma...
	6.3.9. Cartas de Louvor
	6.3.9.1. As Cartas de Louvor são utilizadas para distinguir um trabalhador por feito ou  contributo  invulgar  que  não  obedeça  aos  critérios  estabelecidos  para    outros prémios. Essas cartas são consideradas na avaliação do desempenho.  Aplicar...
	6.3.9.2. A carta será preparada e assinada pelo chefe ou qualquer outra entidade que tenha conhecimento do feito objecto de reconhecimento. Essa carta deve conter uma descrição concisa do feito em reconhecimento.
	6.3.9.3. O comandante deve endossar a carta que será entregue ao trabalhador.
	6.3.9.4. Uma cópia da carta deve ser arquivada no Processo Individual do Trabalhador mantido pelo chefe (Apêndice 2) e uma cópia enviada ao CPS para arquivo no OPF.
	6.3.10. Prémio por Feito Notável para Trabalhadores Civis da Força Aérea
	6.3.10.1. O Prémio por Empreendimento Notável para Trabalhadores Civis da Força Aérea serve para reconhecer um indivíduo ou grupo por um acto ou feito específico, claramente relevante aos objectivos da missão do comando.
	6.3.10.2. As propostas devem ser apresentadas no Impresso AF 1768, com justificações narrativas e menção sumária (90 palavras ou menos).
	6.3.10.3. O responsável pela aprovação será o designado no regulamento AFI 36-1004.
	6.3.10.4. O CPS registará o prémio no sistema de dados dos trabalhadores e arquivará uma cópia do Impresso AF 1768 e justificação no Ficheiro de Desempenho do Trabalhador.
	6.3.11. Prémio por Feito Exemplar para Trabalhadores Civis da Força Aérea
	6.3.11.1. O Prémio por Feito Exemplar para Trabalhadores Civis da Força Aérea serve para reconhecer um indivíduo ou grupo por serviço claramente relevante aos objectivos da missão do comando.
	6.3.11.2. As propostas devem ser apresentadas no Impresso AF 1768, com justificações narrativas que mencionem sumariamente exemplos específicos dos feitos do trabalhador (90 palavras ou menos).
	6.3.11.3. O responsável pela aprovação será o designado no regulamento AFI 36-1004.
	6.3.11.4. O CPS registará o prémio no sistema de dados dos trabalhadores e arquivará uma cópia do Impresso AF 1768 e justificação no Ficheiro de Desempenho do Trabalhador.
	6.3.12. Prémio Carreira por Serviço de Excelência
	6.3.12.1. O Prémio Carreira por Serviço de Exceleência reconhece serviços relevantes merecedores.
	6.3.12.2. Este prémio distingue trabalhadores que tenham demonstrado ao longo da sua carreira elevada capacidade de realização, de chefia, competência invulgar e impacto significativo na missão da Força Aérea.
	6.3.12.3. Este tipo de prémio é utilizado apenas quando o trabalhador passa à situação de reforma.
	6.3.12.4. As propostas devem ser apresentadas no Impresso AF 1768, no qual se descrevem os feitos do trabalhador.
	6.3.12.5.  O responsável pela aprovação será o designado no regulamento AFI 36-1004.
	6.3.13. Prémio por Serviços Meritórios
	6.3.13.1. O Prémio por Serviços Civis Meritórios distingue um indivíduo ou grupo por serviço excepcional prestado à Força Aérea no desempenho das suas funções, estabelecendo um nível máximo de realização individual, e servindo de incentivo a outros no...
	6.3.13.2. As propostas devem ser apresentadas no Impresso AF 1768, com descrições específicas e com menção sumária (90 palavras ou menos).
	6.3.13.3.  O responsável pela aprovação será o designado no regulamento AFI 36-1004.
	6.3.14. Prémio por Serviço Excepcional
	6.3.14.1. O Prémio por Serviço Excepcional destina-se a distinção de serviços de excepcional mérito para a Força Aérea prestados no desempenho das suas funções. Este prémio incentivador constitui o mais elevado reconhecimento concedido a um indivíduo ...
	6.13.14.2. As propostas devem ser apresentadas através do Impresso AF 1768, onde se descrevem sumariamente os feitos específicos (90 palavras ou menos).
	6.13.14.3.  O responsável pela aprovação será o designado no regulamento AFI 36-1004.
	7. Formação e Desenvolvimento dos Trabalhadores
	7.1. Normas e Âmbito. A formação e desenvolvimento profissional dos trabalhadores portugueses ao serviço do 65 ABG deve cumprir com o Art 9 do AL e com os princípios estabelecidos pela Força Aérea para a formação e educação de trabalhadores civis.
	7.2. Programas de Formação. A formação e a evolução na carreira dos trabalhadores Portugueses pode envolver formação presencial em sala de aula, workshops, seminários, conferências, cursos de formação local, formação no serviço (OJT), cursos por corre...
	7.3. Programas de Formação na Base. Quando disponíveis e sempre que se considere ser este método o mais eficaz e económico, serão utilizados programas de formação local, incluindo OJT, para satisfazer necessidades de formação identificadas.
	7.3.1.  A OJT é planeada, organizada e conduzida no local de trabalho. Esta formação será considerada para os trabalhadores atingidos pela redução de pessoal ou transferidos.
	7.4. Formação Obrigatória para Chefes. O 65 FSF/FSDE assegura que todos os novos chefes Portugueses e chefes dos trabalhadores Portugueses recebem a formação obrigatória.
	7.4.1. A formação no local consiste nas seguintes:
	7.4.1.1. O Curso de Gestão dos Trabalhadores Portugueses é obrigatório para os chefes dos trabalhadores Portugueses.  Os restantes cursos são somente obrigatórios se o trabalhador civil Português supervisionar civis ou militares Americanos.
	7.4.1.2. O Curso para Novas Chefes da FAEU é obrigatório para todas as novas chefias civis.  Este curso deve ser realizado por todas as novas chefias civis e militares no prazo de um ano após a nomeação para uma cargo de chefia.
	7.4.1.3. O Curso de Gestão de Pessoal Militar da FAEU é obrigatório para todas as novas chefias civis de pessoal militar. Este curso destina-se a chefes imediatos de pessoal militar e deve ser realizado no prazo de um ano após a nomeação para um cargo...
	7.4.1.4. Curso da FAEU para Chefes Experientes.  Este curso deve ser realizado de três em três anos após concluir o Curso de Novos Chefes da FAEU.  Este curso oferece uma actualização sobre os conceitos básicos referentes ao pessoal civil.
	7.4.1.5. Curso da FAEU para Novos Gestores.  Este curso deve ser realizado por todos os gestores no prazo de um ano após nomeação para um cargo de gestão.
	7.4.1.6. Curso da FAEU para Gestores Experientes.  Este curso deve ser realizado de três em três anos após concluir o Curso de Novos Gestores. O mesmo permite que gestores experientes adquiram competências necessárias de auto-gestão, gestão de terceir...
	7.4.1.7. Curso de Recursos Humanos para Chefes de Pessoal de Fundos privados (Non-Appropriated Funds – NAF).  Este curso destina-se a chefes imediatos militares e civis de trabalhadores de fundos privados.
	7.4.2. O CPS agenda e monitoriza a frequência no Curso de Gestão dos Trabalhadores Portugueses, e conduz a formação. O curso destina-se a auxiliar as chefias a compreenderem o AL e RT em relação aos trabalhadores portugueses. Todos os novos chefes ime...
	7.5. Formação Oficial (Fora da Base). A formação fora da base pode ser considerada quando não existir localmente, ou quando por razões económicas, de viabilidade e oportunidade assim justifiquem. Quando os chefes considerarem a formação fora da base, ...
	7.5.1. Se for necessário, a 65 FSF/FSDE administrará o “American Language Course Placement Test” (ALCPT) (exame de avaliação de língua inglesa) aos trabalhadores Portugueses, antes da sua participação em cursos. Todos os pedidos de formação devem ser ...
	7.5.2. O impresso SF 182 “Authorization, Agreement, and Certification of Training” (Autorização, Acordo, e Certificação de Formação) deve ser preenchido para todos os pedidos de formação antes da participação.
	7.5.3. A 65 FSF/FSDE instrui todos os trabalhadores portugueses antes de iniciarem uma acção de formação no estrangeiro de modo a assegurar o pleno conhecimento do processo.
	7.5.3.1. A 65 FSF/FSDE serve de intermediária entre o trabalhador e o Consulado Americano para o processo de obtenção de visto. Os trabalhadores não devem contactar directamente o Consulado.  A 65 FSF/FSDE explicará o processo de obtenção de visto e a...
	7.5.3.2. Não é necessária a obtenção de visto se o trabalhador for TDY em voo comercial autorizado. Se o trabalhador for em voo do Air Mobility Command (AMC) ou se a duração da formação ultrapassar 90 dias, será requerida a obtenção de um Visto.
	7.5.3.3. O CPS deverá informar a seguradora de que o trabalhador se encontra em TDY ou fora da ilha Terceira, de forma a garantir a extensão da cobertura do seguro durante o período da TDY quando ausente do seu local de trabalho.
	7.6. Auto-Desenvolvimento.  O auto-desenvolvimento pode facilitar a obtenção de conhecimentos, perícias e capacidades necessárias para um melhor desempenho.
	7.6.1. Os trabalhadores são incentivados a participar em acções de auto-desenvolvimento ou formação. Após conclusão do curso ou programa de auto-desenvolvimento, os trabalhadores devem fornecer toda a informação pertinente à 65 FSF/FSDE, para ser intr...
	7.7. Responsabilidades da Chefia
	7.7.1. Determinar as necessidades de formação dos trabalhadores com base nas avaliações de desempenho.
	7.7.2. Analisar as alternâncias tecnológicas. Antecipar e identificar as alterações actuais da missão, programa, arma, ou sistema. Estabelecer prioridades e métodos utilizados na avaliação da formação. Apresentar declarações de impacto se a formação n...
	7.7.3. Discutir as necessidades de formação e desenvolvimento dos trabalhadores com a 65 FSF/FSDE de forma a obter sugestões quanto a meios de formação mais económicas e eficazes.
	7.7.4. Avaliar o desempenho dos subordinados depois do treino formal, formação em serviço (OJT), e acções de desenvolvimento para promover a eficácia.
	7.7.5. Apresentar à 65 FSF/FSDE o Impresso SF 182 preenchido antes da formação. O rápido envio deste impresso à 65 FSF/FSDE é especialmente importante quando se tratar de uma TDY.
	7.7.6. Garantir que os trabalhadores sejam dispensados para frequentarem a formação agendada.
	7.7.7. Aderir a princípios meritórios ao seleccionar pessoal para formação ou acções de desenvolvimento que possam reforçar as oportunidades de promoção.
	7.7.8. Aconselhar e informar os subordinados sobre as oportunidades de auto- desenvolvimento e incentivar as actividades de desenvolvimento na carreira.
	7.7.9. Coordenar com o CPS e o gabinete de segurança quando as acções de formação impliquem condições físicas que possam afectar negativamente a saúde e segurança dos trabalhadores do 65 ABG.
	7.8. Responsabilidades do Especialista de Formação da 65 FSF/FSDE
	7.8.1. Verificar o cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Garantir que o sistema de dados está em conformidade com os programas de formação, ensino e desenvolvimento.
	7.8.2. Analisar e aprovar (ou não) todos os pedidos de formação (excepto aqueles administrados a nível central) de acordo com os requisitos regulamentares, legais e administrativos, independentemente da fonte de financiamento.
	7.8.3. Garantir o funcionamento de um sistema efectivo de gestão do planeamento, registo e documentação da formação.
	7.8.4. Auxiliar os gestores e chefias na identificação dos meios mais económicos e eficazes para satisfazer as necessidades de formação.
	7.8.5. O CPS planeia, organiza e realiza o curso para novos chefes de trabalhadores portugueses.
	7.9. Responsabilidades dos Trabalhadores
	7.9.1. Manter as competências necessárias para o exercício das suas funções e ajudar a organização a cumprir a sua missão.
	7.9.2. Participar nas acções de formação e desenvolvimento indicadas.
	7.9.3. Partilhar com os colegas os conhecimentos adquiridos nessas formações.
	7.9.4. Auxiliar na formação de outros trabalhadores.
	7.9.5. Discutir as necessidades de formação com os chefes e obter a aprovação antes de se candidatar à formação.
	7.9.6. Assumir a responsabilidade pelas actividades de auto-desenvolvimento e garantir que actividades ligadas à formação e desenvolvimento sejam anotadas no registo pessoal.
	7.10. Exame de Inglês e Dactilografia. 65 FSF/FSDE é responsável por determinar o nível de conhecimentos da língua inglesa e de dactilografia dos trabalhadores da 65 ABG, assim como dos candidatos externos.
	7.10.1. Exames. O 65 FSF/FSDE administra o “American Language Course Placement Test” (ALCPT) (exame de avaliação de língua inglesa). A classificação obtida determina o nível de conhecimentos da língua inglesa de acordo com o USAFEI 36-732.
	7.10.1.1. Nível “A” é o nível básico.
	7.10.1.2. Nível “B” é o nível intermédio.
	7.10.1.3. Nível “C” é o nível avançado.
	7.10.2. Os candidatos a emprego ou trabalhadores que não atingiram as pontuações acima identificadas, podem repetir o exame após um período de 3 meses.
	7.10.3. Os exames dos candidatos externos caducam após um ano, e consequentemente devem repetir o exame para determinar elegibilidade para emprego.
	8. Processamento das Remunerações
	8.1. Objectivo. Estabelecer normas e orientações para a remuneração dos trabalhadores portugueses ao serviço do 65 ABG.
	8.2. Fixação de Tabelas de Remuneração para Trabalhadores Portugueses
	8.2.1. Tabelas de Remuneração para Trabalhadores Portugueses (Art 15, RT). Os trabalhadores portugueses são pagos de acordo com uma tabela salarial (valores mensais) estabelecida anualmente em conformidade com o Art 13 do RT.  A remuneração mensal é a...
	8.2.2. Determinação do Tempo de Serviço Efectivo. Todos os períodos de serviço em actividades cobertas por fundos do tesouro federal e outros fundos serão contabilizados como tempo de serviço efectivo e não haverá qualquer distinção entre eles. Se o t...
	8.2.2.1. O período de tempo em que o trabalhador se encontre em situação de ausência sem pagamento, por doença prolongada ou acidente, prestação de serviço militar obrigatório ou serviço cívico, eleição ou nomeação para cargo político (Art 67 e 68, RT...
	8.2.3. Determinação das Tabelas de Remuneração. Relativamente às admissões e transferências, a remuneração será fixada de acordo com o nível de classificação atribuído ao posto de trabalho para o qual o trabalhador é colocado.
	8.2.3.1 Promoção. É considerada uma promoção quando o escalão “0” do novo grau de remuneração for superior ao escalão “0” do anterior.  A remuneração será estabelecida no grau mais elevado com a mesma diuturnidade que o trabalhador possuía antes da pr...
	8.2.3.2. Mudança para Grau Inferior. A retenção do salário em caso de mudança involuntária para um grau inferior efectuar-se-á nos termos previstos no Art 9 do RT. Para os trabalhadores que voluntariamente descem de grau, a remuneração será estabeleci...
	8.2.3.3. Readmissão. Quando um trabalhador regressa ao serviço após uma interrupção, o tempo de serviço creditado em funções anteriores será utilizado na computação de tempo de serviço. A remuneração será fixada de acordo com a diuturnidade que possuí...
	8.3. Tabelas de Remuneração Especiais
	8.3.1. Responsabilidades
	8.3.1.1. O Comandante do 65ABG analisa os pedidos relativos a trabalho suplementar antes destes serem submetidos ao CZAA para aprovação pela DST. Esta competência pode ser delegada no comandante da respectiva unidade ou num oficial do quadro superior....
	8.3.1.2. O CPS fornece apoio técnico para garantir o cumprimento do RT no que respeita ao horário de trabalho e direitos de remuneração.
	8.3.2. Trabalho Suplementar, Nocturno e Remuneração por Dia Feriado
	8.3.2.1. Trabalho Suplementar. O trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho é pago a uma taxa de 100% da taxa horária base (100%+100% = 200%).
	8.3.2.2. O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, ou em dia de descanso complementar, é pago a uma taxa de 200% da taxa horária base (100%+200% = 300%).
	8.3.2.3. O trabalho suplementar prestado em dia feriado é pago a uma taxa de 200% da taxa horária base (100%+200% = 300%).
	8.3.2.4. A remuneração por trabalho suplementar não pode ser substituída por tempo compensatório. (Art 46 e 48, RT)
	8.3.2.5. Regresso ao Serviço para Prestação de Trabalho Suplementar. Quando o trabalhador for chamado ao local de trabalho para prestar trabalho suplementar não agendado terá direito ao pagamento de um mínimo de duas (2) horas de trabalho suplementar ...
	8.3.2.6. Trabalho Nocturno. Está estabelecido um acréscimo de 25 por cento ao valor da taxa de remuneração horária base para o trabalho prestado entre as 20h00 e as 07h00 por trabalhadores que não sejam os do turno diurno. Os trabalhadores em regime d...
	8.3.2.7. Remuneração por Dia Feriado. O trabalhador tem direito a retribuição por trabalho prestado em dia feriado (Art 48, RT). A remuneração por dia feriado é paga a 200% da taxa horária base (100%+200% = 300%).
	8.3.2.8. Quando um trabalhador não estiver agendado para trabalhar em dia feriado durante a semana de trabalho será pago um dia normal de trabalho por esse dia feriado.
	8.3.2.9. Quando um trabalhador estiver em situação de auferir remuneração, quer no dia anterior quer no dia posterior ao feriado, terá direito ao pagamento pelo feriado.  Se o trabalhador se encontrar em situação em que não aufere remuneração, quer no...
	8.3.3. Remuneração Complementar por Trabalho que envolva Risco Ambiental ou de Segurança (EDP).  As chefias de primeiro nível são responsáveis por comunicar à Secção de Classificação do Pessoal Civil condições de trabalho de risco que não possam ser e...
	8.3.3.1. 50% da taxa horária base para trabalho realizado em cabos eléctricos suspensos de postes de aproximadamente 50 pés.
	8.3.3.2. 50% da taxa horária base por trabalho realizado em sistemas subterrâneos em postigos, para inspecção, detecção e reparação de cabos, disjuntores de óleo e transformadores.
	8.3.4. Hora Oficial de Verão. No período de transição para e da hora oficial de Verão, a remuneração do trabalho por turnos é calculada da seguinte forma:
	8.3.4.1. Hora Oficial de Verão. Um trabalhador que esteja de serviço quando a hora oficial entrar em vigor completará um turno normal de 8 horas se houver trabalho suficiente. Se não houver trabalho suficiente, será concedida ao trabalhador uma hora d...
	8.3.4.2. Regresso à Hora Normal. Um trabalhador que esteja de serviço durante o turno em que a hora normal entre em vigor será pago pelo número de horas que tenha estado realmente ao serviço. A hora além do período normal de trabalho será paga como tr...
	8.4. Subsídios
	8.4.1. Subsídio de Natal (Art 17, RT). O cálculo do subsídio de Natal será proporcional ao tempo de serviço durante o ano.
	8.4.2. Subsídio de Férias (Art 57, RT). Para além da remuneração devida pelos dias de férias, o trabalhador tem direito a um subsídio de férias equivalente a 100% da dita remuneração. O trabalhador pode pedir o pagamento do subsídio de férias em qualq...
	8.4.2.1. O direito a férias a partir de 1 de Janeiro tem como base o trabalho prestado no ano civil anterior.
	8.4.2.1.1. Após terminação da ausência prolongada forçada, o trabalhador tem direito, depois de três meses de serviço efectivo, ao período de férias e subsídio correspondente que teria vencido em 1 de Janeiro desse ano, como se não tivesse estado ause...
	8.4.2.1.2. Todavia, em 1 de Janeiro do ano em que o contrato de trabalho é interrompido, o trabalhador já adquiriu pleno direito às férias anuais e subsídio com base no trabalho prestado ininterruptamente durante o ano anterior. Assim, as férias não u...
	8.4.2.2. Se o trabalhador não gozar as suas férias anuais e as transferir para o ano seguinte e não tiver requerido o pagamento do subsídio de férias durante o ano, este ser-lhe-á pago no primeiro período de pagamento do novo ano civil. Os cálculos se...
	8.4.2.3. Os trabalhadores temporários terão direito a um subsídio de férias correspondente ao número de dias de férias adquirido até ao período de pagamento do respectivo subsídio.
	8.4.3. Transferência de Fundos. Quando um trabalhador for transferido de uma entidade pagadora para outra durante o mesmo ano, o montante proporcional do subsídio de Natal a que o trabalhador tiver direito será transferido na data da sua transferência.
	8.4.4. Subsídio de Refeição (Art 14, RT). Requisitos e Condições. Os subsídios de refeição são concedidos de acordo com as seguintes condições:
	8.4.4.1. Os trabalhadores portugueses que trabalham durante pelo menos quatro (4) horas têm direito a uma refeição ou equivalente.
	8.4.4.2. Os trabalhadores podem pedir o pagamento em dinheiro em substituição das refeições. Os pedidos deverão ser apresentados ao CPS a fim de serem devidamente processados. Os trabalhadores só terão direito a uma refeição nos dias em que tiverem cu...
	8.4.4.3. Os trabalhadores por turnos também têm direito a uma refeição ou equivalente.
	8.4.4.4. Os trabalhadores contratados à hora, apenas terão direito a uma refeição ou equivalente depois de cinco (5) horas de trabalho, ou mais, no respectivo dia.
	8.4.4.5. Os trabalhadores agendados para duas ou mais horas de trabalho suplementar têm direito uma refeição adicional ou equivalente. A refeição será fornecida mediante a apresentação de um pedido da secção do trabalhador, por escrito e assinado pelo...
	8.4.4.6. Pedidos de alteração ao direito de refeição ou equivalente.  Devido a requisitos administrativos e de orçamento, e para prever adequadamente os mantimentos para o bom funcionamento dos serviços, qualquer alteração  a este direito será por um ...
	8.4.5. Subsídio de Transporte (Art 50, RT). Requisitos e Condições. O transporte é autorizado de acordo com as seguintes condições:
	8.4.5.1. Todos os trabalhadores têm direito a transporte de ida e volta a partir de percursos estabelecidos na área da sua residência habitual para a Base Aérea 4 (BA4), nos dias de trabalho agendado.
	8.4.5.2. Os trabalhadores podem pedir o pagamento em dinheiro em substituição do transporte. O subsídio de transporte é autorizado e actualizado anualmente de acordo com o montante estabelecido para a Administração Pública (funcionários públicos Portu...
	8.4.5.3. Os trabalhadores podem pedir para actualizar a sua morada.  É necessária a apresentação dos seguintes documentos ao CPS para qualquer processo de actualização de morada: declaração da junta de freguesia; comprovativo do domicílio fiscal do Se...
	8.4.6. Uso de GOV para fins oficiais.  Os trabalhadores devem usar viaturas do Governo dos Estados Unidos (GOV) para fins oficiais, no entanto, se um GOV não estiver disponível e os trabalhadores necessitarem de usar o seu veículo pessoal para fins of...
	8.5. Bombeiros (Art 49, RT)
	8.5.1. Horários de Trabalho. Os bombeiros têm um horário de dois períodos de 24 horas por semana.  A título excepcional, devido a requisitos operacionais, os bombeiros poderão ser agendados para trabalhar 3 turnos de 24 horas em uma semana, desde que ...
	8.5.2. Refeições. Os  bombeiros  têm  direito  a  quatro  refeições  (4),  ou  equivalente, durante o período de 24 horas de trabalho.
	8.5.3. Remuneração. Os bombeiros que completem 40 horas de trabalho numa semana têm direito a um subsídio, nos seguintes termos:
	8.5.3.1. O subsídio será pago com um acréscimo de 50% sobre o valor base da hora de trabalho, para o trabalho prestado entre 40 e 44 horas. (100%+50% = 150%).
	8.5.3.2. O subsídio será pago com um acréscimo de 75%, para o número de horas de trabalho entre 44 e 48 horas (100%+75% = 175%).
	8.5.4. Remuneração pelo Trabalho Suplementar.  É todo o trabalho prestado para além do período normal de trabalho diário (24 horas) ou semanal (48 horas).
	8.5.4.1. O trabalho suplementar prestado em dia normal de trabalho será remunerado com um acréscimo de 100% sobre o valor base da hora de trabalho (100%+100%=200%).
	8.5.4.2. O trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal ou em dias de folga compensatória será remunerado com um acréscimo de 200% sobre o valor base da hora de trabalho (100%+200% = 300%).
	8.5.5. Remuneração pelos Feriados. Os bombeiros têm direito a retribuição por trabalho prestado em dia feriado.
	8.5.5.1. A remuneração por dia feriado é paga a uma taxa de 200% sobre o valor base da hora de trabalho (100%+200% = 300%).
	8.5.5.2. O trabalho prestado entre 40 e 44 horas é pago a uma taxa de 100% do valor base da hora de trabalho, a somar à remuneração a que o trabalhador teria direito (100%+200%+50% = 350%).
	8.5.5.3. O trabalho prestado entre 44 e 48 horas é pago a uma taxa de 100% do valor base da hora de trabalho, a somar à remuneração a que o trabalhador teria direito (100%+200%+75% = 375%).
	8.5.6. Trabalho Suplementar Prestado em Dia Feriado
	8.5.6.1. O trabalho suplementar prestado em dia feriado será pago a uma taxa de 200% do valor base da hora de trabalho (100%+200% = 300%).
	8.5.6.2. As horas de trabalho que excedam as 48 horas serão pagas a uma taxa de 200% do valor base da hora de trabalho, a somar à remuneração a que o trabalhador teria direito (100%+75%+200% = 375%).
	8.5.7. Trabalho Nocturno. É considerado trabalho nocturno o trabalho prestado entre as 20h00 e as 07h00.
	8.5.7.1. Os bombeiros receberão um acréscimo de 25% sobre o valor base da hora de trabalho por trabalho prestado no período que decorre entre as horas acima identificadas.
	8.5.8. Dias de Folga Compensatória para os Bombeiros. Os dias de folga compensatória para os bombeiros são agendados da seguinte forma:
	8.5.8.1. Por trabalho suplementar prestado em dia de descanso semanal, o dia de folga compensatória deverá ser gozado num dos três dias seguintes do horário de trabalho aprovado.
	8.5.8.2. Por trabalho suplementar prestado em dia de descanso complementar, serão concedidas folgas compensatórias, as quais deverão ser gozadas num dos 22 dias de trabalho seguintes do horário de trabalho aprovado.
	8.5.8.3. Por trabalho prestado em dia feriado que não seja considerado trabalho suplementar, deverá ser gozada uma folga compensatória num dos 22 dias de trabalho seguintes do horário de trabalho aprovado.
	8.5.9. Gestão das Férias Anuais dos Bombeiros. O direito a férias anuais dos bombeiros que trabalhem 48 horas por semana (dois turnos de 24 horas) ou quatro turnos de 24 horas num período quinzenal, é de 153 horas para os trabalhadores com menos de do...
	9. Aprovação de Horários de Trabalho, Trabalho Suplementar, Folga Semanal e Complementar e Trabalho em Dia Feriado
	9.1. Horários de Trabalho
	9.1.1. Objectivo. Estabelecer normas e procedimentos para a elaboração de horários de trabalho e para a requisição de trabalho suplementar e em dia feriado.
	9.1.2. Norma. Os pedidos de aprovação de trabalho suplementar ou trabalho em dia feriado serão reduzidos ao mínimo possível e devem ser totalmente justificados.
	9.1.3. Aprovação do 65 ABG. Todos os Comandantes de Esquadra e os comandantes das organizações adidas são designados para desempenhar as funções do 65 ABG/CC relativamente à revisão e recomendação da aprovação dos horários de trabalho irregulares, tur...
	9.1.4. Aprovação do Delegado do Trabalho. É necessária aprovação prévia da DST para que os trabalhadores portugueses possam prestar mais de duas horas por dia ou 220 horas por ano de trabalho suplementar em dia feriado português, ou em dia de folga co...
	9.1.5. Elaboração dos Horários de Trabalho. Ao estabelecer os horários de trabalho deve ter-se em consideração o seguinte:
	9.1.5.1. Definições de horários de trabalho:
	9.1.5.1.1. Horário regular do 65 ABG:  08h00-17h00, de segunda a sexta-feira.
	9.1.5.1.2. Horários irregulares: quaisquer horas de trabalho agendadas fora do horário regular.
	9.1.5.1.3. Turno diurno: é definido como qualquer turno agendado entre as 07h00 e as 20h00 horas.
	9.1.5.1.4. Horários por turnos: horários que, devido a circunstâncias especiais, são organizados de modo a manter o funcionamento contínuo superior a oito e até 24 horas de trabalho consecutivas.
	9.1.5.2. Os chefes agendam as horas de trabalho, as pausas para refeição e períodos de descanso dos trabalhadores, e obtêm a aprovação para esses horários quando necessário. (Art 38, RT)
	9.1.5.3. Para as actividades com funcionamento contínuo serão normalmente organizados três turnos diários de 8 horas consecutivas de trabalho, com uma pausa  de 30 minutos para uma refeição paga no serviço. (Art 45, RT)
	9.1.5.4. Sempre que possível, os turnos devem ser organizados de forma a coincidirem com os horários do transporte.
	9.1.5.5. Os períodos de refeição devem ser estabelecidos de modo a coincidirem com o horário dos estabelecimentos do 65 ABG que servem refeições (Ver 9.1.8).
	9.1.5.6. Os trabalhadores terão um dia de folga semanal, normalmente ao domingo, e um dia de folga complementar contíguo, normalmente, ao sábado. Esses dias de folga apenas poderão ser dissociados mediante acordo entre o chefe e o trabalhador. No horá...
	9.1.5.7. Nos casos em que os dias de folga semanal e complementar não coincidam com sábados e domingos, o chefe deve indicar dois dias da semana que correspondam ao dia de folga semanal e ao dia de folga complementar.
	9.1.5.8. Uma mudança de turno só pode ser feita depois do dia de descanso semanal do trabalhador. Em circunstâncias especiais, mudanças de turno sem que tenha existido entretanto um dia de folga podem ser programadas desde que a diferença da hora de i...
	9.1.5.9. Os trabalhadores por turnos terão, pelo menos, quatro domingos de folga por ano.
	9.1.5.10. A folga compensatória relativa ao trabalho autorizado prestado durante os cinco feriados (Art 46, RT) deverá ser identificada no horário de trabalho original pelo código ―A (licença administrativa).
	9.1.5.11. Os trabalhadores que tenham que trabalhar em dia feriado serão identificados no verso ou canto inferior do horário de trabalho. Os trabalhadores que, apesar de agendados não tenham que trabalhar, receberão a remuneração regular por esse dia.
	9.1.5.12. Aquando duma ausência inesperada de um trabalhador, outro trabalhador normalmente destacado a um turno pode ser designado para substituir o primeiro em turno  ou  horário  diferentes,  sem  que  tenha,  entretanto,  gozado  um  dia  de  folg...
	9.1.6. Aprovação dos Horários de Trabalho. Sempre que possível, os horários de trabalho para trabalhadores por turnos ou com horários irregulares e pedidos de alteração de horário de trabalho aprovados deverão ser enviados ao CPS, pelo menos, 45 dias ...
	9.1.6.1. O serviço requerente deve fornecer a seguinte informação:
	9.1.6.1.1. No caso de alteração de horário de trabalho, é necessário uma justificação detalhada da alteração proposta à semana de trabalho estabelecida, ou da revisão de um horário já aprovado.
	9.1.6.1.2. Declaração de aprovação do gestor de finanças do esquadrão/secção, caso o horário envolva a necessidade de pagamento de um acréscimo por trabalho nocturno.
	9.1.6.1.3. Um original e quatro cópias do horário de trabalho proposto, acompanhado de declaração de concordância, ou não, do trabalhador e respectivas razões.
	9.1.6.2. A discordância do trabalhador deve ser baseada no seu próprio horário de trabalho, contrato de trabalho (descrição do posto de trabalho e outros documentos) e as disposições específicas do AL e/ou RT.
	9.1.6.3. O CPS enviará os pedidos de alteração de horários de trabalho ou horários irregulares, à Comissão Representativa dos Trabalhadores (CRT) para parecer e para a DST, através do CZAA, para aprovação. As seguintes entidades ficarão com cópias dos...
	9.1.6.3.1. Quando um posto de trabalho fica vago e é depois preenchido, a chefia deve submeter o horário do novo trabalhador para aprovação, no prazo de 30 dias após a nomeação. Entretanto, o horário do novo trabalhador será estabelecido pelo chefe co...
	9.1.6.3.2. Sempre que um novo posto de trabalho é criado e preenchido será estabelecido um horário de trabalho de acordo com os procedimentos definidos em 9.1.6.4.
	9.1.6.3.3. Os horários de trabalho aprovados devem ser afixados em local visível para consulta dos trabalhadores e das autoridades portuguesas competentes.  O CPS pode realizar inspecções periódicas aleatórias às unidades/secções para assegurar o cump...
	9.1.6.3.4. Os horários de trabalho submetidos para revisão e coordenação do CPS serão enviados à CRT para revisão e parecer no prazo de 7 dias úteis após terem sido submetidos à apreciação do CPS. A CRT terá 7 dias para analisar e enviar parecer ao CPS.
	9.1.6.4. As alterações pontuais a um horário de trabalho aprovado são descritas como sendo alterações com aviso prévio inferior a 45 dias. Este procedimento será utilizado apenas em situações excepcionais. É da responsabilidade da  gerência notificar ...
	9.1.7. Períodos de Descanso. As chefias podem conceder períodos de descanso e devem notificar os trabalhadores acerca das normas estabelecidas sobre essa matéria na organização. Podem ser estabelecidos períodos de descanso pelas seguintes razões:
	9.1.7.1. Protecção da saúde de um trabalhador, aliviando-o de trabalho de risco ou que exija esforço físico contínuo ou considerável.
	9.1.7.2. Redução da taxa de acidentes diminuindo a fadiga.
	9.1.7.3. Trabalho em espaços confinados ou em áreas onde a mobilidade física é restrita.
	9.1.7.4. Possível aumento ou manutenção do nível de produtividade ou de qualidade.
	9.1.8. Períodos de Refeição. Os períodos de refeição, geralmente de uma hora, durante os quais o trabalhador esteja totalmente liberto dos deveres relacionados com as suas funções, não são considerados como tempo de serviço remunerado (Art 40, RT). Qu...
	9.1.8.1. Nos termos do Art 40.2 do RT, após 4 ou 5 horas consecutivas de trabalho será estabelecido um período de uma hora, não remunerado, para a refeição, salvo disposição em contrário.
	9.1.8.2. Em horários de trabalho por turnos pode não ser possível a sobreposição de turnos de forma a permitir tempo para refeições. Um período de 30 minutos para refeição é contabilizado como trabalho remunerado. Durante esse período de 30 minutos os...
	9.1.8.3. Os períodos de refeição durante os períodos de trabalho suplementar são contados como serviço remunerado, se não excederem 30 minutos por cada 4 horas de trabalho contínuo.
	9.2. Trabalho em Dia Feriado
	9.2.1. Pedidos de Aprovação de Trabalho em Dia Feriado. Os chefes dos trabalhadores que não trabalham por turnos deverão enviar os pedidos para o comandante de esquadrão ou equivalente para serem aprovados, pelo menos 15 dias úteis antes do feriado. U...
	9.2.1.1. Nome da organização.
	9.2.1.2. Designação do feriado e nomes e números de identificação dos trabalhadores a prestarem serviço.
	9.2.1.3. Justificação da necessidade da missão.
	9.2.1.4. Declaração do gestor de recursos quanto à disponibilidade de verbas para o efeito.
	9.2.1.5. Declaração do trabalhador expressando a sua concordância em trabalhar no dia feriado.
	9.3. Trabalho Suplementar
	9.3.1. Pedidos de Aprovação de Trabalho Suplementar. (Art 44, RT) Sempre que possível, o trabalho suplementar deverá ser previamente aprovado pela DST. O mesmo requer também aprovação interna da autoridade competente de acordo com o parágrafo 9.1.3.
	9.3.1.1. Trabalho Suplementar Previsto. Os pedidos para prestação de trabalho suplementar, para além de duas horas diárias ou 220 horas por ano de calendário, devem ser apresentados por escrito ao CPS, pelo menos quinze (15) dias úteis antes da presta...
	9.3.1.1.1. Datas, período e número de horas de trabalho suplementar a serem prestadas por cada trabalhador;
	9.3.1.1.2. Número de identificação e nome de cada trabalhador.
	9.3.1.1.3. Total de horas de trabalho suplementar prestadas por cada trabalhador durante o ano.
	9.3.1.1.4. Justificação do trabalho suplementar.
	9.3.1.1.5. Declaração do gestor de recursos indicando a disponibilidade de verbas ou cópia do impresso AF 428, Request for Overtime, Holiday Premium Pay and Compensatory Time, assinado pelo gestor de recursos e coordenado através do CPTF.
	9.3.1.1.6. Declaração do trabalhador expressando a sua concordância, ou não, em prestar trabalho suplementar.
	9.3.1.1.7. O impresso AF 428, Request for Overtime, Holiday Premium Pay and Compensatory Time, dever ser utilizado para documentar trabalho suplementar aprovado pelo Comandante de esquadrão ou equivalente e assinado pelo mesmo.  Para que o pagamento s...
	9.3.1.2. Trabalho Suplementar Imprevisto. O aumento urgente das horas de trabalho devido a necessidades do serviço, acidente grave ou perigo iminente de prejuízos ou danos materiais, será comunicado ao comandante ao esquadrão ou equivalente no dia úti...
	9.3.1.2.1. Trabalho suplementar imprevisto, que reúna o referido no parágrafo 9.1.3,  requer autorização verbal do 65 ABG/CC.  A carta de aprovação do 65 ABG/CC deve ser entregue ao CPS junto com o impresso AF 428 devidamente preenchido até ao fim do ...
	9.4. Trabalho Suplementar em Dia de Descanso Semanal ou Complementar
	9.4.1. Pedidos de Aprovação. Os pedidos devem ser aprovados pelo 65 ABG/CC e processados de acordo com os mesmos procedimentos utilizados para o trabalho suplementar regularmente agendado (Art 42, RT).
	9.5. Dias de Folga Compensatória
	9.5.1. Folga Compensatória. A folga compensatória é adquirida de acordo com o Art 46 do RT. Esta é paga e deve ser agendada e registada no cartão de ponto como licença administrativa.
	9.5.1.1. O pessoal chamado para trabalho suplementar durante o seu dia de descanso semanal terá direito a um dia de folga remunerado num dos três dias seguintes.
	9.5.1.2. O pessoal chamado para trabalho suplementar durante o dia de descanso semanal complementar tem direito a meio dia remunerado, quando o número de horas de trabalho prestado corresponda a um dia de trabalho normal. Esse tempo deve ser gozado no...
	9.5.1.3. O pessoal chamado a trabalhar nos seguintes feriados tem direito a um dia de folga suplementar, que deve ser gozado no prazo dos 30 dias seguintes.
	9.5.1.3.1. Dia de Ano Novo - 1 de Janeiro
	9.5.1.3.2. Dia do Trabalhador - 1 de Maio
	9.5.1.3.3. Dia de Portugal – 10 de Junho
	9.5.1.3.4. Segunda-feira do Espírito Santo – variável
	9.5.1.3.5. Dia de Natal - 25 de Dezembro
	9.5.2. Marcação do Dia de Folga Compensatória. O dia de folga compensatória deverá ser marcado logo que possível e de acordo com o pedido do trabalhador, quando tal for possível. O chefe tem competência para aprovar qualquer pedido de licença, incluin...
	9.5.2.1. Trabalho Suplementar Previsto. O tempo de folga compensatória relativa a horas de trabalho suplementar previstas deverá ser agendado aquando da apresentação do pedido de trabalho suplementar.
	9.5.2.2. Trabalho Suplementar Imprevisto. O tempo de folga compensatória relativa a horas de trabalho suplementar imprevistas deverá ser agendado logo que seja  possível, após manifestação da necessidade de trabalho suplementar.
	9.5.2.3. Feriados Oficiais. O tempo de folga compensatória relativa à prestação de trabalho nos feriados designados, quando não se trate de trabalho suplementar, deverá ser agendado quando o horário de trabalho for submetido para aprovação.
	9.5.3. Tempo Compensatório para viagens de trabalho (TDY). Quando o trabalhador viajar em trabalho no seu dia normal de descanso, o mesmo é autorizado tempo compensatório do seguinte modo:
	9.5.3.1. Para viagens realizadas fora das ilhas dos Açores, o trabalhador recebe o máximo de quatro horas de tempo compensatório aquando da viagem de partida da TDY e mais quatro horas aquando da viagem de regresso, por cada dia de viagem em dia norma...
	9.5.3.2. Para viagens realizadas entre as ilhas dos Açores, o trabalhador recebe o máximo de duas horas de tempo compensatório aquando da viagem de partida da TDY e mais duas horas aquando da viagem de regresso, salvo se a partida e o regresso for no ...
	9.5.3.3. O tempo compensatório deve ser gozado no primeiro dia após o regresso da TDY.  Por exemplo:
	9.5.3.3.1. O trabalhador recebe oito horas de tempo compensatório e regressa da TDY num Domingo, devendo voltar ao trabalho na segunda-feira. O trabalhador deve gozar as oito horas de tempo compensatório na segunda-feira e se o tempo compensatório for...
	9.5.3.3.2. O trabalhador recebe quatro horas de tempo compensatório e regressa da TDY num Domingo, devendo voltar ao trabalho na segunda-feira.  O trabalhador deve gozar as quatro horas de tempo compensatório na segunda-feira e trabalhar o restante te...
	9.5.3.4. Para efeitos de registo de tempo dos trabalhadores (timekeeping) os trabalhadores devem documentar o tempo compensatório no cartão de ponto (timecard) utilizando o código atribuído para este programa.
	10. Sistema de Bónus de Língua (Art 20, RT)
	10.1. Normas e Atribuição. Está autorizado um Bónus de Língua Inglesa (ELB) para trabalhadores qualificados com base nos requisitos do posto de trabalho.
	10.2. Responsabilidades. As responsabilidades pelo programa ELB estão distribuídas da seguinte forma:
	10.2.1. Ao chefe competirá:
	10.2.1.1. Apresentar, por escrito, a devida justificação para o requisito de língua inglesa como parte do documento padrão, especificando o grau de conhecimentos exigido ao trabalhador, em termos de conversação, leitura, escrita e/ou compreensão da lí...
	10.2.1.2. Notificar o CPS por escrito de quaisquer propostas de alteração ao requisito de conhecimentos da língua inglesa inerente a um posto de trabalho. A justificação  das alterações propostas deve indicar a relação entre os requisitos do posto de ...
	10.2.1.3. Certificar-se de que os trabalhadores utilizam os conhecimentos de língua inglesa pelos quais são pagos.
	10.2.1.4. Exigir que os trabalhadores, cujos conhecimentos de língua inglesa sejam inferiores aos exigidos pelas suas funções, melhorem esses conhecimentos.
	10.2.2. Competirá ao CPS:
	10.2.2.1. Determinar a classificação ELB a atribuir aos postos de trabalho e registá-la no documento padrão.
	10.2.2.2. Contactar 65 FSF/FSDE para proceder à realização de exames para determinar o nível de conhecimentos de língua inglesa.
	10.3. Quando os Conhecimentos de Língua Inglesa Exigidos não Correspondem a uma Efectiva Competência. A competência linguística do trabalhador pode não corresponder à exigida pelo posto de trabalho.
	10.3.1. Se o nível de conhecimentos de língua inglesa do trabalhador for inferior ao exigido pelo posto de trabalho que ocupa, o bónus a receber terá como base o nível de conhecimentos da língua inglesa do trabalhador.
	10.3.2. Se o chefe considerar que o nível de conhecimentos do trabalhador regrediu ao ponto deste já não poder satisfazer os requisitos do posto de trabalho, deverá contactar o CPS para auxílio na resolução do problema de desempenho e formação linguis...
	10.4. Critérios de Atribuição do ELB. As três categorias de ELB são definidas da seguinte forma:
	10.4.1. Categoria A. Postos de trabalho que requerem conhecimentos básicos de língua inglesa. Este nível é típico dos postos de trabalho artesanal, como perguntar e responder a questões ou instruções simples, ler ordens de serviço simples, letreiros n...
	10.4.2. Categoria B. Postos de trabalho que exigem conhecimentos de língua inglesa de nível médio. Este nível é típico da maioria dos postos de trabalho administrativos e técnicos, incluindo as chefias imediatas. Estas posições exigem utilização de vo...
	10.4.3. Categoria C. Postos de trabalho que exigem um nível superior de conhecimentos de língua inglesa. Esse nível é próprio dos postos de gerência e de especialistas, dos chefes de secção e de departamento. Estas posições exigem utilização de vocabu...
	11. Redução de Pessoal (RIF)
	11.1. Pré-Redução de Pessoal. Antes de uma RIF, o 65 ABG pode recorrer à colocação de trabalhadores de modo a assegurar um menor impacto na organização. Caso a colocação pré- RIF não satisfaça as necessidades, os seguintes procedimentos RIF serão util...
	11.2. Procedimentos (Art 76, RT). A redução de pessoal (RIF) é utilizada sempre que for necessário dispensar trabalhadores por despedimento, por recolocação ou mudança para um grau inferior resultante de carência de fundos ou trabalho, reestruturação ...
	11.3. Âmbito de Competição (Art 76, RT).
	11.3.1. Área de Competição. Quando for necessário extinguir postos de trabalho por redução de pessoal todos os trabalhadores do 65 ABG concorrem aos restantes postos de trabalho.
	11.3.2. Níveis de Competição. Os nomes dos trabalhadores são agrupados de acordo com os níveis de competição. Definição: O nível de competição define-se como todos os postos de trabalho na respectiva área de competição, semelhantes em género e grau, e...
	11.3.3. Registos de Retenção. Quando uma organização considere necessário reduzir o número de trabalhadores que realizam um determinado tipo de trabalho, todos os trabalhadores que ocupem postos de trabalho de género e grau semelhantes concorrem aos r...
	11.4. Despedimento do Trabalhador. Quando for necessário despedir trabalhadores por motivo de redução de pessoal, aqueles com menos antiguidade serão os primeiros a serem despedidos. Os empates serão decididos pelo número de identificação, sendo dada ...
	11.4.1 Quando um trabalhador é despedido por motivo de redução de pessoal, o “Supervisor Employee Brief-971”, “Automated Supervisor’s Employee Work Folder”, será enviado para o CPS para ser arquivado, e será dada prioridade de colocação ao trabalhador...
	11.4.2. Os trabalhadores identificados para medidas de redução de pessoal têm direito a ser colocados em qualquer vaga do mesmo nível de classificação, ou inferior, para a qual possuam qualificações. Serão também considerados, com outros elegíveis, pa...
	11.5. Aviso Prévio. O CPS dará um aviso prévio de 30 dias aos trabalhadores afectados por medidas de redução de pessoal. O despedimento não se concretizará antes de decorrido este período. Se o 65 ABG não cumprir com o período de aviso prévio, o traba...
	11.6. Indemnização por Rescisão do Contrato (Art 13, AL). A indemnização por rescisão do contrato é determinada de acordo com o Art 13 do AL. É paga à taxa de um mês de salário base, incluindo o bónus de língua inglesa, por cada ano completo de serviç...
	11.7. Direitos de Reclamação (Art 86, RT; Art 15, AL). Os trabalhadores a serem despedidos, transferidos ou reduzidos de grau, em resultado da redução de pessoal, têm o direito a examinar a documentação pertinente ao seu processo e a contestar qualque...
	11.8. Serviço Creditado para Efeitos de Indemnização. Para determinar o tempo a que o trabalhador tem direito para efeitos de indemnização, aplicar-se-ão os seguintes procedimentos:
	11.8.1. O CPS analisará os registos do trabalhador para determinar o tempo de serviço creditável (fundos do tesouro federal e outros) para efeitos de indemnização e anexará essa informação ao impresso SF-50 em triplicado. O tempo de serviço a consider...
	11.8.2. O montante total da indemnização será pago pelos fundos do tesouro, ou outros, responsáveis pelo despedimento do trabalhador. O montante da indemnização será então dividido entre os fundos respectivos, na proporção do tempo de serviço prestado...
	12. Gestão de Férias
	12.1. Geral
	12.1.1. Objectivo. Estabelecer normas e procedimentos para a aplicação do direito a férias dos trabalhadores portugueses do 65 ABG.
	12.1.2. Responsabilidades. A competência para aprovação de férias será atribuída ao chefe imediato, sendo normalmente delegada nos chefes autorizados a certificar os cartões de ponto. Os chefes autorizados a aprovar as férias deverão:
	12.1.2.1. Informar os trabalhadores sobre as normas e regulamentos relativos a férias.
	12.1.2.2. Determinar que todas as ausências dos trabalhadores sob a sua chefia sejam documentadas de acordo com as normas e regulamentos aplicáveis.
	12.1.2.3. Agendar e monitorizar o plano anual de férias de forma a garantir que as férias às quais os trabalhadores têm direito sejam gozadas até ao fim do ano (Art 54 e 56, RT).
	12.2. Férias Anuais
	12.2.1. Vencimento e Crédito de Férias Anuais (Art 55, RT). As férias vencem e são creditadas com base no trabalho prestado no ano civil anterior. O máximo de férias creditadas são 192 horas (24 dias) de férias pagas por ano, determinadas em função do...
	12.2.1.1. Trabalhadores Efectivos a Tempo Inteiro. As férias vencem no dia 1 de Janeiro para todos os trabalhadores e são baseadas no trabalho do ano anterior.
	12.2.1.2. Trabalhadores Efectivos a Tempo Parcial. As férias dos trabalhadores a tempo parciais vencem a 1 de Janeiro e são proporcionais ao período de tempo remunerado, não devendo exceder 24 dias por cada ano de trabalho.
	12.2.1.3. Para os trabalhadores temporários remete-se para o Art 55 do RT.
	12.2.1.4. Não é permitida a concessão de férias anuais antes destas serem vencidas e creditadas ao trabalhador.
	12.2.2. Aprovação das Férias Anuais
	12.2.2.1. As férias anuais devem ser requeridas e o plano de férias aprovado com antecedência e documentado num OPM 71 até 15 de Abril de cada ano.
	12.2.2.2. Enquanto que as férias anuais são um direito do trabalhador, a determinação do período de tempo e montante das férias concedidas em qualquer data específica, cabe ao chefe. Durante uma emergência de carácter militar poderá ser negado ao trab...
	12.2.3. Interrupção Férias/Emprego ( Art 67 e 78, RT).
	12.2.3.1. Em conformidade com o Art 67 do RT, se o trabalhador não puder gozar as férias a que tem direito durante o ano, devido a ausência prolongada, terá direito a gozá-las após o regresso ao serviço, por mútuo acordo, ou a receber remuneração equi...
	12.2.3.2. Se a 1 de Janeiro o trabalhador se encontrar em situação de ausência prolongada forçada, mas regressar ao serviço nesse mesmo ano, terá direito ao  período de férias e subsídio correspondente que teria vencido em Janeiro desse ano como se nã...
	12.2.4. Planos de Férias (Art 54, RT). As chefias deverão elaborar e afixar os planos de férias até 15 de Abril de cada ano. Se não houver acordo entre o chefe e o trabalhador quanto ao período de férias, o primeiro poderá marcar as férias do trabalha...
	12.2.5. Ausências por Motivo de Doença (Art 61 e 62, RT). Os três primeiros dias de ausência por doença não são cobertos pela Segurança Social e podem ser contados como licença sem vencimento ou férias. Cabe ao trabalhador escolher o tipo de licença q...
	12.2.6. Adiamento ou interrupção de férias agendadas (Art 59, RT).  Quando por razões imperativas à missão, a gerência tenha que adiar ou interromper o gozo de férias pelo trabalhador, o período de férias adiado ou interrompido deve ser novamente agen...
	12.3. Desconto nas Férias
	12.3.1. Desconto nas Férias. O desconto mínimo nas férias permitido é uma hora. Descontos adicionais são feitos em múltiplos de uma hora. Os descontos nas férias só podem incidir em dias de trabalho, não podendo ser feitos em dias feriados em que o tr...
	12.3.2. Faltas sem justificação. (Art 62, 63, RT). As faltas sem justificação são faltas não autorizadas pelo chefe e serão descontadas como faltas injustificadas (AWOL). Se as circunstâncias o justificarem, a chefia poderá alterar a AWOL para férias ...
	12.4. Pagamento Global das Férias
	12.4.1. As férias anuais serão liquidadas através de um pagamento global quando o trabalhador:
	12.4.1.1. Cessar a relação de trabalho ou o contrato de trabalho é suspenso por impedimento forçado de acordo com o Art 67, RT.
	12.4.1.2. For considerado reformado por invalidez pela Segurança Social.
	12.4.1.3. For cumprir serviço militar activo.
	12.4.1.4. Obtiver licença sem vencimento (LWOP) por longos períodos (seis meses ou mais).
	12.4.2. Quando um trabalhador for transferido de um serviço financiado por um fundo para outro, o pagamento das suas férias anuais vencidas será transferido entre os serviços cobertos por fundos do tesouro federal e outros fundos. O pagamento dessas f...
	12.4.3. Os trabalhadores que cessarem a relação de trabalho receberão um pagamento global pelas férias acumuladas e pela parte proporcional das férias vencidas no ano corrente até à data da cessação do contracto.
	12.5. Normas Relativas a Tipos Específicos de Faltas
	12.5.1. Feriados Portugueses (Art 51 e 52, RT). Todos os trabalhadores, excepto aqueles que tenham que permanecer ao serviço para realizar tarefas essenciais, serão dispensados sem perda de remuneração, em todos os feriados especificados. O 65 ABG det...
	12.5.2. Ausência Devido a Situações de Emergência. Os trabalhadores que tenham sido designados como essenciais à missão poderão ter que permanecer ao serviço enquanto outros são dispensados. A identificação dos trabalhadores como essenciais à missão s...
	12.5.2.1. Operações normais interrompidas por acontecimentos fora do controlo da administração ou dos trabalhadores, tais como fogo, inundações, condições severas de tempestades, e outros desastres naturais.
	12.5.2.2. O encerramento de instalações, ou parte delas, por um curto período, por razões administrativas, tais como a avaria de equipamentos ou de serviços essenciais.
	12.5.3. Breves Períodos de Ausência e Atrasos (Art 63, RT)
	12.5.3.1. O chefe pode desculpar uma ausência inevitável inferior a uma hora ou um atraso por razões justificáveis, ou descontar nas férias anuais. Se a ausência ou atraso forem descontados nas férias anuais, este desconto deve ser feito em múltiplos ...
	12.5.3.2. O 65 ABG/CC pode dispensar trabalhadores por períodos breves para participarem ou assistirem a certas cerimónias ou actos oficiais da unidade, quando a sua presença for do interesse do 65 ABG.
	12.5.4. Ausência para Tratamento de Lesões Provocadas por Acidente de Trabalho (Art 90, RT). Um trabalhador que tenha sido lesionado no exercício das suas funções, será considerado como estando ao serviço durante o exame médico inicial ou tratamento d...
	12.5.5. Exames Médicos. Os trabalhadores que tenham que fazer exame médico para determinação da sua aptidão física para o trabalho, ou que obtêm radiografias ao tórax ou outros serviços médicos no âmbito do programa de saúde, serão considerados como e...
	12.5.6. Formação. Não serão descontadas as faltas para formação  aprovada  e relacionada com o posto de trabalho, realizada dentro ou fora da base, e que seja frequentada durante as horas normais de trabalho. A formação, por iniciativa do trabalhador,...
	12.5.7. Audiências. Os trabalhadores requisitados ou autorizados a assistir a audiências conduzidas dentro da Força Aérea dos EU sobre questões tais como queixas, reclamações contra formas de discriminação e recursos em matéria de avaliação do desempe...
	12.5.8. Compromissos Oficiais. Os compromissos exigidos pela unidade ou outras actividades oficiais são considerados como serviço e o tempo para os realizar não será descontado.
	12.5.9. Consulta com o Pessoal do CPS. Não será descontado ao trabalhador qualquer período de tempo razoável de que necessite para consultar pessoal do CPS sobre questões relativas a deveres, condições de trabalho, situação contratual ou questões seme...
	12.5.10. Convocatórias para Comparência no Tribunal. Quando um trabalhador é convocado como testemunha na condição de trabalhador ou em matéria relacionada com o Governo dos Estados Unidos, o tempo dispendido é considerado como serviço oficial.
	12.5.13. Eleições. Quando o trabalhador for notificado pela Junta de Freguesia para fazer parte de uma mesa de voto terá direito a dispensa do serviço remunerada e sem perda de benefícios no dia das eleições e no dia seguinte. O trabalhador deverá apr...
	12.5.14. Programa de Actividade Física (Fitness) para trabalhadores Portugueses. Este programa destina-se a todos os trabalhadores Portugueses dos serviços de fundos da Tesouraria Federal ou outros fundos que trabalham a tempo inteiro, não abrangendo ...
	12.5.14.1. O 65 ABG/CC autoriza a dispensa para actividades fisicas até três horas por semana aos trabalhadores Portugueses, com base nas necessidades da missão e carga de trabalho.  A participação é estritamente voluntária.  A actividade físicas deve...
	12.5.14.2. Os trabalhadores Portugueses devem requerer por escrito aprovação para participar no programa.  Os pedidos devem ser coordenados através do chefe imediato e aprovados pelo chefe intermédio.  Devem contactar o CPS para obter o modelo de requ...
	12.5.14.3. Para efeitos de registo de tempo, os trabalhadores autorizados para participar neste programa devem registar a actividade física nos registos de tempo (timecards) utilizando o código designado para o programa.
	12.6. Faltas Justificadas (Art  64, RT)
	12.6.1. Faltas Justificadas (Art 64, RT). Definem-se, seguidamente, as normas para as faltas justificadas sem perda de vencimento.
	12.6.1.1. As faltas sem desconto nas férias ou perda de vencimento serão concedidas nas situações identificadas no Art 64 do RT. O período de faltas autorizadas terá início na data da ocorrência das mesmas. Os trabalhadores por turno serão dispensados...
	12.6.1.2. Quando o trabalhador apresentar pedido para se ausentar ao trabalho, em conformidade com o Art 64, por motivos de prestar assistência necessária a membros do seu agregado familiar imediato, a apresentação de documentação médica só é necessár...
	12.6.1.2.1. Deve ser exigido ao trabalhador a apresentação de documentação médica que fundamente a sua ausência.
	12.6.1.2.2. A assistência a ser prestada deve ser dirigida a familiares imediatos que coabitem permanentemente com o trabalhador.
	12.6.1.2.3. A assistência tem que ser "absolutamente necessária" e não poder ser prestada por outro membro da família.
	12.6.1.2.4. O trabalhador deve declarar, por escrito, que satisfaz os critérios enunciados em 12.6.1.2.2. e 12.6.1.2.3.
	12.6.1.2.5. O trabalhador não terá automaticamente direito aos três dias. Será apenas concedido o tempo realmente necessário.
	12.6.1.3. Poderão ser concedidas ao trabalhador, no máximo, 15 dias úteis por ano de calendário para prestar assistência absolutamente necessária a familiares imediatos em coabitação com o trbalhador.
	12.6.1.3.1. Além dos 15 dias de ausência ao trabalho sem perda de remuneração pela razão enunciada em 12.6.1.3, poderão ser concedidos ao trabalhador um total de mais 30 dias de faltas justificadas não remuneradas, em caso de doença ou acidente de fil...
	12.6.1.3.2. Nos casos de falta justificada superior a 3 dias consecutivos o chefe deve coordenar o pedido com o CPS.
	12.6.1.3.3. Membros do agregado familiar.  Os membros do agregado familiar são aqueles que coabitam na mesma residência do trabalhador de forma permanente e que dependem do mesmo para lhes prestar assistência quando a mesma não pode ser prestada por t...
	12.6.1.3.4. Para casos de assistência a membro da família que não faz parte do agregado familiar do trabalhador e não coabita permanentemente com o mesmo, o trabalhador pode apresentar um pedido por escrito ao 65 ABG/CC para análise e deferimento/inde...
	12.6.1.4. Faltas justificadas para inteirar-se da situação escolar dos seus dependentes. Os trabalhadores são autorizados até 4 horas por trimestre/por dependente, se forem os encarregados de educação de criança menor, para comparecerem a reuniões e a...
	13. Conduta e Disciplina
	13.1. Objectivo. Orientar os chefes e trabalhadores sobre conduta, disciplina e procedimentos disciplinares.
	13.2. Normas que Regulam a Conduta dos Trabalhadores. As chefias são responsáveis por manter uma boa relação entre o trabalhador e a chefia e por garantir que os trabalhadores estejam devidamente informados das regras e regulamentos que afectem o seu ...
	13.3. Regras de Conduta.  Aplicam-se as seguintes regras:
	13.3.1. Salvaguarda da Informação. Os trabalhadores não deverão divulgar informação oficial ou de serviço, excepto quando exigido no desempenho de funções oficiais.
	13.3.2. Actividades e Interesses Privados. Os trabalhadores podem ocupar-se de actividades privadas ou adquirir interesses em negócios particulares, desde que tais actividades e/ou negócios não interfiram com o desempenho das suas funções ou criem con...
	13.3.3. Gratificações. É proibido aos trabalhadores aceitar quaisquer favores ou gratificações, directa ou indirectamente, da parte de qualquer pessoa que realize actividades de concessão ou transacções comerciais com o 65 ABG. Somente os trabalhadore...
	13.3.4. Ofertas e Serviços. Os trabalhadores não poderão pedir a outros trabalhadores ou candidatos a emprego qualquer espécie de contribuição com vista à obtenção de um cargo ou serviço.
	13.3.5. Condução de Viaturas e uso de Maquinaria do Governo. Os trabalhadores só devem conduzir viaturas e usar maquinaria do governo dos E.U. (GOV) para fins oficiais. Ao utilizar uma viatura ou máquina do governo, os trabalhadores devem usar os cint...
	13.3.6. Respeito e Consideração.  As categorias profissionais dos trabalhadores Portugueses, tais como as categorias dos civis Americanos, reflectem a experiência, habilitação escolar e nível de responsabilidade correspondente aos postos de trabalho a...
	13.4. Responsabilidades (Art 83, RT)
	13.4.1. Os comandantes e chefias são responsáveis pela aplicação de sanções disciplinares, justas, imparciais e uniformes, determinadas em conformidade com as disposições deste capítulo. A entidade empregadora pode realizar testes de álcool ou drogas ...
	13.4.2. O CPS e a Assessoria Jurídica são responsáveis pelo aconselhamento e apoio às chefias, entidades gestoras e aos trabalhadores em matérias disciplinares, e por garantir que as acções disciplinares propostas estejam em consonância com o AL, o RT...
	13.4.3. A chefia imediata é responsável por manter a conduta e disciplina adequadas entre os trabalhadores, tal como:
	13.4.3.1. Manter um bom ambiente entre o trabalhador e a gerência, assim como produtividade eficiente.
	13.4.3.2. Informar os trabalhadores sobre as regras, regulamentos e normas de conduta.
	13.4.3.3. Tomar todas as medidas possíveis para evitar situações que possam conduzir a acções disciplinares.
	13.4.3.4. Consultar o CPS antes de iniciar uma acção disciplinar.
	13.4.3.5. Reunir e analisar todos os factos, considerando as circunstâncias e princípios, antes de iniciar uma acção disciplinar.
	13.4.3.6. Aconselhar, construtiva e individualmente, os trabalhadores, sempre que necessário.
	13.4.3.7. Iniciar as acções disciplinares, pronta e uniformemente, de acordo com os procedimentos estabelecidos.
	13.4.3.8. Manter o registo completo do desempenho profissional e conduta do trabalhador no Supervisor’s Employee Brief-971.
	13.5. Acções Disciplinares (Art 80, RT)
	13.5.1. Normas. O 65 ABG pode aplicar as sanções disciplinares abaixo indicadas, sem prejuízo dos direitos e garantias dos trabalhadores. As sanções disciplinares devem ser aplicadas no prazo de 60 dias após a data em que a autoridade que dá início à ...
	13.5.1.1. Admoestação. É uma chamada de atenção feita pela chefia ao trabalhador, sobre uma conduta inaceitável ou falta de observância de uma norma, regulamento ou instrução administrativa. Uma admoestação verbal será anotada no Supervisor’s Employee...
	13.5.1.2. Repreensão Oficial. É uma carta formal dirigida a um trabalhador sobre matéria relativa a conduta imprópria ou repetidas infracções de menor gravidade. O registo de uma repreensão será mantido no Supervisor’s Employee Brief-971 e no processo...
	13.5.1.3. Suspensão (com perda de remuneração). Uma suspensão é uma ausência forçada temporária do trabalhador com perda de remuneração, que pode ser imposta como sanção por conduta imprópria ou por repetidas infracções de menor gravidade. É uma acção...
	13.5.1.4. Despedimento. É a mais grave das sanções disciplinares. Antes de se iniciar um processo de despedimento, devem ser analisados cuidadosamente os factos e circunstâncias de cada caso individual que permitam concluir que o trabalhador demonstro...
	13.5.1.4.1. Com base nas primeiras conclusões, e quando se julgar necessário, um trabalhador pode ser imediatamente suspenso do trabalho, continuando a ser remunerado, durante pelo menos 10 dias quando a chefia tiver perdido a  confiança no trabalhado...
	13.5.1.4.2. Na sequência de uma investigação, o oficial proponente pode determinar que é necessária uma suspensão preventiva sem perda de  remuneração, como medida de precaução (Art 83.4, RT). Nesse caso, através do aviso de proposta de despedimento, ...
	13.6. Normas para o Procedimento Disciplinar  (Art 83, RT)
	13.6.1. Procedimentos Gerais
	13.6.1.1. Quando o chefe, durante a investigação de uma alegação, questionar um trabalhador ou outras testemunhas, deverá transcrever todos e quaisquer comentários verbais, indicando a hora e data do depoimento na nota de ocorrência. Se necessário a A...
	13.6.1.2. O trabalhador pode solicitar a presença de um intérprete escolhido por si.
	13.6.1.3. Admoestação
	13.6.1.3.1. Se o supervisor/chefe pretender apresentar uma admoestação deve reunir todos os factos e dar ao trabalhador a oportunidade de explicar a situação;
	13.6.1.3.2. Se a admoestação for justificada, conversar com o trabalhador em privado;
	13.6.1.3.3. Apresentar todas as razões para a admoestação;
	13.6.1.3.4. Explicar ao trabalhador as razões pelas quais a sua justificação não é aceitável e as formas específicas de corrigir a falha;
	13.6.1.3.5. Anotar a advertência no Supervisor’s Employee Brief-971 e pedir ao trabalhador que o date e rubrique.
	13.6.1.4. Repreensão Oficial e Suspensões
	13.6.1.4.1. Logo que tomar conhecimento de uma possível conduta imprópria, a chefia reúne e analisa cuidadosamente todos os factos e circunstâncias disponíveis antes de iniciar ou recomendar uma acção disciplinar.
	13.6.1.4.2. A chefia elabora um auto da ocorrência, considerando todas as circunstâncias e factos inerentes a qualquer acto de conduta imprópria.
	13.6.1.4.3. A chefia preenche os factores relevantes (Anexo 3). Os factores ajudam a chefia a seleccionar a penalidade adequada e implicam um balanço responsável dos factores baseado na especificidade de cada caso individual. Alguns dos factores podem...
	13.6.1.4.4. O CPS e a Assessoria Jurídica do 65 ABG elaboram a notificação sobre a acção proposta, considerando todas as circunstâncias e factos inerentes à conduta imprópria, e o CPS informa ao trabalhador sobre quem será o decisor (deciding official...
	13.6.1.4.5. A notificação da acção disciplinar é apresentada ao trabalhador pela chefia que instaurar o processo disciplinar.
	13.6.1.4.6. Quando o trabalhador recebe a notificação da acção disciplinar tem direito a responder às acusações e a pedir ao CPS cópias das provas utilizadas para justificar a acção proposta.
	13.6.1.4.7. O trabalhador deve responder, por escrito, no prazo de cinco (5) dias úteis e pode pedir ao oficial decisor para ouvir testemunhas. A resposta deve apresentar todas as evidências corroborativas e elementos considerados relevantes para escl...
	13.6.1.4.8. O trabalhador pode anexar à sua resposta qualquer documentação de apoio. O 65 ABG não é obrigado a ouvir mais do que três (3) testemunhas por cada facto imputado ao trabalhador, nem mais de dez (10) por qualquer acção proposta. Se o trabal...
	13.6.1.4.8.1. Mediante pedido do trabalhador, será enviada uma cópia da notificação da acção disciplinar proposta à CRT, que terá dois (2) dias para apresentar uma resposta por escrito.
	13.6.1.4.8.2. Não será tomada qualquer decisão final antes de terminado o prazo estabelecido para a resposta do trabalhador e da CRT.
	13.6.1.4.8.3. Após analisar a proposta e qualquer eventual resposta do trabalhador e /ou da CRT, a entidade decisora considera e prepara os factores relevantes e comunica a decisão ao CPS.
	13.6.1.4.8.4. O CPS prepara a notificação da decisão e coordena com a Secção Jurídica, antes de a emitir.
	13.6.1.4.8.5. O oficial decisor comunica a decisão final ao trabalhador.
	13.6.1.5. Despedimentos. Os procedimentos para os despedimentos  são especificados no Art 83.2 do RT.
	13.6.2. Uniformidade das Acções Disciplinares (Art 83, RT)
	13.6.2.1. A Tabela de Infracções e Sanções (Anexo 2) contém uma lista das infracções mais comuns. Relativamente às infracções não enunciadas, as sanções aplicadas estarão em conformidade com as sanções apresentadas na tabela de infracções de gravidade...
	13.6.2.2. Quando um trabalhador comete uma série de infracções documentadas não relacionadas, num determinado espaço de tempo ou um conjunto de infracções diversas, durante o mesmo período de tempo, pode ser considerada uma sanção maior do que a que c...
	14. Queixas dos Trabalhadores
	14.1. Normas (Art 15, AL; Art 86, RT). Os trabalhadores do 65 ABG não estarão sujeitos a qualquer restrição, interferência, discriminação, coerção ou represália por motivo da apresentação de queixas sobre qualquer matéria relacionada com as condições ...
	14.2. Responsabilidades
	14.2.1. Compete ao CPS:
	14.2.1.1. Providenciar serviços de consultoria aos chefes e trabalhadores.
	14.2.1.2. Explicar o processo de apresentação de queixas.
	14.2.1.3. Explicar as opções de utilização da “Alternative Dispute Resolution” (Resolução de Conflitos Alternativa) (ADR).
	14.2.1.4. Ajudar os trabalhadores na avaliação das áreas de insatisfação e na determinação de opções adequadas existentes.
	14.2.1.5. Ajudar os trabalhadores e as chefias a resolverem, informalmente, as situações de insatisfação.
	14.2.1.6. Garantir que todas as queixas devidamente formuladas sejam processadas em conformidade com o disposto no AL, RT, e neste capítulo.
	14.2.1.7. Traduzir queixas, reclamações, notificações propostas, e decisões finais, conforme necessário.
	14.2.2. As chefias investigarão as queixas verbais e/ou escritas apresentadas por qualquer trabalhador e tentarão resolvê-las de modo justo e imparcial. As chefias devem contactar imediatamente o CPS após recepção de qualquer queixa oficial/por escrit...
	14.2.3. Sempre que possível, as queixas dos trabalhadores devem ser resolvidas, informal, pronta e imparcialmente, ao nível do chefe imediato. Os trabalhadores e as chefias envidarão esforços nesse sentido. Os trabalhadores são incentivados a explicar...
	14.2.3.1. Quando as queixas são apresentadas ao comandante de esquadrão ou equivalente, o CPS deve ser imediatamente informado.  Sempre que o comandante de esquadrão ou equivalente for o chefe imediato, o 65 ABG/CD será o chefe intermediário.
	14.2.4. Nos termos previstos no Art 86 do RT, o trabalhador pode apresentar  uma queixa, simultaneamente, ao Primeiro Nível, CZAA e 65 ABG/CC. Os procedimentos são os seguintes:
	14.2.4.1. O 65 ABG remeterá de imediato à Assessoria Jurídica do 65 ABG qualquer queixa recebida. A Assessoria Jurídica do 65 ABG contactará  o  Gabinete Jurídico do CZAA para discutirem a queixa e poderão requerer informações adicionais do queixoso, ...
	14.2.4.2. A Assessoria Jurídica do 65 ABG e o Gabinete Jurídico do CZAA deverão coordenar com os respectivos comandantes a resposta do Primeiro Nível e quaisquer prorrogações necessárias e justificadas.
	14.2.4.3. O Primeiro Nível pode resultar numa das soluções a seguir apresentadas, devendo, qualquer que seja a solução alcançada, ser comunicada, por escrito, ao trabalhador:
	14.2.4.3.1. O 65 ABG e CZAA concordam com o trabalhador - nesse caso, o assunto é considerado encerrado.
	14.2.4.3.2. O 65 ABG não concorda com o trabalhador e não tem a concordância do Comandante, CZAA.
	14.2.4.3.3. O 65 ABG e CZAA não concordam com o trabalhador.
	14.2.5. Se o trabalhador não ficar satisfeito com a decisão do Primeiro Nível de Resolução de conflitos, poderá apresentar queixa à Comissão Laboral no prazo de catorze (14) dias de calendário a contar da data de recepção da decisão do Primeiro Nível....
	14.2.6. Se o trabalhador não ficar satisfeito com a decisão da Comissão Laboral, pode apresentar queixa à Comissão Bilateral Permanente no prazo de catorze (14) dias de calendário a contar da data de recepção da notificação efectuada pela Comissão Lab...
	14.2.7. Se o trabalhador não ficar satisfeito a decisão da Comissão Bilateral Permanente, pode interpor acção judicial no Tribunal Judicial da Comarca de Angra do Heroísmo no prazo de 60 dias de calendário.
	15. Acidentes de Trabalho
	15.1. Disposições Gerais (Art 9, AL; Art 89, 90, RT). Os trabalhadores portugueses pagos quer pelos fundos do tesouro federal quer por outros fundos estão cobertos por um seguro contra acidentes de trabalho. A Companhia de Seguros responsabiliza-se pe...
	15.2. Procedimentos. Em caso de lesões sofridas em serviço, os trabalhadores deverão recorrer às emergências do Centro de Saúde da Praia da Vitória ou do Hospital de Angra para os primeiros cuidados médicos. O trabalhador tem direito, em caso de acide...
	15.2.1. Acidente Mortal. O corpo de um trabalhador português que sofra um acidente mortal no local de trabalho, não pode ser retirado sem a presença e autorização das autoridades portuguesas competentes. A administração deve notificar imediatamente o ...
	15.2.2. USAFE  Base  Form  50 (Report    of    Injury    for    Portuguese    Employees - Participação de  Acidente de Trabalho  de Trabalhadores Portugueses) .  O  chefe  preencherá  o  USAFE  Base Form 50, em triplicado. O original é enviado à Secçã...
	15.2.3. Consultas Médicas. Caso se verifique a necessidade de acompanhamento médico depois do envio do USAFE Base Form 50 à companhia de seguros e dos cuidados médicos prestados no hospital, o trabalhador deverá informar a companhia de seguros. Esta, ...
	15.3. Benefícios Monetários. Indemnizações e/ou subsídios por morte serão pagos pela companhia de seguros aos trabalhadores portugueses ou seus familiares em resultado de acidentes relacionados com o trabalho. O montante é determinado em conformidade ...
	15.4. Responsabilidades
	15.4.1. Ao CPS competirá:
	15.4.1.1. Acompanhar o contrato de seguro de acidentes.
	15.4.1.2. Coordenar os termos do contrato com o 65 ABG/CC, o oficial de contractos e o oficial de segurança.
	15.4.1.3. Esclarecer os novos trabalhadores e chefias relativamente a indemnizações  e subsídios por acidente e requisitos aplicáveis.
	15.4.1.4. Aconselhar os trabalhadores relativamente aos seus casos específicos.
	15.4.1.5. Arquivar cópias de todos os documentos pertinentes no processo clínico do trabalhador.
	15.4.1.6. Enviar uma cópia do USAFE Base Form 50 por fax à IRT até 48 horas após quaisquer acidentes/lesões que necessitaram de cuidados médicos.
	15.4.2. Cabe às chefias:
	15.4.2.1. Tomar as providências necessárias para que, em caso de acidente no trabalho, o trabalhador seja enviado ao serviço de urgências do Centro de Saúde da Praia da Vitória ou do Hospital de Angra.
	15.4.2.2. Preencher o impresso USAFE Base Form 50, tal como referido em 16.2.3.
	15.4.3. O gabinete de segurança do 65 ABG será responsável por todas as questões relacionadas com saúde e segurança, e o chefe da segurança é designado “Encarregado de Segurança”, de acordo com o disposto no Art 88, RT.
	15.4.4. Ver Capítulo 12.5.4. para mais informação sobre faltas por motivo de acidente de trabalho.
	16. Sistema de Segurança Social
	16.1. Objectivo. Este capítulo é dedicado ao Sistema de Segurança Social para os trabalhadores portugueses.
	16.2. Entidade Responsável. Nos termos do Acordo Laboral de 1965 entre Portugal e os Estados Unidos, a cobertura da situação de reforma pelo Sistema de Segurança Social português foi alargada a todos os trabalhadores portugueses do 65 ABG. Os serviços...
	16.3. Subsídios Concedidos pela Segurança Social. Os trabalhadores têm direito aos subsídios estabelecidos de acordo com as regras e regulamentos da Segurança Social.
	16.3.1. As chefias devem abster-se de informar os trabalhadores sobre questões relacionadas com a Segurança Social. Para esclarecimento de questões relativas a direitos e benefícios no âmbito do Sistema de Segurança Social, os trabalhadores deverão se...
	16.4. O contrato de trabalho de qualquer trabalhador poderá cessar logo que este comece a receber a pensão de reforma da Segurança Social. A gerência deve notificar o trabalhador no prazo de 30 dias a partir da data que toma conhecimento de que a refo...
	16.4.2. Os contratos de trabalho dos trabalhadores que atinjam os 70 anos de idade podem ser rescindidos, quer os trabalhadores recebam ou não pensão de reforma. Quando um trabalhador atinge os 70 anos de idade, o 65 ABG pode optar por rescindir o seu...
	16.5. Contribuições para a Segurança Social (Art 19, RT). O 65 ABG e os trabalhadores ao seu serviço são obrigados ao pagamento de contribuições para a Segurança Social. O CZAA informará o 65 ABG das alterações à lei portuguesa relativamente à Seguran...
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	17.3.1. Os trabalhadores interessados em deixar de descontar para o sindicato deverão notificar, por escrito, quer os sindicatos quer a secção de processamento de salários. O CPS fornecerá aos trabalhadores uma carta modelo para tal notificação. Uma c...
	18. Comissão Representativa dos Trabalhadores (CRT)
	18.1. Objectivo. Estabelecer procedimentos e responsabilidades para as chefias e membros da Comissão Representativa de Trabalhadores (CRT). Esses procedimentos aplicam-se quando exista e funcione uma CRT legítima. O cumprimento dos deveres militares e...
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	18.5. Reuniões com o Comandante do 65 ABG (Art 34, RT). Cabe à CRT formular o pedido para a reunião mensal com o Comandante do 65 ABG ou seu representante designado para o efeito. Pedidos da CRT para se fazer acompanhar de outras pessoas serão analisa...
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